
25/03/2022 09:24  Prendedor De Papel  Binder Clip  51 Mm Caixa Com 12 Unidades I Parcelamento sem juros 

Comprimento Assine o nível 6 com 80%  OFF!  
51 mm 

Outras caracterfsticas 

Tipo de clipe: Prendedor de papel 

Material: Metal  

Quantidade de clipes: 12 

A oferta termina em 31 de março 

Sua assinatura anual de R$ 9,90/rn  
Disney'. Star'.  milhares do descor 

compras e muito mais! 

Assine  o ravel 6  

Descrição 
Devolução  gratis 

PRENDEDOR  DE  PAPEL  BINDER CLIP 51 MM CX C/ 12 UNID  
Voce  tem 30 dias a partir do recebimen 
Produto para devolvé•lo. nAo importa o 

Ver mais sobre devoluções 

Marca: Jocar  Office  

Unidade: Pote 

Produto por Embalagem: 12 Unidades, quantidade do anuncio 

Cor: Preto/Metalico 

Material Modelo:  Blinder  

Tamanho: 51 mm 
Garantia 

Compra Garantida  corn  o Mercado 

4 

Perguntas e respostas 

Qual informação você precisa? 

Custo e prazo de envio Devoluções  gratis Meios de pagamento Garantia 

Parcelado no boleto 

Pergunte ao vendedor 

Últimas perguntas feitas 

Bom dia este prendedor de 51mm está disponível? 

— Bom dia, aqui pra mim corista 1 unidade em estoque. Fico aguardando seu pedido. 

Obrigado 08/09i2021 

Sim 

Ok 24082021  

Vou comprar um por aqui p teste se der certo ,já coloquei como favorito . Obrigado 

Imagine, tomara que certo 24/081202: 

Boa tarde , ele suporta tarde de carro , aqueles de borracha ??? 

Ola. boa tarde! ele tem urna boa pressao mas ter ia que  Tozer  teste em sua aplic8c6o para ver se 

atende sua necessidade :240)8:2021 

Boa noite quantos cm de abertura o grampo aberto 

-- Boa noite, ele abre aproximadamente entre 1,5 e 2cm. Obrigado. 17/08:2021 

Ola! 0 de 51mm é o maior q  tern?  Obrigado 

Boa  Nolte.  isso rnesmo. esse e o maior. Obrigado  

Old tern 32 mm  ou  41 mm? 

Receba o produto que esta esperando 
devoivemos o  set!  dinheiro 

Garantia do vendedor  

Seat gorantia  

Meios de pagamento 

Boleto parcelado em até 12x 

Cartões de crédito 

Cartões de débito 

P  ix  

Boleto bancário 

conheça outros meios de pagamento 

Produtos patrocinados Anunc, 

R$ 71 
R$ 29 

FULL  

Papel  Sulfite Premium / 

https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-1555872142-prendedor-de-Papel-binder-cliP-51-mm-caixa-com-12-unidades-_JM?searchVariation=578... 2/4 



(: ;.relas 

estrelc.is 

3 est eles 

2 estrelas 

1 estrele Cairo CorrespondCi.c ir  
Tripla 

R$ 59 

Papeido Ond 
1.20 X 30 Mc 

R$ 117 

12  

i 

PAPELARIA LUA DE CRISTAL FAST  

4. 

Caixa cl.,? P31 
7 4.ifjCharlex 

R$ 178 

Coindasso Tdcnico 3 

AriC.04446,1• 

RS 51  

25/03/2022 09:24 Prendedor De Papel  Binder Clip  51 Mm Caixa Com 12 Unidades I Parcelamento sem juros 

Https:Ilprodutomercadolivre.com.brilVIL9-1555797196-prendedor•de-papel-binder-clio-32-mm-

caixa-com-24-unidades-__JM Boa noite, acima o  link  do 32mm. Fico aguardando seu pedido. 

Obrigado. 0S/04i2021 

Boa tarde,  tern  tamanho 41mm? 

L Boa tarde Tenho no tamanho de 32 e 51 .!7,-01/2(,)21  

Folhas  Branco Report 

R$ 51 

r i . • 

Compasso TOcnico 3 Ai 
Suporte Lapiseiras Os 

Boa Noite! Ele consegue prender em media até quantas folhas? Sulfite R$ 32  

*FULL  

Saco Piasiico Envelope 
A4 Oficio 04furos C/10 

Bom dia! Eu fiz a compra mas preciso cancelar, vi que ainda não postaram, como faço? 

L Boa tarde! Basta  chew  nos 3 pontinhos da  corpora  e ciicar em cancelar 00/111202() 

Ver todas as perguntas 

R$ 23 
4,  Rs  

Prendedor De Papel 8,1 
Pacote Com 12 LI nidadf 

Opiniões sobre o produto 

•-- Bom dia, 200 folhas de sulfite ele prende perfeitamente, um pouco mais que isso da para por 
Lambem, mas ja fica mais apertado. Qualquer duvida estamos 6 disposição. Fico aguardando seu 

pedido. Obrigado 22/12/2020 

Todos Positivas Negativas 

* * * * * 

Excelente! 

0 material e de excelente qualidade e cada item e' exatamente do mesmo tamanho que o outro. 
Muito bom!!!. 

o uo DARAMA_CONSTRUINDO..SC OSRF 

* * * * * 

Ótimo 

Produto muito bom, segura bem, para o meu proposito que é fixar folhas de seda, serviu 
Perfeitamente.  

Le.) o fl? 0 

* * * * * 

Excelente compra!!! 

0 produto é ótimo e  tern  muita qualidade e utilidade no dia a dia. 

n5 o c o  

Ver todas as opinioes 

Antmc, ac¡t; ( 

Antincio #1555872 

Produtos patrocinados 

https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-1555872142-prendedor-de-papel-binder-clip-51-mm-caixa-com-12-unidades-__JM?searchVariation=578... 3/4 



25/03/2022 09:24 Prendedor De Papel  Binder Clip  51 Mm Caixa Com 12 Unidades I Parcelamento sem juros 

R$ 2990  58% OFF- 
FULL  

Papei  Suifite Premium 44 75g 
500 l'olhas Branco Report 

R$5138 
6x R$ 856  sem juros 

Compasso Técnico 3 
Articulocães Suporte Lapiseiras  

R$ 3299  

6), R$ 550  scan  juros  
5,  FULL 

Saco Piastico Envelope 24x33 
0.0644 Oficio C/4furos C/100un 

R$23 
4x 125 6  ,,on  juros 

Prendedor De Papel  Binder  
51mm Pacote  Corn  12 Unidades 

R$ 95 

Hew c..patis Pr> FL, 

Pasta L  Transpor  

Corn 100 Unidad 

Quem viu este produto também comprou 

R$24° 
4› PS 6,  sem 
4rPuLis 

Prendedor Do Papel  Binder Clip Prendedor De Papel  Binder Clip  
25 Mm Caixa  Corn  48 Unidades 32 Mm Caixa  Corn  24 Unidades 

R$ 3699  

RS 6" 
IF. FULL 

Clips  Prendedor Papei Grampo 
Super Grande 51mm 12un 

R$26 
4,  PS 540  •-.0,11itiro, 
+ PULL 

Clips  Prendedor  Pepe!  Grampo  
Binder 41rnm12un Atd 200 

R$29° 

FULL  

Prendedor  De Pr 
51 Mrn  Caixa  Col 

R$3099  

45 Ps 5r, . 

5,  FULL 

Copyriciht 1909 2022 Ebai iv c or> or [(DA 

CNN n.° 03007331/0001-41 /  Av. das Nações  (Midas, n. 3003. Bonfini. Osasco/SP - CEP 06233-903- envesa do  pipo  Mercado IJvre.  

Baixe  gratis o app do Mercado  Livre!  

-- 4/4 



Qtde: 1 

Anine_e_prsPgrome  sua recorrência )'  

CEP: 85760-000 atetar. 
R. Espirito Santo - Centro - Capanema - PR  

Receba em até 7 dias úteis" R$ 7,76 

Retire na loja em até 2 horas"' Gratis  

Consultar estoque em loja física 

Qlha un1Qj.predipIciacie 

25/03/2022 09:21 Protetor de cartão vertical e Horizontal transp. 1514 Plastpark PT 10  UN  - Suprimentos para Escritório - Kalunga 

Digite aqui sua busca 

* auprimentos  para Escritório Protetor de  Cards  / Cracha pcgteAgrAgspld,5 

Protetor de cartão vertical e Horizontal transp. 1514 Plastpark PT 10  UN  
Código: 661174 Mais produtos Plastpark Lr informações do  produto (0._Ayailloe.$) ***** 

R$ 13,90 

ia Descrição 

Caracteristicas do Produto 

apecificaael 

• Ideal para proteger Cartões de identificação, passe de ônibus ou carteira de estudante 

• Protetor Plástico em PP Injetado 

• Pode ser usado na posição Vertical como Horizontal 

* Avaliação do produto 

Você comprou este produto na Kalunga? 

Compartilhe sua opinião com a gente. 

Avaliar o produto 



25/03/2022 09:21 

Sobre_a Kalung a 

Lojas Kalunga 

Protetor de cartao vertical e Horizontal transp. 1514 Plastpark PT 10  UN  - Suprimentos para Escritório - Kalunga 

CD_ Instagram. Cartões  de créd.to:  .Vis,  

Dúvidas sobre cadastro Facebook MasterCard, Diners Club, Hi p ,  

Trabalhe COn.PsK.Q. 

Fale ConO5CO 

preço_s_g_pagamentsinctioja virtual 

Acompanhamento, alteraÇao e entrega dos 
Q Twitter E .1r-21:25.5_. Q. IQ  

Boleto Bancário,  PIX e 
Mapa do  Site  

Serviços Kalunga 

Ffdit1Qs. 

Devoit,iGo e troca 
tg._ Ti Edok 

Eagamento  Faturado 

KaAinga co.f2y...,&Print Segurança Youtube Débito  Online: Ita6, Banco (it?. 

Brasil e Visa Electron 
Assessoria de Imprensa Nota Fiscal Eletrônica 1:111 Li nkedin  

Produtospor pownloaci  

Politico  de Privacidade  

Certificados e Segurança 

Certisign  Norton  Reciame_Aqui. pElit • 
Os preços. promoções, condições de pagamento, frete e estoque  sap  validos apenas para compras pelo  site.  No caso de diferença de preço no  site,  o valor valido e o do carrinne 

de compras. Não abrimos embalagens. 

Kalunga  SA  -  CNN:  43.283.811/0001-50 - Endereço: Rua da Mooca, 766 -  Sao  Paulo - SP - CEP: 03104-000 

e 



Qtde: 1 

AS5i_ne. e_p_Lograme simieggrrência » 

CEP: 85760-000 

R. Espirito Santo - Centro - Capanema - PR  

Receba em até 8 dias úteis* 

Retire na loja em até 2 horas* 

Consultar estoque  ern  loja física 

alterAr. 

R$ 7,92 

Gratis  

25/03/2022 08:57 Régua em poliestireno 60 cm cristal 10270114 Waleu CX 1  UN  - Escolar - Kalunga 

Digite aqui sua busca 

> Escolar > 13..guas de Poliestireno > 

Régua em poliestireno 60 cm cristal 10270114 Waleu CX 1  UN  
Código: 663436 Mais produtos Waleu Ver informações do  produtQ (0 Ayati.o0e5) 

R$ 8,60 

Descrição 

Características do Produto 

A Régua Super 50cm Waleu é produzida em poliestireno e oferece resistência, qualidade e durabilidade. Sua impressão é tampografica, e 

este processo que garante que as escalas não desbotem ou desgastem com o seu manuseio. Medidas gravadas em centímetros e 

polegadas, com apoio de dedos fosco para melhorar na firmeza e manuseio. É ideal para ser transportada em mochilas, fichários ou pastas. 

Nossas réguas são certificadas pelo In metro. 

Especificaçdes 

• Régua em poliestireno 60 cm cristal 

* Avaliação do produto 

Você comprou este produto na Kalunga? 

Compartilhe sua opinião com a gente. 
• 

Avaliar o oroduto 



Régua em poliestireno 60 cm cristal 10270114 Waleu CX 1  UN  - Escolar - Kalunga 25/03/2022 08:57 

Institucional 

Sobre a Kalunga. 

Trabalhe Conosco  

Fale CQ1105,_Ç.Q. 

Mapa do  Site  

.5kr_YiP25.1<al  Ling  a. 

KalungaLoay&Print  

Redes Sociais 

gias_tilgam 

Facebook  

gg TikTok  

Youtube 

Dúvidas 

Como funciona a lojsi 

Dúvidas sobre cadastro 

Racos e  p_Agarrento na loja virtual  

_Afônip.a.ahartie.nto,_alteraCão e entregp dos 

pedidos  

Devolucjo tro_c_a 

.Seguranca 

Nota Fiscal Eletrônica 

Produtos  por  Download  

Política de_ Privacidade 

Formas de Pagamento 

Cartôes de crédito: Visa, 

tYl_AlteSCALd,...Q.ine_rs i r.,.  

American  Fwress e  Flo  

Boleto BanOrio, PIX e  

Brcço  

Brasil e Viso  Electron  

Certificados e Segurança 

Certisign  Norton  Reclame Aqui eBit 

Os preços, promoções. condições de pagamento, frete e estoque são válidos apenas para compras peio  site.  No caso de diferença de preço no  site,  o valor válido e o do carrinhc 

de compras. Não abrimos embalagens. 

Kalunga  SA-  CNPJ: 43.283.811/0001-50 - Endereço: Rua da Mooca, 766- São Paulo- SP- CEP: 03104-000 



Aniffco Be 
Prefeito Municia 

Município de 
Capanerna PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 28 dia(s) do mês de abril de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio A. Licitação. 

Aprovo o Termo de Referência e Preliminarmente ã. autorizo a tramitação do 
desse processo cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 
USO NAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., deverá 
tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - A indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatário, 
indicando a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 28 dia(s) do mês de abril de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 28/04/2022, objeto: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA USO NAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS., informamos a existência de previsão de recursos 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, 

sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária abaixo 

descrita, 

Essa licitação o valor está estimado em R$ 357.272,42 ( Trezentos e 

Cinqüenta e Sete Mil, Duzentos e Setenta e Dois Reais e Quarenta e Dois Centavos) 

Dotações 
Exerci 
cio da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes  
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurs  
o 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1530 07.002.27.812.2701.2272 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1770 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1811 08.001.26.782.2601.2262 33 3.3.90.30.16.00 De 
Exercícios 
Anteriores 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2263 09.001.10.301.1001.2472 4494 3.3.90.30.16.00 De 
Exercícios 
Anteriores 

2022 2263 09.001.10.301.1001.2472 4494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2269 09.001.10.301.1001.2476 4494 3.3.90.30.16.00 De 
Exercícios 
Anteriores 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Respeitosamente,  

alter 
Cont. CRC: P 046483/0-2 
NSi: 723.9 959-53 

Município de 
Capanema PR 

2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.16.00 De 

Exercícios 
Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.16.00 De 

Exercícios 
Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.16.00 De 

Exercícios 
Anteriores 

2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.16.00 'Do Exercício 
2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercicio 
2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 000 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° xx/2022 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema-  Parana  

www.comprasgovernamentais.gov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, 

centro, Capanema, Estado do  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Sr. Américo Be116, torna pública a realização deste processo de licitação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

1.1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal Administração. 

1.2. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor prego por lote. 

1.4. SISTEMA: adoção do Sistema de Registro de Pregos (SRP). 

1.5. PARTICIPAÇÃO: COM COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

1.6. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA USO NAS 

SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.7. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 357.272,42 (Trezentos e Cinqüenta 

e Sete Mil, Duzentos e Setenta e Dois Reais e Quarenta e Dois Centavos). 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

xx/xx/2022 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovcrnamentais.gov.br . 

1.9. PREGOEIR(A): Roselia Kriger  Becker  Pagani.(Nomeada pela Portaria n° 8.022 DE 

09/12/2021) 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em 

conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, 

do Decreto Federal n° 10.024/2020, da Lei Complementar n° 123/2006, legislação 

complementar aplicável e, no que couber, na Lei n° 8.666/1993. 

2. DO OBJETO 

2.1. 0 resumo do objeto está descrito no item 1.1 deste Edital e a descrição pormenorizada 

do objeto encontra-se no Termo de Referência/Projeto Básico anexo a este Edital. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser 

acessados por meio da  Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.capanema.pr.gov.br  

(ht_tps:/ /www.capanema.pr.gov.britransparenciaiadmilicitacoes/licitacao)  

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal 

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, seus 

anexos e termo de referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 

Setor de Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas 

pela Secretaria Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, 

desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias fiteis, da data fixada para a 

abertura da sessão pública do certame. 

3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro(a) e 

protocolizadas em dias úteis, das 08h00 As 16h00, na Av.  Gov.  Pedro Viriato 

Parigot de Souza, 1.080, Setor de Protocolo, Centro, Capanema, ou 

encaminhadas através de  e-mail  no endereço eletrônico: 

licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.1.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) 

dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do 

certame. 

3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas,  sera  designada nova data para a 

realização deste PREGÃO. 

3.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por 

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e 

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 

representa e possui poderes de representação da impugnante. 

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao(a) pregoeiro(a), até 03 (três) dias fiteis anteriores  A data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao  e-mail:  

licitacao@capanema.pr.gov.br  

b) 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

dois dias fiteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitar subsídios aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° 

da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 

a) As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar 

do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua 

habilitação de acordo com as orientações que seguem no  link:  

www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o terceiro dia Util 

a data do recebimento das propostas. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 

consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

c) Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

d) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 

da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

fisica e para o microempreendedor individual - ME!, nos limites previstos da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

4.2. Não poderio participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem n nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução 

ou liquidação; 

e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pablico - OSCIP, atuando 

nessa condição. 

4.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n.° 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus artigos 42 a 49. 

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo "não" 

impedirá o prosseguimento no certame; 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

n° 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos neste Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalicias; 

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 

partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.6. Que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 

10 e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal. 

4.4. Independentemente do disposto no subitem 4.3, como requisitos para participação 
neste processo de contratação, a proponente apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma da Declaração Unificada anexa): 

a) de ciência e de concordância da proponente  corn  as condições contidas no 
Edital e seus anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Edital e anexos, bem como de que a proposta comercial 
apresentada está em conformidade com as exigências do processo  dc  
contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Projeto Básico, 
assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 
(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 
(dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram 
declarados inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no 
certame e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de 
interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade  dc  declarar ocorrências 
posteriores, durante toda a vigência da contratação; 
de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente 
neste processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos  III  e IV do artigo 10  e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou 
função pública impeditiva de relacionamento comercial com a 
Administração Pública; 

i) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com 
as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na 
forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

4.5. De acordo  corn  o indicado no item 1 deste Edital, em se tratando de licitação de 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte 
(EPPs), aplicam-se as seguintes disposições: 

A participação neste no pregão será exclusiva a microempresas (MEs), 
empresas de pequeno porte (EPPs), sociedades cooperativas enquadradas no  
art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa fisica e para o microempreendedor individual MEI, cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 3/2018. 
As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar 
do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua 
habilitação de acordo com as orientações que seguem no  link:  
www.comprasgovernamentais.gov.br/index.phoisicaf,  até o terceiro dia útil 
anterior a data do recebimento das propostas. 
A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 
Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 

8.666/1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição. 

h) que não se enquadrem nas hipóteses previstas no subitem 4.5.1 deste 

Edital. 
Aplicam-se os requisitos para participação previstos no subitem 4.3 deste 
Edital. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação 
sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do 
contrato, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
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5.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

5.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

5.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. n de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 'Lao logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. O recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização 

das demais fases e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br,  na data e hora 
da abertura da sessão pública prevista neste edital. 

6.2. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO 
PREGÃO (Decreto n° 5.450/05,  art.  24, § 5°). 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação, a proposta  corn  a descrição pormenorizada do 

objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o  prey),  até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dos documentos. 

6.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

6.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/06. 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 
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6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para 
acesso público após o inicio da fase de habilitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", 

de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", 
de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as 

informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo 

as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, 
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.4. 'rodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo 
de Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, 
respectivamente, forem de seu interesse. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
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8.1. No dia c no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, 
a sessão pública na internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a),  corn  a 
divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2. 0(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade  corn  os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

8.1.1. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase  dc  lances. 
8.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

pregoeiro(a) e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 
e do valor consignado no registro. 

8.6. Ern  se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", 
de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.7. Ern  se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", 
de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
total do lote. 

8.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em 
percentual. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.11. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de  R$ 0,01 (um centavo). 

8.12. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de 
valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por 
cento). 

8.13. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos  e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
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8.18. 

8.19. 

8.20. 

8.21. 

8.22. 

1111 

11111  

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser 

comunicada imediatamente à. Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos 

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá  corn  o valor de sua proposta. 
8.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim corno das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

8.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
urna última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

8.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa c empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  
sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor prego, com a finalidade de negociar pregos menores do que o 

apresentado pelo licitante, para que seja obtida melhor proposta para a 

Administração. 
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8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.33. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a 

apresentação da proposta definitiva de pregos. 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
9.1. Encerrada a etapa  dc  lances, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para que 

este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf) no sistema 
COMPRASNET, a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS,  em conformidade com o 
ultimo lance ofertado. Para tanto, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta 
"CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar os documentos utilizando o  link  
"ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor. 

9.2. 0 licitante deverá anexar a Proposta Definitiva de Pregos no prazo de  até 2 (duas).  
horas, contado a partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de  efetivo 
funcionamento cio órgão público, ou seja, das 8h As  11h3Om e das 13h15min As 
1 7h3Omin. 

9.3. Em caso de indisponibilidadc do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por 
meio do  e-mail:  licitacao(ie,capanema.pi,Lqv.br.  Após o envio do  e-mail,  o responsável 
pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento 
do  e-mail  e do seu conteúdo. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, 
por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou 
navegador, tanto do Município de Capanema quanto do emissor. 

9.3.1. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido 
o prazo de  2 (duas) horas,  não serão considerados, para fins de análise, sob 
qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de Preços, sendo realizado, 
pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

9.4. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 
dentro do prazo estipulado,  via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

9.5. A Proposta Definitiva de Pregos deverá ser subscrita pelo representante legal do 

licitante, mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma 

reconhecida, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular 

ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

9.6. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

neste item 9, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.7. A proposta deverá  conter: 

a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

b) pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; 

c) indicação de que nos  preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, 

taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas 

necessárias à execução do objeto; 

d) prazo de  validade da proposta definitiva  não inferior ao prazo previsto 

para a duração da contratação ou para a validade da ata de registro de 

pregos. Caso não haja indicação, o prazo  dc  validade da proposta definitiva 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio de 
Capanema PR 

de pregos será de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta 

definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 

0 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), 

com até duas casas decimais (0,00). 

g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior 

desconto", de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o desconto 

proposto deverá ser expresso em percentual. 

9.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", 

de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá 

discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações 

individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais. 

11111111  Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 

observada a proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os 

itens, levando-se em consideração o preço total do lote indicado na proposta 

inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, 

sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

9.9. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 

todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de 

desclassificação. 

9.10: 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 

complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

9.11. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 

mercado no dia de sua apresentação. 

9.12. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS  
10.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Pregos quanto ao preenchimento  

dos requisitos previstos neste edital, especialmente quanto à adequação às 
especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior 
ao preço máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 
prego manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais c instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

totalidade da remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
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10.4. Na hipótese  dc  necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2  
(duas) horas_,  sob pena de não aceitação da proposta. 

10.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo, c formalmente aceita pelo(a) pregoeiro(a). 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 
meios previstos nos subitens acima e desde que previsto no Termo de 
Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo 
e condições indicados no termo de referência. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário  dc  realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença  sera  facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade de acordo com o estipulado no Termo de 

Referência. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 

na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 

licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado 

não for(cm) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as 

especificações constantes no Termo de Referência. 

Os exemplares colocados à disposição da Administração 

serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 

não gerando direito a ressarcimento. 

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo 
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indicado no Termo de Referência, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

Os licitantes deverão colocar a disposição da Administração 

todas as condições indispensáveis a realização de testes e 

fornecer, sem  Onus,  os manuais impressos em  lingua  

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 

for o caso. 
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.7. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a 

nova data e horário para a sua continuidade. 
10.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 6. existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unido 

(https:// certidoe  s-apf.  apps.  tcu.gov.br).  
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar  corn  o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3. Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante  sera  verificada 
por meio do SlCAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele 
abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, a 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, quando for o caso. 

11.5.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

11.5.2. 8 dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

11.5.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), 
conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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11.6. Havendo a necessidade  dc  envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c ja apresentados, o licitante  

sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CIF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, c 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
11.10. Ressalvado o disposto no subitem 6.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos subitcns a seguir, para fins de 
habilitação. 

11.11. A HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá na apresentação da documentação relativa a: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de  

Empresas Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

C) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da 
Resolução CGSIM n° 48/2018, cuja aceitação ficará condicionada 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempseendedor.gov.br. 

11.12. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá na apresentação da 
documentação relativa a: 

11) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
DI  Prova de inscrição no  Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo  dc  

atividade e compatível com o objeto contratual. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida  

Ativa da União,  expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda; 

L.11 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede 

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
gl Prova de regularidade para com a  Fazenda  Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado;  

fl  Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de  

Tempo de Serviço  (FGTS); 
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gl Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

1CNDTL nos termos da Lei n° 12.440/2011; 

a Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO  III;  

D.  Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 

a licitante deverá apresentar toda a documentação relativa 6. habilitação, 

porém, em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 

empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição 

de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 

vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento 

ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.1) A ausência de algum documento ou a não regularização da 

documentação no prazo estipulado implicará na inabilitação da 

empresa. 

i.2) 0 licitante ME ou EPP deverá apresentar ainda: 

I - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

de acordo com o modelo anexo. 

II - Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa cie 

Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da 

sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados 

a partir da data prevista para recebimento das propostas e da 

habilitação. 

11.13. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida nesta licitação. 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, 
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da 
abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

11.14. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA não será exigida nesta licitação. 

12. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos relacionados no item 11 serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) e sua 

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
12.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital 

implicará a inabilitação do licitante. 
12.2. No julgamento da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.2.1. e facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer faie 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do processo  desde a 
realização da sessão pública. 
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12.2.2 Para fins dos subitens 12.2 e 12.2.1, é permitido ao Pregoeiro consultar os 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr 
êxito em encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do 
Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

12.3. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, 
estará dispensado: 

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
12.4. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em 

outro item ou lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, caso necessário, isto 6, somando as exigências do item ou lote em 
que venceu às do item ou lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.4.1.  Será desconsiderada a eventual exigência  dc  apresentação de documento já 
apresentado em momento anterior da mesma licitação. 

12.5. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

12.6. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

12.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02  
jduas) horas,  sob pena de inabilitação. 

12.8. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 
Pregos atualizada ou não atender as exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) 
DESCLASSIFICARA ou INABILITARA, conforme o caso, e examinará a proposta 
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda a este Edital. 

12.9. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão 
da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da  INTERNET,  ficando nesta hipótese sua 
veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

12.10. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobat6rios estejam validados e 
atualizados. 

12.10.1. 0 cadastro no SICAF  substituirá apenas  os documentos relativos 
Habilitação Jurídica, à Qualificação econômico-financeira e 
Regularidade fiscal e trabalhista  incluidos no sistema, sendo que para os 
demais é obrigatória a sua apresentação. 

12.10.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido 
sistema (SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com 
os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências 
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto et 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 
pequeno porte, conforme estatui o  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/2006. 

12.10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o 
licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

12.11. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) 
pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

1 2.1 2. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance 
para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
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aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 
licitação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor, o(a) pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer 

licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer. 

13.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 
decadência desse direito. 

13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados 
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.4. Os recursos c contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no  site:  www,comprasgovernamentais.gov.br   

13.5. 0 recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo 
13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) pregoeiro(a) terá até 5 

(cinco) dias para: 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora 

do prazo estabelecido; 
b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
e) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.7. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 

13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 
determinar a contratação. 

13.9. Não havendo recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento 6. autoridade superior para homologação. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser con‘ocados para acompanhar a sesszio 
reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos mio 
SlCAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado 

cm primeiro lugar será declarado vencedor. 
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15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de 
habilitação,  sera  examinada a documentação do segundo proponente 
classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 

15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor pelo(a) pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 
competente. 

15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 
aquisição/contratação do objeto/ serviço licitado. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
16.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Pregos (SRP), após 

homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias fiteis, contados da data da 
convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito  dc  compromisso  dc  fornecimento 
nas condições estabelecidas. 
16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 

16.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

16.3. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente 
instrumento convocatório. 

16.4. Na hipótese do subitem 16.3, é facultado à Administração, ao invés do cancelamento 
da licitação, reabrir a fase de habilitação, convocando-se os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. 

16.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

16.6. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame. 

16.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm 
as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser 
mantidas durante toda a vigência da ata. 

16.8. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a 
assinar a ata, o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra 
hipótese de cancelamento do registro prevista nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/13, o Pregoeiro poderá convocar o licitante subsequente, na ordem de 
classificação, reabrindo-se a fase de habilitação para os licitantes remanescentes, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante vencedor. 

16.8.1.  Na hipótese do subitem 16.8, o Pregoeiro estabelecerá negociação com o 
licitante melhor classificado, na sequência, para tentar reduzir o preço 
ofertado na licitação e compatibilizá-lo com o preço de mercado atualizado.  

17. DA  CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES POR MEIO DA ATA 
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17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, 

será formalizada por intermédio da Ata de Registro de Pregos, conforme minuta anexa 

a este Edital. 

17.1.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação 

e da Ata de Registro de Pregos, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição 

especifica, no respectivo requerimento elaborado. 

17.1.2. 0 órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição  

(art.  9°, inciso XI, do Decreto n° 7.892/2013). 

17.2. 0 órgão enviará ao fornecedor com prego registrado em Ata, a cada contratação, e 

dentro do prazo de validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição 

de empenho. 

17.3. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham 

incidir para a execução dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta 

licitação. 

17.4.  2  vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

18. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

18.1.  A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à. disciplina da Lei n° 8.666/1993 e do Decreto Federal n° 7.892/2013, 

conforme previsto na Ata de Registro de Pregos anexa ao Edital. 

18.2. e permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 

de pregos, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/. 1993, 

sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

19. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS 

DE EXECUÇÃO,  CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 
19.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de 

contrato, conforme minuta anexa a este Edital. 
19.2. A contratação por meio de contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da 

pasta, descrevendo os seguintes requisitos: 
a) demonstração de saldo da quantidade do objeto licitado prevista na ata de 

registro de pregos; 
b) justificativa pormenorizada da quantidade do objeto que será prevista no 

contrato, possibilitando a comprovação cia quantidade ser realizada pelo 
consumo do objeto da licitação em período anterior, juntando-se os 
relatórios do sistema; 

c) solicitação e justificativa para a vigência do contrato; 
d) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e da 

juntada de documentos comprobat6rios de que o prego do objeto previsto na 
ata de registro de preços continua sendo compatível com o prego de inercacto 
no momento da contratação, possibilitando a consulta de sistema de banco 
de preços ou outros meios aplicáveis; 

e) anuência do licitante vencedor na celebração do contrato e o compromisso 
de manter o preço vigente na ata de registro de pregos, por toda a duração 
do contrato, salvo na hipótese do  art.  65, II, alínea "d", da Lei n° 8.666/1993; 

f) indicação da dotação orçamentária. 
19.3. A documentação encaminhada pela Secretaria  sera  analisada pelo(a) pregoeiro(:), 

equipe de apoio. 
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19.4. A vigência dos contratos derivados da ata de registro  dc  pregos ficará adstrita 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, isto 6, ao exercício financeiro de sua 
celebração, com exceção das hipóteses previstas nos incisos do  art.  57, da Lei n° 
8.666/1993. 

19.5. Os prazos de inicio de etapas de execução,  dc  conclusão c de entrega admitem 
prorrogação, manticlas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
clevidarnente autuados cm processo: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da Administraçã.o; 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por Lei; 
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 

pela Administração em documento contemporâneo A sua ocorrência; 
f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento 
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

19.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o contrato. 

19.7. A alteração contratual respeitará o regime descrito no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993, 
com a devida análise da Procuradoria-Geral do Município e autorização da autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
20.1. Ern  se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a 

homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 

20.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

20.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666/1993; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital, 
seus anexos e no Termo de Referência; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/1993 c reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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20.4. 0 prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência. 

20.5. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem  Onus,  antes da contratação. 

20.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
20.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

20.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitagao 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

20.9. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio 
da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e/ou 
procuração e cédula de identidade do representante. 

20.10. A alteração do e a extinção do contrato obedecerão a disciplina da Lei n° 8.666/1993, 

bem como as disposições no contrato. 

20.11. I permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados no contrato, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993. 

21. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 
21.1. A empresa vencedora do certame deverá fornecer os produtos/prestar os serviços 

solicitados na forma e no prazo previstos no Termo de Referência. 
21.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
2 1 .2. 1 . Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o qual seja objeto 

da ata de registro de pregos, o órgão público interessado elaborará  urn  
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos,  Lt;  
seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem 

prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, quamio 

for o caso; 

t) justificativa da quantidade do objeto e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante. 
21.2.2. 0 requerimento indicado no subitem 21.2.1 deverá ser enviado à Secretaria 

Municipal de Finanças, a qual verificará a possibilidade da aquisição do 
produto ou da prestação do serviço, emitirá a requisição de empenho, 
juntamente ou não com a nota de empenho, e encaminhará o respectivo 
pedido à empresa vencedora do certame. 

21.2.3. 0 licitante contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos 
constantes do requerimento indicado no subitem 21.2.1. 
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21.3. Salvo em situação excepcional, o licitante contratado somente deve fornecer o objeto 
ou prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 
21 .2 . 1 . 

21.4. A recusa fundamentada no subitem 21.3 não gera responsabilidade ou penalização 
para o licitante contratado. 

21.5. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

21.6. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude 
subitem 21.2.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da 
contratação. 

21.7. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, 
após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no 
sistema disponível e armazenados em arquivo próprio  da Secretaria Municipal  dc  
Finanças ou na própria Secretaria solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO  DO OBJETO 
22.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 

22.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamerite previstas no 

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
22.2.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá a CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato 
ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado 
e confeccionará um  termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada 
entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento a CONTRATADA. 

22.2.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no 
prazo máximo de 2 (dois) dias fiteis, a CONTRATADA devera apresentar a 
nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
Compras do Município. 

22.3. Após o recebimento provisório,  o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a  liquidação 

da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço 

prestado com as especificações do Termo de Referência e da solicitação mencionada 

no subitem 21.2.1, para fins de recebimento definitivo. 
22.3.1. As solicitações mencionadas no subitem 21.2.1 deverão ser carimbadas e 

assinadas pela comissão de recebimento,  para fins de recebimento 
definitivo do objeto/serviço,  as quais serão armazenados em arquivo 
próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou da Secretaria solicitante. 

22.3.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos 
entregues/serviços prestados, por meio de servidores públicos competentes, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de 
contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e 
constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser 
recusada. 

22.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da sua qualidade, quantidadc ou aparência, 
cabendo 6. fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

22.3.4. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de 
acordo com o Termo de Referência e a solicitação indicada no subitem 
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21.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos Os 
custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

22.3.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado 

Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o objeto substituido/ refazimento do serviço, para posterior 

emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 

22.3.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 

comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 

desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal 

ao Departamento de Compras do Município. 

22.3.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades 

assumidas em contrato e por força das disposições legais cm vigor (Lei  ii"  

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 
22.3.8. A notificação a que se refere o subitem 22.3.4 poderá ser encaminhada via  

e-mail  para a CONTRATADA. 

22.4. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo, nos termos 

deste edital, poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos 

que se omitirem. 

22.5. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos  dc  forma parcial ao solicitado na forma 

do subitern 21.2.1, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a 

partir do momento em que for entregue o restante. 

23. DO PAGAMENTO 
23.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária 

da Contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto/serviço, nos termos do item 22. 

23.2. n vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos 
danos decorrentes. 

23.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação cio 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

23.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e 
rescisão do contrato. 

23.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 
não acarretando qualquer  emus  para a Contratante. 

23.5. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
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a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes  h 
aquisição ou prestação de serviço contratado. 

b) o Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos 
a titulo de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como 
de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da 
Contratada, não impugnados. 

23.6. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As 
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

23.8. 0 desconto  dc  qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo  ern  que será garantido à empresa o contraditório e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

23.9. n vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

23.10. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

23.11. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município,  con  forme indicado no Termo de 
Referência, na Ata de Registro de Pregos, no Termo do Contrato ou em instrumento 
equivalente. 

23.12. Os servidores dos Setores de Contabilidade, do Controle Interno e da Tesouraria 
deverão exigir o cumprimento do disposto nos itens 21 c 22 deste Edital para 
realizarem os procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamento, sob 
pena de responsabilidade solidária  pela malversação de verbas públicas. 

23.12.1. A recusa da realização dos procedimentos contábeis, de prestação de 
contas e de pagamentos pelos servidores, cm razão da ausência da 
documentação indicada nos itens 21 c 22 deste Edital, não poderá ensejar 
a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1. Comete infração administrativa, o licitante que, no decorrer da licitação: 

a) Não assinar a ata de registro de pregos, ou não assinar o termo de contrato, 
quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Apresentar a proposta de pregos e não apresentar a proposta definitiva  dc  

pregos; 
e) Apresentar a proposta definitiva de preços e não apresentar a documentação 

de habilitação; 
f) Não mantiver a sua proposta dentro  dc  prazo de validade; 
g) Comportar-se de modo inidõneo; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Fizer declaração falsa; 
j) Enscjar o retardamento da execução do certame. 

2.1.2. 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) sobre o 

valor estimado da licitação, previsto no item 1 deste Edital, de acordo com 

a gravidade e as consequências da conduta do licitante; 
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanerna e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, de acordo 

com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominagões legais. 
24.3. As sanções dos subitens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de pregos que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

24.4. Considera-se comportamento inicitineo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

24.5. As sanções administrativas serão previstas no Termo de Referência, na Ata de Registro 
de Pregos ou no Termo do Contrato. 

24.6. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 

Termo de Referência, na Ata de Registro de Pregos ou no Termo do Contrato serão 

observadas as seguintes regras básicas: 
24.6.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

neste documento e/ou na Lei n° 8.666/1993 as seguintes sanções: 

a) advertência, 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
24.6.2. Aplicam-se as disposições da Lei n° 8.666/1993 e na Lei n° 10.520/2002, 

com as seguintes adaptações: 

a multa, quando houver prazo para o fornecimento do 

produto/prestação dos serviços em horas,  sera  de 2% (dois por cento) 

do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 

de atraso na entrega/prestação; 

a multa, quando houver prazo para o fornecimento do 

produto/prestação dos serviços em dias, será de 5% (cinco por cento) 

do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de 

atraso na entrega/prestação; 

a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 

objeto/ prestação dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do 

valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 

descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa 

prevista na alínea "b" acima; 

multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor 

previsto na requisição de fornecimento/prestação, por infração a 

qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de 

Pregos, cio Termo do Contrato ou de Termo de Referência, não 

especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na 

reincidência; 

multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado da 

licitação previsto no item 1 deste Edital, no caso de 

extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
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Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da licitação 

previsto no item 1 deste Edital, quando configurada a inexecução total 

do fornecimento/prestação. 
24.6.3. A sanção  dc  suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública será aplicada 
por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

24.6.4. A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois  dc  
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

24.7. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, cm que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 

lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, c 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

24.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Administração Pública, 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos  dc  controle. 
24.9. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

24.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 
24.11. As sanções de impedimento  dc  licitar e contratar  corn  a Administração Pública e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão também ser aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou 

pelo clescumprimento das normas federais, estaduais e municipais no 

desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

cm virtude de atos ilícitos praticados. 
24.12. A sanção de declaração  dc  inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
24.13. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregociro(a). 

24.14.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e cm outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

24.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
25.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anulá-la em virtude de vicio insanável, nos termos do  art.  49 da Lei n° 8.666/1993. 

25.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

25.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

25.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

25.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

25.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

25.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

25.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

26. DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE E DA CONTRATADA 

26.1. A licitante e a contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante todo o certame e na execução da 

contratação. 

26.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução  (la  

contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviços 

prestado. 

26.3. Incumbe à Contratada o Cmus da prova da origem do vicio/defeito. 

27. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO E DE  COMPLIANCE  
27.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução cio 
objeto contratual. 

27.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação  (lc  

servidor público no processo  dc  licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 

de influenciar o  process°  de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos 

do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não 

competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em  urn  processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Pratica Obstrutiva": 
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(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica 

prevista nas alínea anteriores c na verificação da qualidade c 

quantidade dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 

de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

27.3.  0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o 

dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da 

Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, 

que adotarão as providências necessárias. 

28. DA FRAUDE E ANTICORRUPC, AO 
28.1.  Ern  atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes 

devem observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) 'Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

e) "Pratica Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Pratica Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta 
ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
c m um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

c) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 
em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

28.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre um empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitacão ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

28.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante 
vencedor como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, 
na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução do 
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29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Capanema através do endereço eletrônico 

https://www.capanerna.pr.gov.br/doe,  e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.capanema.pr.gov,bri. 

29.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade c legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

29.4.Com  fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei n° 8.666/1993, é facultado 

ao(d) pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou órgão 

competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

29.5.Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente 

assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 

29.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidirá,  corn  base na 

legislação vigente. 

29.7.No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar 

omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislaçao 

vigente. 

29.8.Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas 

pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 

documentos que o integram, especialmente o Termo de Referência. 

29.9.Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de Órgão da imprensa, 

na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo(a) prcgoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, c serão retidos par;1 

oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

29.10.Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.110s documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de 

Apoio. 

29.12.0s documentos apresentados para a habilitação deverão estar  ern  nome do 

licitante,  corn  número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

29.13.Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação 

não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 

remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
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29.14.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) 

pregoeiro(a) cm sentido contrário. 

29.15.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias  dc  

expediente na Prefeitura Municipal de Capanema. 

29.16.Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregociro(a). 

29.17.As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento  dc  exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, 

não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

29.18.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I i 

Termo de Referência. 
ANEXO II Modelo  dc  Proposta Definitiva de Preços. 
ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada. 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP. 
ANEXO V Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO VI Minuta do contrato. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica —  Est  da Parque Caminho do Colono, ao(s) 28 
dia(s) do mês de abril de 2022. 
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ANEXO -II 

MODELO DE PROPOSTA DEFINITVA DE PREÇOS 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, carggt, RG , CPF , [endereço), propõe fornecer 
Prefeitura Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 
Eletrônico n° xx/2022, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/ Lote xxxx 

2. Especificações de cada item. 

3. Quantidade  dc  cada item. 

4. Marca e/ou modelo de cada item. 

5. Valor unitário e total de cada item; 

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas 
nos documentos que compõem a licitação. 

7. Indicar que a validade da proposta definitiva de pregos é pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro 

prazo indicado nos documentos que compõem a licitação, contado da data da apresentação 

da proposta definitiva de preços. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o 
disposto no Termo de Referência. 

9. Declarar que pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da 
contratação. 

OBSERVAÇÕES: 
Rubricar todas as folhas e assinar a taltima, 
Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da proponente; 
0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 
duas casas decimais (0,00); 
Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de 
acordo com o indicado no item 1 do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso 
em percentual; 
Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", 
de acordo com o indicado no item 1 do Edital, a proposta definitiva de pregos deverd 
discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações 
individualizadas, bem como os seus respectivos pregos unitários e totais; 

e.1. Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 
observada a proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os 
itens, levando-se em consideração o prego total do lote indicado na proposta 
inicial de pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem 
olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

 de 2022. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO -  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A Pregoeira 

Município de Capanema, Estado do Paraná 

Edital de Pregão Eletrônico n° XX/ 2022 

Objeto: (...) 

- Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa  

i,iscrita no CNR1 n° ,  corn  sede na  através de 

seu representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência c a concordância da proponente  corn  as condições contidas no 

Edital e seus anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital e anexos, hem como que a proposta comercial 

apresentada está em conformidade com as exigências deste processo de 

contratação; 

b) a ciência c a concordância da proponente com as regras de execução, de 

recebimento e de pagamento previstas no Edital c seus anexos, assumindo 

a responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 

16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 

(dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, 

nos termos do artigo 7', inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente c os seus sécios e/ou administradores não foram 

declarados inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

e) que inexistcm fatos impeditivos para a habilitação da proponente no 

certame e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito 

de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 

processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos  III  e IV do artigo 10  e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição 

Federal; 

h) que, cm se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar ri° 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou 

função pública impeditiva de relacionamento comercial com a 

Administração Pública; 
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que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 

assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na 

forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  

Portador(a) do RG sob n°  e  CET  n° 

cuja função/ cargo 

(sócio administrador/ procurador/diretor/  etc),  

responsável pela assinatura do Contrato/Ata. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, 

hem como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial 

do Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endeceços e 

números: 

1 -  E-mail:  

2 - Telefone: 

3 - Whats  App:  

4 -  Telegram:  

c)caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 

protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado 

como intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 

CPF/MF sob n , para ser o(a) responsável para acompanhar 

a execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente 
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ANEXO - IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob 

as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu deseiaquadramento 
desta situação. 

de 2022. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO xx/2022 

Aos  dias do mês de  de , o Município de Capanema - PR, inscrito no 

CNRJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do 

Paraná, na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - Centro, representado pelo seu 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, com fundamento no  art.  15 da Lei n° 

8.666/ 1993, na Lei n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n°4.118/2007, considerando a 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° xx/2022, devidamen  Le  

homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Capanema em XX/XX/XXX, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições 

do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

, se 

diada na , n° , na cidade de , Estado do , 
inscrita no CNPJ sob o n° e Inscrição Estadual sob o n°  

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu  Sr. 

, portador do RG n° e do CPF n°  

CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. 0 objeto desta Ata é a 

para atender as eventuais necessidades da Administração Municipal, conforme especificações 

do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

FABRICANT 

E  

QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição 

em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  SERVIÇOS 

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se 

o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 

c de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 

serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA -  PRAZO DE VIGENC1A DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 1 (um) ano, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e 

encerramento cm XX/XX/XXXX. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo de 

referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXX.X reais). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

5 1. A Contratada obriga-se a: 

entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar c forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 

segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação  dc  serviços previamente agcndado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor 

do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 

máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 

objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 
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j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários 

e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais 

na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 

pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente á 

entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada  mks.  

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 

produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 

contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 

qual será emitido até o 5° (quinto) dia  fail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 

por meio do sistema de  pAgamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 
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7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 

de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização 

pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 

dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá re,gularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena  dc  

aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a  liquid  ação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer  Onus  para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 

de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento 

ou à prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 

inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido 

de processo administrativo em que será garantido A empresa o contraditório c a 

ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11.  it  vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 

contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
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o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de 

correção monetária, aplicando-se a seguinte formula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = indice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  

VP  = Valor da Parcela cm atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 1530 07.002.27.812.2701.2272 0 3.3.90.30.16 00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 1770 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 1811 08.001.26.782.2601.2262 33 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 1950 08.002.15.182. 1501.2156 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2263 09.001.10.301.1001.2472 4494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2263 09.001.10.301.1001.2472 4494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2269 09.001.10.301.1001.2476 4494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
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2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.16.00 ,Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo  dc  referência, a quem 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 

ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 

negócio. 

9.3.  0 Fiscal anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

da contratação, indicando dia, mês c ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA  DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da 

Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o periodo de um ano, contado a partir do inicio 

de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que 

a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a 

atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 prego registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  

art.  65 da Lei ri° 8.666/1993, em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promovei-  as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao prego praticado no mercado, o órgão gercnciador dcverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de pregos e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e 

cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de pregos e sua adequação ao 

praticado pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  

65 da Lei n° 8.666_11993, quando cabível, para rever o prego registrado em 

razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
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consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando 

analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos pregos constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 

pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras 

e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, 

o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão cia 

Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a 

análise do pedido de revisão de pregos serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. P, vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite 

do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 

Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Pregos, mediante publicação no Diário Oficial 

do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuagdo ou reajuste de pregos da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Pregos aos órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA  DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste  instrument°,  

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 

processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 

f) razões de interesse pablico, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem 

como cm outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, scm justa causa c 

prévia comunicação à Administração; 

1) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 

fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 

hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 

8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias ateis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas c contratualmente 

imprevistas desmobilizações c mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

1.1.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 

precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamcntadn da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 

ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 

da extinção/cancelamento. 

1 1.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção 

de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 

multas e indenizações, hem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo 

Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 

publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 

processo que deu origem A contratação. 
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11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento 

da contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 

13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 

disposições da Lei ri° 8.666/ 1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEI3IMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

A. CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 

contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 

recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para 

atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 

fornecendo uma copia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da 

lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 

realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a 

nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 

Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou 

por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo 

de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade 

do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da 

contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 

Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 

solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) 

pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, 

hem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, zlis suas expensas, no todo  Oil ern  parte, o 

objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar 

recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 

imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 

com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 
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aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo  dc  

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 

substituido/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese  dc  o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8.  0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 

contratação e por força das disposições legais cm vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de 

Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

12.10.  A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste instrumento ensejara a responsabilização administrativa dos agentes públicos 

que se omitirem. 

12.11.  As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 

solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 

liquidação e posterior pagamento a partir do momento  ern  que for entregue o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA  DÉCIMA QUARTA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamcnte adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 

como forma  dc  prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

5. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou 

no instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 

as disposições  con  tidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na 

Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos c normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas clausulas aqui 

previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos c as disposições de direito privado, na forma da 

Lei n°8.666/1993. 
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16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 

habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em 

juizo por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação cio serviço 

ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 

oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 

eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 

serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO  DOS PRECOS 

18.1. 0 Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados ito 

Diário Oficial do Município. 

18.2. Os preços registrados  sera()  confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados 

serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da 

Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos pregos de forma 

a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 

Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, 

respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n° 4.11 8/2007. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes 

devem observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

"Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

g) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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h) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

1) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta 

ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre um empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 

ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante 
vencedor como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, 
na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro c/ou pessoas por ele formalmente 
indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução do 

20. CWS.ULA . VIprÉSTIVIA.:- DA PUI3LICA00.  

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  

providenciada pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será 

divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO E  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas c julgadas na Justiça Estadual, na Comarca 

de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do  art.  54, da Lei n°8.666/1993, combinado como inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3.  Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o 

edital do  Pregão Eletrônico n° xx/2022,  o seu respectivo Termo  dc  referência, e a 

proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD 
dia(s) do mês de (mês por extenso) de AAAA.. 
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AMÉRICO  BELLE  

Prefeito Municipal 

XXXXXXX 

Representante Legal da Contratada 
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ANEXO VI — (MINUTA DO CONTRATO  DI'  XX/2022) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E 

A EMPRESA XXXX, PROVENIENTE DA 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° XX. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo 

cmpregaticio, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 

Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, 

a seguir denominado CONTRATANTE,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De 

outro lado  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXX X, com sede na RUA 

XXXXXXXXXXX- CEP: XXXXXXXXXX - BAIRRO:.  XXXXXXX, MUNICÍPIO DE 

:XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX 

CPF N° XXXXXXXXXX, a seguir denominada  CONTRATADA, vêm firmar o presente 

instrumento nos termos da Lei n° 8.666/1993, com base no Processo de Licitação Pregão 

Eletrônico n°  )0C/2022,  cuja documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas 

condições a seguir estipuladas: 

2. CLAUSULA  PRIMEIRA  -  DA  DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Ite 
m 

Cádig 
o do 
prod  
uto/s • 
erviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca 
do 
produto 

Un 
ida 
de 
de 
me  
did  
a 

Quanti 
dade 

Prego 
unitá  
rio 

Prego total 

2. CLAUSULA  SEGUNDA DO REGIME DE FORNECIMENTWPRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se 

o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 

e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverd ser precedida de expedição de ordem de 

serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de X (xxxx) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 

3.2.  0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e 

encerramento em XX/XX/XXXX. 
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3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total da contratação 6 de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.2. 0 valor mensal a ser pago à Contratada, se aplicável, é de R$ X.XXXX reais). 

4.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 

segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agenciado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar 6. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor 

do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 

máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas  que 

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevideneidrios, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação cio 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 

objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os õnus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários 

e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2.  A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais 

na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
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5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios c danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  
6. CLAUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação 

c recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado, 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA -  DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo  do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado,  dc  forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 

pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês  subsequente A 

entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 

produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 

contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 

qual será emitido até o 5° (quinto) dia  fail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

cm conta corrente, na agência c estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 

por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. 1-4: vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, cm especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 

de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização 

pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 

dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
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ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 

de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento 

ou à prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 

inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes  its  multas 

e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido 

de processo administrativo cm que será garantido à empresa o contraditório e a 

ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. 8 vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes cio 

contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 

contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

inoratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 

o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de 

correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100)d 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data cio efetivo 

pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 
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8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 

2022 

850 
1230 

07.001.12.361.1201.2102 
07.001.12.365.1202.2118 

104 

103 

3.3.90.30.16.00 

3.3.90.30.16.00 

Do Exercício 

Do Exercido 

2022 1530 07.002.27.812.2701.2272 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1770 08.001.26.782.2601.2262 511 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 1811 08.001.26.782.2601.2262 33 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 0 3.3 90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2263 09.001.10.301.1001.2472 4494 3.3.90.30.16.00 'De Exercícios 
Anteriores 

2022 2263 09.001.10.301.1001.2472 4494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2269 09.001.10.301.1001.2476 4494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.16.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 . 3530 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 
2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.16.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 

ciência à Administração. 
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9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 

negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execugao 

da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente  pal-a 

as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da 

Lei n° 8.666/ 1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio 

de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 

Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a 

atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/ CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO 

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 

processo e na Lei de regência; 

b) clesatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir a contratação, 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgao ou da 

entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas 6'. reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência  ea  

Administração; 

o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 

fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 

hipóteses: 
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a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei  if  

8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  

precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 

ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 

da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção 

de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 

multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo 

Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 

publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 

processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento 

da contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 

13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas 

disposições da Lei ri° 8.666/1993 c de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 

contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para 

atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 

fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da 

lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 

realização do recebimento provisório do objeto. 
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12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a 

nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 

Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou 

por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo 

de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade 

do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da 

contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 

Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 

solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) 

pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, 

bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 

recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 

imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 

com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 

substituído/ serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 

anteriores a exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 

contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 c Código de 

Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Mu.nicipio d.e 
Capan.ema 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos 

que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 

solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 

liquidação c posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 

como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou 

no instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Dcfesa do Consumidor, na 

Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais c municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 

previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da 

Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA  DÉCIMA SEXTA  - DA HABILITAÇÃO 

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade  corn  as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 

habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em 

juizo por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço 

ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 

oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 

eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
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17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 

serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
18.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes 

devem observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

j) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

k) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

1) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do 

órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

m) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta 

ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

n) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 

multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre um empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio 

de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

18.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante 
vencedor como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, 
na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele forrnalmente 
indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução do 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  

19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Municipio serd 

providenciada pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será 

divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA -  DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na •Justiça Estadual, na Comarca 

de Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o 

edital do Pregão Eletrônico n° xx/2022,  o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta definitiva de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD 
dia(s) do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE xxxxxxx 

Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 

XXXXXXX 
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MANIFESTAÇÃO PRÉVIA 

Previamente à emissão do parecer jurídico e o prosseguimento da contratação, 
faz-se necessária a complementação de informações no processo de contratação, 
conforme descrito a seguir. 

1 - JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DE PREÇO MÉDIO 

0 disposto no item IV do "Estudo Técnico Preliminar" e no item 4.5 do Termo 
de Referência indicam que fora utilizado o preço médio para atribuir o preço máximo 
da de cada objeto da contratação. 

Nesse rumo, a regra é a utilização do melhor preço cotado, somente 
possibilitando a adoção do preço médio quando houver justificativa plausível para 
tanto. 

Ademais, analisando-se o orçamento definitivo constante no processo, denota-
se que não há a identificação das empresas ou órgãos públicos cujos preços foram 
utilizados para compor a orçamentação definitiva, o que impede concluir pela 
assertividade da orçamentação realizada. 

2- ITEM 1 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Denota-se que os objetos pretendidos pela Administração Pública municipal 
serão direcionados para todas as secretarias e órgãos públicos municipais. Dessa 
forma, faz-se necessário identificar, no item 1, que todas as secretarias e órgãos 
municipais são interessados e se constituirão como órgãos participantes da ata de 
registro de preços. 

3- SUBITEM 4.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Apesar de haver uma certa lógica na separação dos objetos da licitação em lotes, 
não  lid  uma justificativa adequada a respeito. Dessa forma, em havendo eventuais 
impugnações, deve a Secretaria responsável pelo Termo de Referência justificar a 
separação dos itens em lotes, de forma pormenorizada. 

4- LOTES 23 E 24 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Percebe-se que a separação dos lotes 23 e 24 ê uma técnica utilizada para 
facilitar a realização do pregão, considerando se tratarem dos mesmos itens, devido 
a necessidade de se aplicar a cota reservada para MEs e EPPs. 

É uma opção da Pregoeira proceder dessa forma, entretanto deve-se atentar 
para que haja justificativa a respeito, para que não haja dúvidas por parte dos 
licitantes. 
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Além disso, é imperiosa a retificação do lote 24, já que é um desdobramento do 
lote 23, devendo constar que se trata de um lote exclusivo de participação de MEs e 
EPPs. 

5- CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

Faz-se necessária a retificação da numeração do item e dos subitens. 

6- ORÇAMENTO DEFINITIVO 

Denota-se do orçamento definitivo acostado aos autos a indicação dos preços 
das empresas 1, 2 e 3, sem a sua identificação, o que impede a averiguação adequada 
das informações ali contidas. 

Com efeito, faz-se necessária a sua correção. 

- SUBITEM 1.5 DO EDITAL 

O subitem 1.5 do edital indica que a participação na licitação seria com cota 
reservada para ME/EPP. Todavia, denota-se da subdivisão dos lotes prevista no 
termo de referência que se trata de licitação com lotes cuja participação é exclusiva 
de MEs e EPPs, e de lote cuja participação é de ampla concorrência, devendo tais 
informações estarem contidas no referido subitem do edital. 

Após eventuais correções e justificativas, voltem para parecer. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 78/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 110/2022 
DATA DA REALIZAÇÃO: 23/05/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 23/05/2022 às 08:30 HORAS 
LOCAL: Prefeitura do Município de Realeza — Paraná  

VV WW  COMprasrovernam  en  ta s. PON ,  r"Aceskol  den  tificado" 

O MUNICÍPIO DE REALEZA,  Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.205.673/0001-40, atravds da 

Secretaria de Administração, sediado à Rua Barão do Rio Branco n° 3507 — centro cívico — Realeza Paraná, por 

intermddio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Paulo Cezar Casaril, torna pública a realização de procedimento 

de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM visando a 

Formação de Registro de Preços com vistas à eventual aquisição de Material Escolar em atendimento 

Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS:  Aos 23 dias do mês de Maio de 2022, Eis 08:30h 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Aos 23 dias do mês de Maio de 2022, as 08:3011 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão N° 78/2022 - ELETRÔNICO  
E-MAIL:  licitacao2grealeza.pr.Qov.br 
REFERÊNCIA DE TEMPO:  Horário de  Brasilia  — DF 

UASG: 987805— PREFEITURA  MUNICIPAL DE  REALEZA/PR 
Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.br  

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto elegislação 
complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho de1993. 

E Pregoeira, deste Município, Diana  Bamberg,  designada pela Portaria n° 6.399/2022 de 10 de janeiro de 2022, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. É Pregoeira substituta, deste Município, Claudia 
Grezegozeski, designada pela Portaria n° 6.399/2022 de 10 de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná. 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO 
PÚBLICA 

1.1 - 0 recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereçowww.comprasvvernamentais.tov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 23 de Maio de 2022 s 08:30h, 
no  site  www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 

O Rua Ora..  WO !.47 .-a 3 - Co C.a.* 
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2. DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a Formação de Registro de Preços  corn  vistas à eventual aquisição de 

Material Escolar em atendimento à Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comnrasgovernamentais.eov.br  e www.realeza.pr.gov.br. 

2.3 -  Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste  Edital,  prevalecerão  astiltimas. 

2.4 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo 
telefone n° (046) 3543-1122 RAMAL 03. 

2.5 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelas Secretaria Municipal de 
Educação, telefone n° (046) 3543-1122. 

2.6 — Esta licitação  é  exclusiva para participação de micro empresas e empresas de pequeno porte. 

2.7—A este Pregão, aplica-se a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas localmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, conforme o 
disposto no  Art.  48, § 30, da Lei Complementar N° 147/2014 e o disposto no  Art.  34, § 30  e § 40, da Lei 
Complementar Municipal N° 01/2018. Este beneficio não impede a participação de empresas de outras 
localidades. 

2.8 — Para fins de aplicação do dispositivo referido no item anterior considera-se: 

2.8.1— LOCAL: Município de Realeza/PR. 

2.9 - O Município, através da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte solicitará amostras 
dos produtos descritos nos itens 1, 9, 22, 23, 24, 28, 35, 38, 39 40, 41, 42, 43, 44, 48, 55, 56, 57, 61, 71, 
84, 85, e 86, conforme critérios estabelecidos no item 12 do presente Edital. 

31)0 CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações técnicas 
constantes do Anexo I  e demais condições definidas nesteEdital. 

3.2 - Será utilizado o modo de disputa "ABERTO",  em que os licitantes apresentam de lances sucessivos , com 
prorrogações. 

4DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14. t30,10 RY, fir.," 35,17 • Centry, CIAzza 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação 
ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) 
dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública docertame. 

4.2- As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e  protocol  izaclas em dias úteis, das 08h00 As 16h00, 
na Rua Barão do Rio Branco n° 3507, 10  andar, Setor de Protocolo, Centro Civivo, Realeza, ou encaminhadas 
através de  e-mail  no endereço eletrônico:licitacao2arcalezatpr.gov.br.  

4.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

4.4 - A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura docertame. 

4.5 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas,  
sera  designada nova data para a realização destePREGÃO. 

4.6 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, 
e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do 
respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 
representa e possui poderes de representação daimpugnante. 

4.7 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores A data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail:licitacao21)Drealeza,pr,rov.br.  

4.8 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dosanexos. 

4.9 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame. 

4.10 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo delicitação. 

4.11 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes  ea  
administração. 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1- Poderão participar deste Pregão empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 
e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — S1CAF, 
conforme disposto no  art.  90  da IN SEGES/MP n°3, de2018. 

5.2- As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, deverão 
providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no 
link:www.comprasgovernamentais.gov.br/index.phpfsicaf, até o terceiro dia útil a data do recebimento 

O Rig.  P.A.  de R. Awl.. :Mr • Ce,e,,,Civi. 
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daspropostas. 

5.3- A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal COMPRASNET, 
no ato da abertura doPregão. 

5.4 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microenipreendedor individual - ME!, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de2014. 

5.5 -  Sera  vedada a participação  deem  presas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil  corn  poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa oujudicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou ainda, 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ouliquidação. 

5.6 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo as seguintesdeclarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a49; 

b) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prosseguimento nocertame; 

c) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte. a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequenoporte. 

d) que está ciente e concorda  corn  as condições contidas no Edital e seusanexos; 

e) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigênciaseditalicias; 

O que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrênciasposteriores; 

g) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, daConstituição; 

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 
16 de setembro de2009. 

i) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1°c no inciso  III  do  art.  5° da ConstituiçãoFederal; 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm 



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE REALEZA 

CNPJ 76 205673/m0i-4o 

   

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho  del  991. 

5.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções previstas em 
lei e nesteEdital. 

6 DO CREDENCIAMENTO 

6.1 - O Credenciamento 6 o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçãodos interessados 
na modalidade licitatória Pregão, em sua formaeletrônica. 

6.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
vovw.comprasuvernarnentail„gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira — ICP -Brasil. 

6.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

6.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante,excluidaaresponsabilidadedoprovedordosistemaoudoórgãoouentidadepromotoradalicitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados. 

6.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento dahabilitação. 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO 

7.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os  documentos  
de habilitação exjgidw no item 10 dkecjital,proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessadocumentação. 

7.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

7.3- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dossistemas. 

7.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos  de 

habilitação anteriormente inseridos nosistema; 

,21RnfPft 1 Fone/fax: 46 3543 - 1122 
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7.5- As Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

7.6 - Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outropretexto. 

7.7 - Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens 

e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos,  descrevendo detalhadamente as características 

do objeto cotado, informando marca/fabricante (sc for 0 caso) em campo  próprio do sistema, preço unitário 

por item, com até duas casas decimais após avírgula. 

7.8 - A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

7.9 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive  !CMS  e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha 

ônus para o Município de Realeza. 

7.10 - incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de suadesconexão. 

7.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento daproposta. 

7.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibi I izados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO  DAS PROPOSTAS  E FORMULAÇÃO 

DELANCES 

8.1- No dia 23  de Maio de  2022  As 08:30h ,  horário de  Brasilia-DF, a sessão pública na internet será aberta por 

comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2 -0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo deReferência. 

8.3- Também será desclassificada a proposta que identifique olicitante. 

8.4 -  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos osparticipantes. 

8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase deaceitação. 
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8.6- 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
delances. 

8.7 - O sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes. 

8.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro. 

8.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas noEdital. 

8.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.12 - 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto  ern  relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de  R$ 0,01 (=centavo). 

8.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos e está sujeita a prorrogações 
sucessivas sempre que houver lance nos dois minutos finais do prazo. 

8.15 -  Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.16 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela 
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 
justificativa. 

8.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério 
daEconomia. 

8.18 -Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeirolugar. 

8.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação dolicitante. 

8.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção doslances. 

iknrAo R,. Bm. 3507  • C. CM,  
C.P: 14.7-10,000 C. I. P•mdra#: 21 • R•snierAtPR E Fone/fax: 46 3543 - 1122 



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE REALEZA  

CNN  76.205.673/0001.40 

8.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado paradivulgação. 

8.23 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta. 

8.24 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.3°,§ 
2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos bens produzidos: 

• no pais; 

• por empresas brasileiras; 

• por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPais; 

• por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam As rem-as de acessibilidade previstas nalegislação. 

8.25 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.26 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pfiblica, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas nesteEdital. 

8.27 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes. 

8.28 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.29 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento daproposta. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto A 
adequação ao objeto e A compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.°10.024/2019. 

9.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão n° 1455/2018 -TCU Plenário), ou que apresentar preço manifestamenteinexequivel. 

9.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam asuspeita. 
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9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência  sera  registrada emata. 

9.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação daproposta 

9.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita peloPregoeiro. 

9.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem declassificação. 

9.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

9.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto nesteEdital. 

10 DA IIABILITAÇÃO 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintescadastros: 

SICAF. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 
da União (https://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/).  

10.2 — A consulta aos cadastros será feita em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da legislação vigente. 

10.3 — Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condições de 
participação. 

10.4- A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá em: 

10.4.1 -Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

10.4.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.4.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
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10.4.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo  &gab  competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

10.4.5 -Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.5- Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.1 -Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CN13.1); 

10.5.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Relativos  aos  Tributos Federais e à Divida Ativa da União,  ou Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal pelo link  
http://www.receita.fazenda.gov.br/All   icacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntal nter/I nformaN1Cert i dao.asp?Tipo-
1 abrangendo inclusive Contribuições Previdencidrias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da 
Procuradoria da Fazenda Nacional do domicilio ou sede do proponente; 

10.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de  Certidão Negativa de 
Débitos ou Positiva com efeito de negativa,  expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede 
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.5.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos ou Positiva com efeito de negativa,  expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede 
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei 

10.5 .6 - Prova de regularidade relativa ao  Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS),  demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas 
pelos órgãos expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, que pode ser conseguida através 
do linkhttps://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp;  

10.5.7 -Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do  link  http://www.tst.jus.bricertidaocomprovando  a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

10.6 - Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

10.6.1- Balanço patrimonial e demonstrações contébeis do Ultimo exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 

10.6.1.1 - 0 balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço patrimonial do último exercício 
social assinado por contador e representante legal da empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e 
do Termo de Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial. 

10.6.1.2 -A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha balanço, deverá apresentar 
demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio liquido relativo ao período de sua 
existência. 

10.6.1.3 -A proponente que é Microcmpreendedor Individual deverá apresentar a Declaração Anual do Simples 
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10.6.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. 

10.7— A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR  AINDA OS  SEGUINTES DOCUMENTOS E 
DECLARAÇÕES: 

10.7.1 — Apresentação de pelo menos 01  (urn)  Atestado de Capacidade Técnica, de comprovação de a 
licitante ter executado objeto compatível com o deste certame em características e qualidade, fornecido 
(s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado. 

10.7.2- Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do  Parana,  através do 
link:http://wwwl.tce.pr.gov.br/conteudo/emitir-certidao-de-pendencias/267490,  atendendo a Lei N° 12.846, de 10 
de agosto de 2013.  

10.7.3 -Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas da União, através do 

link:https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0,  atendendo a Lei N° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

10.7.4 —Para os itens 10.7.2 e 10.7.3 caso não sejam apresentados pela empresa licitantes, não  sera  

configurada inabilitação, no entanto o pregoeiro fará a consulta e admissiblidade das comprovações. 

10.7.5 —As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantesdeverão ser apresentadas dentro do prazo 

de validade estabelecido em lei oupelo Órgão expedidor ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido,deverão 

estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da datada abertura da sessão pública. 

10.7.6 —Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo devalidade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados apartir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data 

dorecebimento dos documentos de habilitação 

10.7.7 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe de Apoio 

quanto  a sua conformidade  corn  o solicitado neste Edital 

10.7.8 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 

10.8 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição  
set-4A°) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização 
da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

10.9 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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10.10 -Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA: conforme modelo. (ANEX0III) 

10.11-A habilitação dos Licitantes  sell  comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no  WA'',  

desde que os documentos comprobatórios estejam validados eatualizados. 

10.12 - 0 cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no  art.  6° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

3, de 26 abril de 2018.  PODERÁ SUBSTITUIR A ENAos  documentos indicados nos subitens— habilitação 

Jurídica, - Qualificação econômico- financeira c- Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são 

obrigatórios apresentação. 

10.13 - Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no  CRC,  o licitante 

convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n° 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 

10.14 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, 

especialmente quando o licitante esteja  corn  alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

10.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua  conform  idade com o solicitado nesteEdital. 

10.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação eclassificação. 

10.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital  implicará  a inabilitação dolicitante 

10.19-Olicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências do item em que venceu 

as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sançõescabiveis. 

10.20 - Não havendo a comprovação  cumulativa  dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)  seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

10.21 - Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTA DA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DEHABILTTAÇÃO 

11.1 - Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou um 

item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, 

em conformidade com o Ultimo lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR 
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ANEXO", devendo o licitante anexar o documento utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas para 
olicitante/vencedor. 

11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante  sell  convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, po pra7o de 02 (duos) horas, sob pena deinabilitagdo. 

11.3 - O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 04 (quatrolHORAS de efetivo 
funcionamento do órgão público, ou seja, das 07:30H As 11:3011 e das 131100min As 171100min, contados da 
convocação. 

11.4 - Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail:licitacao2Vrealeza.pr.gov.br.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo envio deverá entrar  ern  contato com 
a pregoeira para confirmar o recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. A pregoeira não seresponsabilizará por 
emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do 
Município de Realeza quanto doemissor. 

11.5 -A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não 
serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela 
Pregoeira, o registro da não aceitação daproposta. 

11.6 - Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverásolicitar, dentro do prazo estipulado, 
via  chat  ou  e-mail,  prorrogaçdo do mesmo. 

11.7 - É facultado a Pregoeira ou A autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de  diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclitsdo  posterior de documento  ou  
informação que deveria çonstqr qo processo desde a realizaçfio da sessãopflblica. 

11.8 - Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de  Preps  atualizada ou não 
atender As exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARA e examinará a proposta subsequente e, 
assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a esteEdital. 

11. 9 -A proposta deveráconter: 

11.9.1-proposta de  preps,  conforme modelo constante do Anexo 11 do presente Edital, vedado o 
preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação daproposta; 

11.9.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsdoinflacionária; 

11.9.3 - indicação/especificação dos equipamentos emarca; 

11.9.4 - A apresentação  du  proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seusanexos. 

11.9.5 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada  para a 

abertura do presente certame, conforme previsto  no  art.  69, § 20  combinado  corn  o artigo 66, § 4°; 
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11.9.6 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais 

(0,00). 

11.9.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações 

técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena dedesclassificação. 

11.10 - A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não 

estejam claras, bem corno de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os 

respectivosesclarecimentos. 

11.11 - A  proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de 

suaapresentação. 

11.12 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por 

até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado 

ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá 

sermodificada. 

12— AMOSTRAS 

12.1 -A oficialização da classificação dos produtos/materiais elencados nos itens , 9, 22, 23, 24, 28, 35, 
38, 39 40, 41, 42, 43, 44, 48, 55, 56, 57, 61, 71, 84, 85, e 86, ficará condicionada à aprovação de amostra, 
a ser analisada pela Comissão de Avaliação de Amostras da Secretaria Municipal de Educação Cultura e 
Esporte do município de Realeza, nomeada pela Portaria n° 6.073/2021, de acordo com os critérios de 
análise indicados no ANEXO IV. 

12.2 -Os critérios utilizados para avaliação dos produtos serão: 
- Descrição conforme o edital; 
- Qualidade da amostra; 

12.3 -A empresa provisoriamente vencedora, classificada em primeiro lugar deverá entregar 01 (uma) 

amostra dos produtos acima citados, no setor de Licitações e Contratos, no  prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis depois de realizado o certame, processado conforme  a seguir: 

a) As amostras deverão vir identificadas  corn  o nome da empresa proponente c o número do item; 

b) A comissão técnica fará avaliação das amostras em um prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar a 

partir da data de entrega das amostras. 

c) No caso de não aprovação do produto pela comissão, será  convocada a empresa classificada cm  2° 

lugar, e assim, sucessivamente. Neste caso a comissão terá mais 05 (cinco)  dias !Reis contados a partir da 

data da entrega da amostra para avaliação. 

d) 0 parecer final da comissão será entregue à Pregoeira em até 02 (dois) dias úteis depois  dc  findado o 

prazo de avaliação das amostras, quando será oportunizado as licitantes o acompanhamento do exame 

final. 
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e) Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto do certame. 

f) As amostras ficarão depositadas no setor recebimento do material (Administração) para confronto das 

amostras com os materiais efetivamente entregues. 

12.4 -  A não entrega das amostras dentro do prazo e da forma prevista neste edital, implicará na 

desclassificação da Licitante no item correspondente. 

13- DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

13.1 - A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhadas em original ou cópias 
autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no  prat()  máximo de 03 (três) dias úteis, contados 
da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Barão do Rio Branco 3507—Centro 
Cívico—Realeza-PR,CEP8577000.AoscuidadosdoDepartamento de Licitações. 0 envelope contendo os 
documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número 
e ano do Pregão Eletrônico. 

13.2- Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação 
e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declararávencedor. 

13.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 
desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar  
al  icitação. 

14 DOSRECURSOS 

14.1 -Declarado o vencedor,  a pregoeira abrirá prazo, durante o qual,  qualquer l icitante poderá de forma motivada, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção derecorrer. 

14.2 - A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência dessedireito. 

14.3 - Uma vez aceita a intenção de recurso  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis A defesa dos seusinteresses. 

14.4 - Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
site:w ww.com  nrasffovernamenta is.gov.br   

14.5 - 0 recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeitosuspensivo 

14.6 - Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazdes, a Pregoeira  tell  até 5 (cinco) diaspara: 

4.3,  Forte/fax: 46 3543 - 1122 
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14. 7 -Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazoestabciccido; 

14.8 - motivadamente, reconsiderar adecisão; 

14.9- manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridadecompetente; 

14.10 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento. 

14.11- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação. 

14.12 - Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará oprocedimento 

autoridade superior parahomologação. 

15 DA REABERTURA DA SESSAOPÚBLICA 

15.1 - A sessão pública poderá serreaberta: 

15.1.1 -Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que deledependam. 

15.1.2- Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal c trabalhista, 

nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa delances. 

15.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessãoreaberta. 

15.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail.  de acordo com a fase do 

procedimentolicitatório. 

15.4 - A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade 

do licitante manter seus dados cadastraisatualizados. 

16 DA ADJUDICAÇÃO EHOMOLOGAÇÃO 

16.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será 

declaradovencedor. 

16.2 -Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 

encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto dal icitação. 
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16.3 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela 
própria autoridadecompetente. 

16..4 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 

17 DOPAGAMENTO 

17.1 - O pagamento  sera'  efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratadaindicada 
pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal,após o recebimento 
definitivo doobjeto. 

17.2- A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para apagamento. 

17.3. - Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 
sejadefinitivamentesanado. 

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E REAJUSTE DEPREÇOS 

17.1 - Durante a vigência do contrato, os valores não serãoreajustados. 

17.2- Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, 11, -d" 
da Lei8.666/93. 

17.3- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária,  tam  pouco  fa  to  previsivel. 

17.4 - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal. 

17.5 - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 
comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, 11, "d" da Lei8.666/93. 

17. 6 -Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme 
o caso) e publicação do Termo deAditamento. 

1 7.7 -Valor maximo estimado da licitação é de RS 

17.8 - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos dos Recursos 
Livres. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguintedotação: 

Ciina''' . Grupo  du  Fonte  it  - Funcionul prograni;Utica unte de New s° 

I 180 Exercício 06.001.12.361.1201.2075.3 3.90.30.00.00  ow  

1190 Exercício 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.30.00.00 103 
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I 200 Exercicio 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.30.00.00 104 

I 390 Exercicio 06.001.12.365.1201.2080.3.3.90.30.00.00 103 

18 CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

18.1 -Homologado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE REALEZA, encaminhará o Contrato 

Administrativo através de correio eletrônico, para o endereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de 

habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em duas (02) vias, providenciando 

a entrega das duas vias no Departamento de Licitações do Município de Realeza, em até cinco (05) dias após o seu 

recebimento, sob pena de decair do seu direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei 

N° 8.666/93 

18.2- A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada 

enviada pelos Correios, ou ficará para retirada no Departamento de Licitação a partir de cinco (05) dias após o 

protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

18.3- 0 MUNICÍPIO DE REALEZA poderá, quando o adjudicatário não assinar o contrato no prazo e condições 

estabelecidos neste Edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, de 

conformidade  corn  o presente ato convocatório,  ou  revogar a licitação, independentemente da cominação prevista 

no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 

19 DAS PENALIDADES 

19.1 -Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002,0 licitante/adjudicatárioque: 

• não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade daproposta; 

• não assinar a ata de registro de preços, quandocabivel; 

• apresentar documentaçãofalsa; 

• deixar de entregar os documentos exigidos nocertame; 

• ensejar o retardamento da execução doobjeto; 

• não mantiver aproposta; 

• cometer fraude fiscal; 

• comportar-se de modoinidôneo; 

19.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase delanccs. 

19.3- 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, As seguintessanções: 

19.4 -Advertôncia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto dacontratação; 

19.5 -Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta dolicitante;  

roc, 4,- •• 
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19.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Aclministrac5o Pública Municipal pelo prazo de até 
doisanos; 

19.7 - Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no S1CAF, pelo prazo de até 
cincoanos; 

19.8 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízoscausados; 

19.9 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente  corn  as demaissanções. 

19.10 -Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo A administração pública 
nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas A autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -- PAR. 

19.11 -A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo A 
Administração Pública nacional nos termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

19.12 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agentepúblico. 

19.13 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do CódigoCivi I. 

19.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666,  
del  993. 

19.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado A Administração, observado o principio da 
proporcionalidade. 

19.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas noS1CAF. 

20 DA REVOGAÇÃO EANULAÇÃO 

20.1 - Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Realeza o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicioinsandvel. 

20.2 -A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente deledependam. 
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20.3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela seestende. 

20.4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pelaAdministração. 

20.5 - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além  dc  clesconstituir os japroduzidos. 

20.6 - Nenhum ato  sera  declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

20.7 -A revogação ou anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamentefundamentado. 

20.8 -A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Realeza. 

21 DA FRAUDE E DACORRUPÇÃO 

21.1 -As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus 

regulamentos,secomprometemqueparaaexecuçãodestecontratonenhumadaspartespoderdoferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam pratica ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial dos Municípios 

do  Parana  através do endereço eletrônicowww.diariomunieinal.com.br/Amp/,_e  no Portal de Transparência do 

Município através do endereço eletrônicowww.realeza.nr.am  .br/. 

22.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança dacontratação. 

22.3 0 sistema disponibi  lizard  campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes. 

22.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-10 no 

prazo determinado pelapregoeira. 

22.5 Sera  facultado à Pregoeira ou à autoridade superior,  ern  qualquer fase do julgamento, promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à Secretaria 
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requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração 
de parecer técnico destinado a fundamentar adecisão. 

22.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da 
proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

22.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema 
eletrônico, inclusive mensagem via  chat,  sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de ,ii .lquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será 
responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazosprevistos. 

22.8 Nenhuma indenização será devida As licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presenteEdital.  

ID 22.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito Acontratação. 

22.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do inicio e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que s6 se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal 
de Realeza, exceto quando explicitamente disposto emcontrário. 

22.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, sem que caiba As Licitantes direito Aindenização. 

22.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de  Preços,  ressalvado o disposto 

no parágrafo único,  art.  59 da Lei8.666/93. 

22.13 0 resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do  site  
http://www.comprasgovernamentais.gov.br  e estará disponível junto a  Divisão de Licitações do  Município  de 

Realeza. 

22.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será 
reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação daspropostas. 

22.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do certame e 
comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, desobrigando 
totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ouinobservâncias. 

22.16 A proponente deverá indicar A Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico  (e-mail),  
para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso processual.  Sera  
de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados 
recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dosdocumentos. 

22.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude 
de problemas no servidor ou navegador,  tanto do Município de Francisco Beltrão quanto doemissor. 
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22.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou 

de suadesconexão. 

22.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da sessão pública, e 

permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

22.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão pública será 

suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do 

fato aos participantes em campo próprio no sistemaeletrônico. 

22.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 

SUSPENSO E RETORNARA NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA  CHAT.  

22.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer lato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no Sistema 

Com prasnet que impeça a realização cio certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

22.23 Na hipótese  dc  necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no  minim,  vinte e quatro  horas de  antecedência, e a ocorrência será registrada emata. 

22.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca 

de Realeza — PR. 

22.25 Os casos omissos serão resolvidos pelaPregoeira. 

22.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintesAnexos: 

ANEXO 1-TERMO DE DE REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO; 

ANEXO II — MODELO PADRÃO  DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO  III  — MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO; 

Realeza, 02 de Maio de 2022. 

PAULO CEZAR  CASARIL 

Prefeito 

• P....,  1507 • 
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EDITAL DE PREGÃO N° 78/2022  PROCESS()  LICITATORIO IV 110/2022 

NIODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Formação de Registro de Preços  coin  vistas à eventual aquisição de Material Escolar em 

atendimento à Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ANEXO -1 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

-DESCRIÇÃO: 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Prego 
máximo 

Prego máximo 
total 

20975 Alfinete niquelado n° 29 cx c/ 50g 20,00 UNID 6,99 139,80 
2 21061 Cola para EVA tubo c/ 90g 20,00 UNID 15,00 300,00 

45653 PILHA NÃO RECARREGA VEL TIPO ALCALINA, 
TAMANHO NORMAL pAA), EMBALAGEM COM LOTE, 
DATA DE FABRICAÇA0 E VALIDADE 

200,00 UNID 9,90 1.980,00 

45654 PILHA NÃO RECARREGAVEL TIPO ALCALINA, 
TAMANHO PALITO  (AAA)  TENSÃO 1,5 VOLTS, 
EMBALAGEM COM LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE 

200.00 UNID 5,89 1.178,00 

45926 PAPEL  CONTACT  COLORIDO. ROLO COM 45 CMX 10M 10,00 UNID 84,50 845,00 

6 45929 PAPEL CREPOM 48CMX2,00M CORES DIVERSAS 600 00 UNID 1,49 894,00 

45939 ELÁSTICO EM  LATEX,  COR AMARELA, PACOTE COM 
100 GRAMAS 

6,00  PCT  4,14 24,84 

45961 GLITER EM PÓ FINO. PACOTE COM 500 GRAMAS. COR 
AZUL 

10.00  PCT  77,50 775,00 

45962 GLITER EM PÓ FINO. PACOTE COM 500 GRAMAS. COR 
BRANCO 

10,00  PCT  87,00 870,00 

10 45963 GLITER EM PÓ FINO. PACOTE COM 500 GRAMAS. COR 
LILÁS 

10,00  PCT  87,00 870,00 

11 45964 GLITER EM PO FINO. PACOTE COM 500 GRAMAS. COR 
OURO CLARO 

10,00 PC1 77,50 775,00 

12 45965 GLITER EM PÓ FINO. PACOTE COM 500 GRAMAS. COR 
VERMELHO 

10,00  PCT  87,00 870,00 

13 51330 ELÁSTICO  LATEX,  N° 18, PACOTE COM 1 KG 10,00  PCT  25,00 250,00 
14 55035 PASTA CATÁLOGO, COM 50 UNIDADES, TAMANHO 

OFICIO 0,06 COM VISOS 104 
20,00 UNID 19,50 390,00 

15 59111 PLACA DE ISOPOR 10 MM X 50 CM X 1 MT 30,00 UNID 4,20 126,00 

16 61949 GIZÃO DE CERA; EMBALAGEM CONTENDO 12 CORES 
DE GIZ DIFERENCIADAS ENTRE SI. O GIZ DEVERÁ SER 
CONFECCIONADO COM CERAS, CARGAS INERTES, 
PIGMENTOS CORANTE NÃO TÓXICOS, CORES VIVAS, 
SECÇÃO CIRCULAR, COM RESIST.NCIA SUFICIENTE 
PARA SUPORTAR A PRESSÃO NORMAL DE USO E 
QUEDA, NÃO MANCHAR AS MÃOS, NÃO BORRAR E 
NÃO ESFARELAR, NAS SEGUINTES DIMENSÕES A 
SEREM CONSIDERADAS: DIÂMETRO. 9,5 
MM.COMPRIMENTO.  NO  MINIM  98 MM, COM SELO DO 
INMETRO. 

500,00 CX 4,70 2.350,00 

17 61952 GRAMPO GALVANIZADO 26/6 - CAPACIDADE DE 
GRAMPEAR ATE 20 FOLHAS DE PAPEL 75 G/M2  

50,00 CX 11,25 562,50 

klf. Ric .!!St;;' • Cf,f11,) 

Gist, a5.774,000 Ca•sa Ponta} 21 Fone/fax: 46 3543- 1122 
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FOLHAS, GRAMPO TIPO 26 E PERNA DE 6MM 
FABRICADOS COM ARAME DE  /NW  REVESTIDO 
RESISTENTE A OXIDAÇÃO, QUALIDADE SUPERIOR, 
SEM REBARBAS E ALTA QUALIDADE. CAIXA COM 5.000 
UNIDADES. 

18 61960 MASSA DE MODELAR; A BASE DE AMIDO, AROMA 
SUAVE, COMPOSIÇÃO: ÁGUA, CAFRBOIDFRATO DE 
CEREAIS, GLÚTEN, CLORETO DE SÓDIO, 
CONSERVANTE, AROMA, ADITIVOS E PIGMENTOS. 
EMBALAGEM COM 12 CORES. COMPRIMENTO 9 CM X 
12 MM; ATC)XICO: NÃO ENDURECE; NÃO ESFARELA; 
CAIXA COM 180 GRAMAS. COM  SELO DO INMETRO 

1.000,00 CX 5,99 5.990,00 

19 61962 PASTA PLÁSTICA POLIONDA, TRANSPARENTE, 4CM DE 
ALTURA 

50,00 UNID 6,45 322,50 

20 61066 RÉGUA PLÁSTICA CRISTAL, TRANSPARENTE. EM 
POLIESTIRENO, COM 30 CM. 

1.300,00 UNID 1,35 1.755,00 

21 61987 ENVELOPE AMARELO PAPEL 80G/M2, AMARELO, 
TAMANHO 26 X 36 CM. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

20,00  PCT  2,50 50,00 

22 61995 ESTILETE RETRÁTIL EM CORPO PLÁSTICO, COM 
LAMINA INOXIDÁVEL LARGA, MEDINDO 11 X 1,8 CM, 
GRADUÁVEL COM TRAVA DE SEGURANÇA. 

30,00 UNID 6,75 202,50 

23 62000 PAPEL A4 COLORIDO, 75G/M2, MEDINDO 297 X 210 MM, 
NAS CORES ROSA, AZUL, VERDE E AMARELO, 
EMBALAGEM CONTENDO 100 FOLHAS. 

100,00  PCT  7,75 775,00 

24 62002 PAPEL  VERGE,  GRAMATURA 180 (FORMATO A4 
210X2,97MM), NA COR CREME. PACOTE COM 50 
POLI  JAS.  

20,00  PCT  19,76 395,20 

25 62003 PAPEL  VERGE,  GRAMATURA 180 (FORMATO A4 
210X2,97MM), NA COR BRANCA. PACOTE COM 50 
FOLHAS. 

20,00  PCT  17,00 340,00 

26 62004 PAPEL  VERGE,  GFRAMATURA 180 (FORMATO A4 
210X2,97MM). NA COR PALHA. PACOTE COM 50 
FOLHAS. 

20,00  PCT  20,40 408,00 

27 62005 PASTA ESCOLAR 245X335X35MM - NÃO 
TRANSPARENTE COM ELÁSTICO, POLIONDA AZUL. 

30,00 UNID 7,50 225,00 

28 62007 PASTA SUSPENSA PLASTIFICADA EM CARTÃO 
MARMORIZADO (305 A 350G/M2, COM HASTE 
PLÁSTICA, VISOR, ETIQUETA E GRAMPO PLÁSTICO. AS 
ABAS DEVEM SER COLADAS INTERNAMENTE, 
FORMATO 361X240MM. CAIXA COM 50 UNIDADES. 

10,00 UNID 282,00 2.820,00 

29 62008 PINCEL CHATO PARA PINTURA EM TECIDO N° 14- 
CABO DE MADEIRA. 

100,00 UNID 2,50 250,00 

30 62009 PINCEL CHATO, PARA PINTURA EM TECIDO N° 10 - 
CAf30 EM MADEIRA. 

100,00 UNID 2,50 250,00 

31 62011 PINCEL CHATO, PARA PINTURA EM TECIDO N°6 - 
CABO EM MADEIRA. 

100,00 UNID 2,50 250,00 

32 66407 E.V.A, MATERIAL BORRACHA EVA, ATÓXICO, COM 2MM 
DE ESPESSURA FORMATO 45x60 cm, nas cores 
vermelho, azul, verde, amarelo, branco, preto, rosa, laranja 
e outras (as cores serão definidas no ato do pedido de 
compras) - pacote com 10 unidades. 

1.000,00  PCT  3,80 3.800,00 

33 

- 

66408 GRAMPO PARA GRAMPEADOR DE MADEIRA, 4 A 8MM. 
CAIXA COM 4.000 UNIDADES. 

10,00 CX 136,00 1.360,00 

34 66413 PAPEL A4, 75G, COR BRANCO, ALVURA  MINIMA  90%, 
ALCALINO, PROVENIENTE DE florestas renováveis, 
p/impressora jato de tinta, laser e fotocopiadora, embalagem 
com proteção antiumidade, 1° qualidade, resma com 500 
folhas cada. 

1.500,00 CX 23,99 35.985,00 

.35 66414 PERCEVEJO LATONADO DOURADO N° 4 - CAIXA COM 
100 UNIDADES 

20,00 CX 5,99 119,80 

36 68349 BASTÃO COLA QUENTE FINO (7MM X 30CM) PACOTE 
COM 1KG. 

50,00  PCT  99.60 4.980,00 

37 68350 BASTÃO COLA QUENTE GROSSO (12MM X 30CM) 
PACOTE COM 1KG. 

50,00  PCT  75.00 3.750,00 

38 68351 BOBINA PAPEL DE PRESENTE 60CM X50CM. 15,00 UNID 81,32 1.219,80 
39 68355 CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA TRAÇO MÉDIO, 

CORPO EM POLIESTIRENO sextavado cristal 
transparente, tampa plástica conectada por encaixe e  plug  
da mesma cor da tinta, ponta de metal e esfera de tugstênio, 

20,00 CX 75,00 1.500,00 

Fone/fax: 46 3 543 - 1122 
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orifício lateral (respiro) para ventilação da carga em 
conformidade com o padrão IS011540 / bs 7272-1, carga 
cheia, com no mínimo 11,5 cm de comprimento (a partir da 
ponta) e 2mm de diâmetro interno, capacidade de escrita 
2.000 metros, marca do fabricante gravada no corpo do 
produto, cor vermelha, caixa com 50 unidades. 

40 68357 CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL TRAÇO MÉDIO, 
CORPO EM POLIESTIRENO  SEX  TAVADO cristal 
transparente, tampa plástica conectada por encaixe e  plug  
da mesma cor da tinta, ponta de metal e esfera de tugstênio, 
orifício lateral (respiro) para ventilação da carga em 
conformidade com o padrão IS011540 / bs 7272-1, carga 
cheia, com no mínimo 11,5 cm de comprimento (a partir da 
ponta) e 2mm de diâmetro interno, capacidade de escrita 
2.000 metros, marca do fabricante gravada no corpo do 
produto, cor azul, caixa com 50 unidades. 

40,00 CX 72,50 2.900,00 

41 68358 CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA TRAÇO MÉDIO, 
CORPO EM POLIESTIRENO sextavaclo cristal 
transparente, tampa plástica conectada por encaixe e  plug  
da mesma cor da tinta, ponta de metal e esfera de tugstênio, 
orifício lateral (respiro) para ventilação da carga em 
conformidade com o padrão IS011540 / bs 7272-1, carga 
cheia, com no mínimo 11,5 cm de comprimento (a partir da 
ponta) e 2mm de diâmetro interno, capacidade de escrita 
2.000 metros, marca do fabricante gravada rio corpo do 
produto, cor preta, caixa com 50 unidades. 

40,00 CX 72,50 2.900,00 

42 68359 CALCULADORA DE MESA 12 DIGITOS. OPERAÇÕES: 
SOMA, SUBTRAÇÃO, multiplicação, divisão e 
porcentagem. Ideal para escritórios. Cores predominantes: 
preto/cinza. Dimensões: 15x12x3 cm. Corrente: pilha 1,5 ou 
energia solar. 

10,00 UNID 28,00 280,00 

43 68364 FITA ADESIVA LARGA, 'FRANSPARENTE 48MM X 45M, 
EM FILME DE POLIPROPILENO  coin  adesivo a base de 
resina/borracha, marca do fabricante gravada no corpo do 
produto. 

1.000,00 UNID 4,65 4.650,00 

44 68367  LAPIS  DE COR GRANDE - EMBALAGEM COM 12 CORES, 
SUPER-RESISTENTES, inteiros, sextavados. 12 (doze) 
unidades, cores sortidas, composto por pigmentos, 
aglutinados, carga inerte e ceras com formato sextavado, 
fabricado com pigmentos de alta qualidade que 
proporcionam melhor cobertura, com cores vivas e 
brilhantes,  coin  mina macia, desliza melhor perr»itindo 
variação de tons suaves até traços intensos, fixação do 
grafite a madeira tornando o  lapis  mais resistente ao usar e 
apontar sem quebrar a mina e com mina de 3,3rnm 
(medidas mínimas); medidas do  lapis:  17,5cm; medidas da 
caixa: 10,3cm x 19,5cm; fabricado  corn  madeira reflorestada 
de 10  linha, marca do fabricante gravada no corpo do 
produto,  corn  selo do INMETRO impresso na embalagem. 

800,00 CX 18,90 15.120,00 

45 68368  LAPIS  TIPO ECOLÓGICO HB N.° 2, COMPOSIÇÃO DO 
CORPO: MiNIMO DE 40% DE poliestireno reciclado, em 
madeira, mina ultrarresistente, não quebra com facilidade e 
não lasca quando apontado e quando quebra,  seal  borracha 
nas pontas, corpo hexagonal (caixa corri, no minimo, 72 
unidades), marca do fabricante gravada no corpo do 
produto, com selo do INMETRO impre,sso na embalagem. 

40,00 CX 72,00 2.880,00 

46 68369 MARCADOR PERMANENTE COR PRETO. TINTA 
RESISTENTE A ÁGUA, SECAGEM RÁPIDA. Ideal para 
fazer marcações em papelão, plástico, vidro, além de outras 
superfícies. Não tóxico, ponta chanfada. Tampa ante-
asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia contra defeitos de 
fabricação. Dimensão do produto:14,8x1,8x1,8cm; 10 
gramas. Embalagem com 12 unidades. 

100,00 UNID 4,45 445,00 

47 68370 MARCADOR PERMANENTE COR AZUL. TINTA 
RESISTENTE A ÁGUA, SECAGEM RÁPIDA. Ideal para 
fazer marcações em papelão, plástico, vidro, além de outras 
superfícies. Não tóxico, ponta chanfada. Tampa ante-
asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia contra defeitos de 
fabricação. Dimensão do produto:14,8x1,8x1,8cm; 10 
gramas. Embalagem com 12 unidades. 

100,00 UNID 4,45 445,00 

48 68371 MARCADOR PERMANENTE COR VERMELHO. TINTA 
RESISTENTE A ÁGUA, SECAGEM rápida. Ideal para fazer 

100,00 UNID 15,90 590,00 

Fone/fax: 46 3 54 3 - *11 2 2 
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marcações em papelão, plástico, vidro, além de outras 
superficies. Não tóxico, ponta chanfada. Tampa ante-
asfixiante. Trago 4,5 mm. Garantia contra defeitos de 
fabricação. Dimensão do produto:14,8x1,8x1.8cm; 10 
gramas. Embalagem com 12 unidades.  

49 68372 MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO 
COR PRETO. TINTA RESISTENTE A água. secagem 
rápida. Ideal para fazer marcações em papelão, plástico, 
vidro, além de outras superficies. Não toxico, ponta 
chanfada. Tampa ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia 
contra defeitos de fabricação. Dimensão do 
produto:14,8x1,8x1,8cm; 10 gramas. Embalagem com 12 
unidades. 

300,00 UNID 3,99 1.197,00 

50 68373 MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO 
COR AZUL. TINTA RESISTENTE A água. secagem rápida. 
Ideal para fazer marcações em papelão, plástico, vidro, além 
de outras superficies. Não tóxico, ponta chanfada. Tampa 
ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia contra defeitos de 
fabricação. Dimensão do produto:14,8x1,8x1.8cm; 10 
gramas. Embalagem com 12 unidades. 

300,00 UNID 6,90 2.070,00 

51 68374 MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO 
COR VERMELHO. TINTA RESISTENTE a água, secagem 
rápida. Ideal para fazer marcações em papelào, plástico, 
vidro, além de outras superficies. Não tóxico, ponta 
chanfada. Tampa ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia 
contra defeitos de fabricação. Dimensão do 
produto:14,8x1,8x1,8cm; 10 gramas. Embalagem com 12 
unidades. 

300,00 UNID 3,99 1.197,00 

52 68375 MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO 
COR VERDE. TINTA RESISTENTE A agua, secagem 
rápida. Ideal para fazer marcações em papelão, elástico, 
vidro, além de outras superficies. Não toxico, ponta 
chanfada. Tampa ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia 
contra defeitos de fabricação. Dimensão do 
produto:14.8x1,8x1,8crn; 10 gramas. Embalagem com 12 
unidades 

200,00 UNID 3,99 798,00 

53 68376 MARCADOR DE TEXTO FLUORESCENTE COR 
AMARELO. POSSUI CORES FLUORESCENTES e 
vibrantes, além de ponta chinfrada que permite diversos 
tipos de traços. Ponta resistente que possibilite uma escrita 
firme. Aderencia tanto em superficies de papel comum, 
quanto de outros papéis. Tinta a base de Agua. Não seca se 
destampado por até 8 horas. ponta chinfrada de 0,5 mm a 
3,5 mm. Dimensões minimas: 14 cm de comprimento. 
Embalado em caixa com 12 unidades cada. 

60,00 UNID 4,05 243,00 

54 68377 MARCADOR DE TEXTO FLUORESCENTE.: COR 
VERMELHO. POSSUI CORES FLUORESCENTE e 
vibrantes, além de ponta chinfrada que permite diversos 
tipos de  traps.  Ponta resistente que possibilite uma escrita 
firme. Aderencia tanto em superfícies de papel comum, 
quanto de outros papéis. Tinta a base de água. Não seca se 
destampado por até 8 horas. ponta chinfrada de 0,5 mm a 
3,5 mm. Dimensões minimas: 14 cm de comprimento. 
Embalado em caixa com 12 unidades cada. 

60,00 UNID 4,05 243,00 

55 68378 MARCADOR DE TEXTO FLUORESCENTE COR VERDE. 
POSSUI CORES FLUORESCENTES E vibrantes, além de 
ponta chinfrada que permite diversos tipos de traços. Ponta 
resistente que possibilite uma escrita firme. Aderoncia tanto 
em superficies de papel comum, quanto de outros papéis. 
Tinta a base de água. Não seca se destampado  nor  ate 8 
horas. ponta chinfrada de 0,5 mm a 3.5 mm. Dimensões 
mínimas: 14 cm de comprimento. Embalado em caixa com 
12 unidades cada. 

60,00 UNID 4,10 246,00 

56 68379 PAPEL ESPELHO (DOBRADURA). IDEAL PARA 
TRABALHS MANUAIS COMO ORIGAMIS. Características: 
48x66 cm, 60g. Embalagnes com cores variadas como 
verde, vermelho, amarelo, azul, marrom, branco, preto,  etc.  

300,00 UNID 0,54 162,00 

57 68380 PAPEL  KRAFT.  CARACTERÍSTICAS RÚSTICAS FEITO 
COM MATERIAL 100% RECICLAVEL. DIMENSÕES: 
60X150M. 800R 

30,00  PCT  104,20 3.126,00 

58 68381 PERFURADOR DECORATIVO. INDICADO PARA PAPEIS 
DE 80 ATE 210G/M2 EVA DE ATE 2 MM. DESENHOS 

20.00 UNID 25,00 500,00 
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VARIADOS COMO:ESTRELA, CORAÇÃO, ANJO, COROA, 
FLORES,  ETC  

59 68382 PISTOLA PARA COLA QUENTE BASTÃO 7MMX30CM, 1,5 
BIVOLT 

25,00 UNID 26,00 650,00 

60 68383 REFIL ORIGINAL PARA IMPRESSO  EPSON  ECOTANK L 
380 COR PRETO. QUANTIDADE 70m1. Medidas: 
AXLXC:17X4X4 cm. Rendimento aproximadamente: 6.500 
págnas. Tecnologia de impressão jtp de tinta, secagem 
instantânea, cores vivas com ampla gornade tonalidade. 
Fotos com cores fieis e duradouras. Base de corante. alta 
qualidade em impressões de docuinentos e fotos. Possuir 
tecnologia que proporcione alta precisão no tamanho da 
gota, alta resolução e deinigão nas impressões. 

20,00 UNID 89,00 1.780,00 

61 68384 REFIL ORIGINAL PARA IMPRESSO  EPSON  ECOTANK L 
380 CORES MAGENTA,  CYAN, yellow.  Quantidade: 70m1. 
Medidas: AXLXC:17X4X4 cm. Rendimento 
aproximadamente: 6.500 págnas. Tecnologia de impressão 
jtp de tinta, secagem instantânea, cores vivas com ampla 
gomade tonalidade. Fotos com cores fiéis e duradouras. 
Base de corante. alta qualidade eni impressões de 
documentos e fotos. Possuir tecnologia que proporcione 
alta precisão no tamanho da gota, alta resolução e deinição 
nas impressões. Mardar quantidade de cores conforme 
pedido da secretaria 

30,00 UNID 89,00 2.670,00 

62 68385 TESOURA ESCOLAR 5 POLEGADAS. TESOURA SEM 
PONTA OU COM PONTA arredondada, cabo plástico. 
Lâmina inoxidável. Dimensões do produto: Cx  Lx  C: 17,5, 
7,5, 1 centímetros. Marca do produto gravada  la  lâmina. 
Peso 28 gramas. 

800,00 UNID 4,00 3.200,00 

63 68386 TESOURA TAMANHO GRANDE 8,5 POLEGADAS. CABO 
EMBORRACHADO OU EM POLIPROP e 
resinatermoplástica. Cor predominante: Preto. Lamina reta 
em aço inoxidável. Marca do produto gravada na lamina. 
Encaixe para 4 dedos. Topo do fio: liso. Dorso com no 
minimo 1 mm de grossura. 

50,00 UNID 13,25 662,50 

64 68387 TESOURA ARTÍSTICA, PARA PICOTAR, TAMANHO 
GRANDE. LAMINA DE AÇO lnodável. Cabo plástico ou 
emborrachado. Corta papéis, EVA, couro,  PVC  e outros 
materiais, tecidos, plástico,  etc.  Para uso doméstico, 
artesanal e escolar. Dimensões 9X22cm. 

30,00 UNID 54,90 1.647,00 

65 68388 TINTA GUACHE 250ML. CORES VIVAS E DIVERSAS, 
COMO AZUL, ROSA, PRETO, verde, vermelho, amarelo, 
marrom,  etc.  Pode ser aplicada  ern  papel, papel cartão, 
cartolina, gesso, madeira, cerâmica e EVA. Solúvel em 
água, não tóxica. Dimensões do produto: 20X7X9cm; 0,9g. 
250mlem cada unidade. 

1.000,00 UNID 7,00 7.000,00 

66 68389 TINTA BASE DE RESINA ACRiLICA, NÃO TOXICA E 
SOLO/EL EM AGUA. PRONTO para uso. Resistente a 
lavagens e cores miscíveis entre si. Aplicação feitacom 
esponjas, pincel,  etc,  com fixação a frio. Tintas 
deswnvolvidas ara tecidos de fibras naturais de algodão, 
não devendo ser utilizadas sobre tecidos sintético ou 
engomados. Não tóxica. Cores variadas como azul, rosa, 
branco, preto, marrom, verde, amarelo,  etc.  unidade 
contendo 37ml. 

1.000,00 UNI() 6,60 6.600,00 

67 71558 BORRACHA ESCOLAR NATURAL, BRANCA PARA  LAPIS  
E LAPISEIRA, SEM NENHUM corante, isenta de 
substância tóxica, macia, capaz de apagar totalmente a 
escrita sem borrar ou manchar o papel. Dimensões 
minimas: a) Comprimento: 31 mm b) Largura: 21 mm c) 
Espessura: 7mm. Nome do fabricante gi avado no corpo do 
produto. Produto com registro no inmetro. 0 produto deverá 
ser acondicionado  ern  caixas de papelão contendo, no 
mínimo 40 (quarenta) unidades, onde deverá constar: 
quantidade e/ou peso liquido, bem como demais 
informações exigidas na legislação  ern  vigor. PRAZO DE 
VALIDADE: A borracha  clever-6 suportar estocagem  minima  
de 12 (doze) meses a partir da data de entrega, sem que 
ocorra endurecimento ou perda das condições ideais de 
uso. Caso a data final de validade estabelecida pelo 
fabricante do produto ultrapasse o prazo mínimo exigido, 
prevalecerá a data final de validade  du  produto. 

2.000,00  UNIT)  0,58 1.160,00 
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68 71559 ARQUIVO MORTO EM PAPELÃO. IDEAL PARA MANTER 
SEUS DOCUMENTOS Organizados E Identificados De 
Maneira Simples. Medidas aproximadas: 250 x 130 x 
350mm. 

100,00 UNID 4,00 400,00 

69 71560 CADERNO DE CALIGRAFIA 1/4, BROCHURA, 
GRAMPEADO COM 2 GRAMPOS, CAPA EM  OFF-SET  
90G/M2, NÃO RECICLADO, 40 FOLHAS. 

2.500,00 UNID 2,20 5.500,00 

70 71561 CADERNO DE DESENHO CARTOGRAFIA COM CAPA 
DURA, FORMATO: 200MM X 275MM, número de folhas: 
48 folhas. Número de matérias: 1 matéria. Capa e 
contracapa dura com papelão 820 g/m2, laminação BOPP 
brilho, revestimento em papel conchè 120 G/M2 com parte 
interna de capa padrão em papel  offset  120g/m2 miolo em 
papel  offset  70g/m2. certificado FSC. 

2.500,00 UNID 8,00 20.000,00 

71 71562 CADERNO DE LINGUAGEM BROCHURA GRANDE - 
CAPA DURA. COM  1 MATÉRIA, COM COM 48 folhas. 
Altura 30 cm e largura 20 cm (fechado). 

3.000,00 UNID 6,00 18.000,00 

72 71563 CARTOLINA: DIMENSÕES DA FOLHA: 50 CM X 66 CM; 
GRAMATURA 150 G; CORES sortidas. 

600,00 UNID 0,75 450,00 

73 71564  CLIPS  GALVANIZADO N° 2, 3, E 4, DE 1°  QUALIDADE, 
COM TRATAMENTO antiferrugem, cx c/500g. 

40,00 CX 15,75 630,00 

74 71565  CLIPS  GALVANIZADO N° 8, DE 1° QUALIDADE, COM 
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, CX C/500G. 

20,00 CX 14,75 295,00 

75 71566 COLA BRANCA, LAVAVEL, ATÓXICA PARA PAPEL, COM 
BICO DOSADOF2 DE ENCAIXE unidade de medida: Unid. 
embalagem com 90 gramas, com selo do Inmetro, data de 
fabricação e validade. 

600,00 UNID 3,00 1.800,00 

76 71567 COLA INSTANTÂNEA MULTIUSO COM VISCOSIDADE 
MEDIA, IDEAL PARA SUPERFÍCIES POROSAS, METAIS, 
PAPÉIS. MADEIRAS, PORCELANAS, BORRACHAS, 
CORTIÇAS ENTRE OUTROS, 5 GRAMAS. 

40,00 UNID 10,45 418,00 

77 71568 COLA LIQUIDA, PRA USO ESCOLAR, AO APLICAR É DE 
COR BRANCA AO SECAR É TRANSPARENTE, 
PASTOSA, ACETATO DE POLIVINILA. LAVÁVEL, NÃO 
TÓXICA, LIVRE DE SOLVENTES E  PVC,  BICO CONTRA 
ENTUPIMENTOS E VAZAMENTOS, CONTEODO 1 LITRO, 
COM SELO DO INMETRO. 

300,00 UNID 25,00 7.500,00 

78 71569 CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE  AGM  DE SECAGEM 
RÁPIDA, ATÓXICO, EMBALAGEM COM 18ML, 
COBERTURA TOTAL NA PRIMEIRA APLICAÇÃO, COM 
SELO DO INMF:TRO. 

100,00 UNID 4,30 430,00 

79 71570 FITA ADESIVA CREPE, COR BRANCA, MEDINDO 18 MM 
X 50 METROS, PAPEL saturado e adesivo A base de 
elastômero e resina, marca do fabricante gravada no corpo 
do produto. 

1.000,00 UNID 8,99 8.990,00 

80 

- 

71571 FITA CREPE LARGA 48X50M USO GERAL ADERE 
UNIDADE FITA CREPE 48X50MT é Indicada para: 
trabalhos Escolares fechamento de pacotes leves reforço de 
embalagens fixação de papéis ou plásticos Escritório / 
Domestico. Obs.: não é indicada para o uso em pinturas 
imobiliárias e automotivas. Remover dentro de 24h após 
aplicação. Recomendada para ambiente interno. Dimensão: 
48rnm x 50m. Contém 1 rolo. 

150,00 UNID 15,99 2.398,50 

81 71572 FITA ADESIVA ESTREITA, TRANSPARENTE, 12MM X 
40M, EM FILME DE polipropileno com adesivo a base de 
resina/borracha, rolo grande, marca do fabricante gravada 
no corpo do produto 

600,00 UNID 2,05 1.230,00 

82 71573 FITA DE CETIM (MIMOSA). IDEAL PARA ENFEITES, 
DECORAÇÕES, PRESENTES, pacotes, embrulhos, 
artesanato  etc.  Cores variadas com rosa, branco, azul, 
amarelo, verde,  etc.  Dimensões: largura: 6mm. 
comprimento: 10 metros. Composição: 100 % poliéster. 

100,00 UNID 2,30 230,00 

83 71574 GRAMPEADOR DE MESA PEQUENO, CORPO EM AÇO 
ESCOVADO. APOIO EMBORRACHADO, CAPACIDADE 
PARA GRAMPLAR 20 FOLHAS DE 75 MM/G, GRAMPO 
26/6, PROFUNDIDADE DE GRAMPEAMENTO DE 51 MM, 
RESERVATÓRIO PARA 1/2  PENTE DE GRAMPO, 
BIGORNA DE DUAS FUNÇÕES, ABERTURA DE 180°. 
TAMANHO 12 X 3.5 X 5 CM. 

30,00 UNID 19,00 570,00 

84 71575 GRAMPO GALVANIZADO 106/8- GRMPO PARA 
GRAMPEADOR. MATERIAL EM AÇO carbono. grampo 

30,00 CX 15,85 475,50 
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tipo reto, largura do grampo: 12 mm, altura 8mm, espessura 
do arame do grampo: 0,61 mm x 0,94mm. Caixa com 2.500 
unidades no mínimo. 

85 7157/ PISTOLA COLA QUENTE GRANDE PARA BASTA°. 
PRODUTO  RAPID°,  FÁCIL E simples de usar possui bico 
emborrachado, gatilho que facilita sua utilização. Ideal para: 
Flores artificiais; artesanato; projetos Artísticos; artigos de 
Madeira; miniaturas, reparos e muito mais. Contém: 1 
Pistola aplicadora; Potência Máxima 40W, potência nominal 
10W Produto bivolt: 127V - 220V e frequência: 60 Hz Utiliza 
bastão de cola com diâmetro máximo de 11 mm. Dimensões 
da Pega: 16 x 3 x 14,5cm. Dimensões da Embalagem: 16 x 
4,4 x 25cm Certificado e Autorização para uso do Selo de 
Identificação e Conformidade com a Norma Brasileira 

20,00 UNID 46,00 920,00 

80 71578 APONTADOR DE  LAPIS:  CORPO EM PLÁSTICO, LAMINA 
DE AÇO AFIXADA COM UM parafuso. Marca do fabricante 
acima do furo de apontar, em frente a lâmina. Sem 
reservatório de aparas. 

1.000,00 UN1D 1,00 1.000,00 

87 71579 TINTA FACIAL: DESCRIÇÃO DO PRODUTO:  KIT  COM 
TINTA PARA PINTURA EM PELE No mínimo 5 cores 
diferentes no  Kit.  Quantidade por potes de cores: 4 gr. Tinta 
removível com Agua. Tinta para pintura em pele de crianças. 

200.00  KIT  24,35 4.870,00 

TOTAL. 221.416,44 

OBS:  Havendo qualquer iliscordãncia entre a descrição  do CATMAT e a do Edital, 
prevaleceni a descrição  constante no Edital. 

Valor máximo estimado da licitação: R$ 221.416,44 (Duzentos e Vinte e Um Mil quatrocentos e 

dezesseis reais e quarenta e quatro centavos). 

11- PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 

- Os Produtos deverão ser entregues em até 07(sete) dias após a solicitação da Prefeitura de Realeza e sua entrega 
será fracionada a critério e conforme a necessidade da Secretaria competente. Os prazos poderão ser prorrogados 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela contratante. 

—0 proponente deverá realizar a entrega no Município de Realeza em local designado pela secretaria competente, 

em dia de expediente, no horário das 07h30min As 11h0Omin e das 13h As 16:30h. Fica a cargo do fornecedor  ou 

transportador  poi.  ele contratado a descarga e movimentação do produto até o local designado pelo servidor 

responsável pelo recebimento. 

—0 objeto deverá ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência 

ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo. 

— A quantidade é mera estimativa da necessidade para os próximos doze (12) meses e os quantitativos a serem 

solicitados, por ocasião da emissão de cada pedido, obedecerão rigorosamente  a necessidade da Secretaria 

requisitante independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer o licitante vencedor, 

sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos. 

O Run Rtv14o do 1Vo OranocE 3507 Centro CiVIPP 
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— O proponente vencedor deverá entregar o produto  dc  acordo com o pactuado na proposta/ata de registro de 

preço, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, não sendo aceito cm hipótese alguma produtos de 

marcas diversas. 

- Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição no Contrato, bem como estado de 

conservação dos produtos e embalagens. Todos os produtos serão recebidos c conferidos por servidor designado 

da Prefeitura Municipal de Realeza. 

- Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos produtos objeto deste Edital, 

bem como se constatado divergência entre os produtos ofertados e os fornecidos, os mesmos serão rejeitados, no 

todo ou cm parte, conforme dispõe o  art.  76 da Lei Federal n'. 8.666/93. 

- E caso o produto não esteja de acordo com as especificações deverá ser substituído no prazo máximo de sete 

(07) dias, sob pena de devolução dos produtos, sem custo para a Administração Municipal. 

Critérios de aceitação: 

- Provisoriamente,  a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do termo de referência e da proposta. 

Definitivamente, após a verificação da  conform  idade com as especificações constantes do edital e da proposta 
e sua consequente aceitação. 

— O recebimento não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional pela perfeita execução da Ata, dentro 

dos limites estabelecidos pela lei ou pela Ata de Registro de Preço. 

—0 atraso no fornecimento, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, incorrerá em multa de 1% (um 

por cento) sobre o valor da Proposta por dia de atraso. 

- Os produtos que não são sujeitos a prazo de validade deverá ter prazo mínimo de um (01) ano de garantia, a 

partir da entrega e, no caso de vícios ocultos, o prazo terá inicio no momento em que ficar evidenciado o defeito. 

- A Proponente do certame deverá indicar em sua proposta comercial o endereço de  e-mail  e o número do Telefone 

por meio dos quais serão realizados os pedidos e as comunicações referentes h Ata, cabendo-lhe a responsabilidade 

de checar o recebimento de tais comunicações com a frequência que a contratação exige. Portanto, é de 

responsabilidade da contratada manter o endereço de  e-mail  e telefone atualizados. 
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- Os produtos ofertados deverão ser embalados de acordo  corn  a praxe do fabricante e deverão seguir as exigências 

da legislação vigente e as especificações supra estabelecidas e ainda trazer todos os dados de identificação, 

procedência, data de fabricação, prazo de validade,  etc.  

-Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, total 

ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados nesta Ata de Registro de Preço, sem: (1) a anuência expressa 

(por escrito) do CONTRATANTE; e (11) o atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela 

CONTRATANTE para tanto. 

-0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses. 

A fiscalização da execução do objeto deste Contrato  sera  feita pela CONTRATANTE, através de 

profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular o Senhor Gilberto Valdecir da Silva Luz (Contato: 

(46) 3543- 1122 ou educacao@realeza.pr.gov.br) e como suplente o Senhor DAM°  Korb.  Tanto o fiscal 

quanto seu suplente poderá ser substituído mediante Portaria de Designação emitida pelo Prefeito Municipal, 

devidamente comunicada à empresa contratada 

A omissão, total ou parcial, da fiscalização não exirnird o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos 

ou serviços que são de sua competência. 

Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os titulares da 

fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao &IA° de administração da CONTRATANTE, que 

tomará as providencias para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e na 

Minuta de Contrato sob pena de responsabilidade solidaria pelos danos causados por sua omissão. 

NorAo RI,: Blanc. 3507 • Ce.,t,  Civt.) 3,tr. WNW ft,14..,  
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EDITAL DE PREGÃO N" /2022 PROCESSO LICITATóRIO N" 110/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Formação de Registro de Preços com vistas à  eventual  aquisição de Material Escolar em 

atendimento à Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

Aempresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, sehouver), 

inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por , cargo,  RG  

CPI= ,Lepclereço),vempormeioclesta,apresentarPropostadePrcçosaoEditaldePregãoEletrôn  icon° 0/2020 cm 

epigrafe que tem por objeto a Formação de Registro de Preços com vistas à eventual aquisição de Material 

Escolar em atendimento A Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

TEM ESCRICÃO UANTIDADE NIDADE 

i

ARCA  2kLOR UNITÁRIO  

    

Informar Valor total RS— 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 

A apresentação da proposta  implicar:i na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

de2020. 

Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

S•9 WO. 9 .9. t.",  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022 PROCESSO LICITATÓRIO N° 110/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO:  Formação de Registro de Preços com vistas à eventual aquisição de Material Escolar em 

atendimento A Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ANEXO - Ill 

MODELO DE  DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da licitante) 

pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Realeza, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0/2021 

Pelopresente instrumento, a empresa , CNPJ n° , comsedena , , através de 
seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se  enquadra na situação de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n" 147/ 1 4,  bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa‘ empresa de pequeno  porte ou cooperativa.  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n.° 8.666/93, acrescido pela Lei 
n.° 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz 
(a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmodocuinento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inideinea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 111, do 
artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de1993. 

4) Declaramos para os devidos  tins  de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Municipio,que o(a) responsável legal da empresa é o(a)Sr.(a), Portador(a)do RG. 
Sob n° e CPF , cuja função/cargo 
é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de 
Registro de Preços/contrato. 
5) Declaramos para os devidos  tins  que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

4, R.. Vivlia,  Jr. 116, Me.co. ,!/0.,  • Ceri., 
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processo licitatório, bem corno em caso de eventual contratação, concordo que a Ata  dc  Registro  dc  

Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinteenderego:  

E-mail:  

Telefone:  O 

6) Caso altere o citado  e-mail  ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormentefornecidos. 

7) Nomeamos e constituímos o senhor(a) , portador(a) do CPF/MF sob 

n ° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 

Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N" 054/2020 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro dePreços/Contrato. 

9 9 de 2021. 

Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO IN' /2022 PROCESSO LICITATORIO N" 110/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Formação de Registro de Preços com vistas à eventual aquisição de Material Escolar em 

atendimento à Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ANEXO IV — CRITERIOS AVALIAÇÃO DE AMOSTRA 

Descriçao do produtu/serviço 

BORRACHA ESCOLAR NATURAL, BRANCA PARA  LAPIS  E LAPISEIRA, 
SEM NENHUM corante, isenta de substancia tóxica, macia, capaz de apagar 
totalmente a escrita sem borrar ou manchar o papel. Dimensões mínimas: a) 
Comprimento: 31 mm b) Largura: 21 mm c) Espessura: 7mm. Nome do fabricante 
gravado no corpo do produto. Produto com registro no inmetro. 0 produto devera 
ser acondicionado em caixas de papelão contendo, no mínimo 40 (quarenta) 
unidades, onde deverá constar: quantidade e/ou peso liquido, bem como demais 
informações exigidas na legislação em vigor. PRAZO DE VALIDADE: A borracha 
deverá suportar estocagem  minima  de 12 (doze) meses a partir da data de entrega, 
sem que ocorra endurecimento ou perda das condições ideais de uso. Caso a data 
final de validade estabelecida pelo fabricante do produto ultrapasse o prazo mlnimo 
exigido, prevalecerá a data final de validade do produto. 

CRITERIOS DE INSPEÇÃO E ANÁLISE 
CONFORME ESPECUICAt,:.-1.0 E DESE.NIPEN110 
IX) PROM/TO 

As amostras  sera)  avaliadas pela voinissau, verificando Se  US  

itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

COLA BRANCA, LAVÁVEL, AT6XICA PARA PAPE., COM BICO 
DOSADOR DE ENCAIXE unidade de medida: Unid. embalagem com 90 gramas, 
com selo do Inmetro, data de fabricação e validade. 

As amostras serao aval  Was  pela comissão, verilicando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR DE TEXTO FLUORESCENTE COR AMARELO. POSSUI 
CORES FLUORESCENTES e vibrantes, além de ponta chinfrada que permite 
diversos tipos de traços. Ponta resistente que possibilite uma escrita firme. 
Aderência tanto em superficies de papel comum, quanto de outros papéis. Tinta a 
base de Agua. Não seca se destampado por até 8 horas. ponta chinfrada de 0,5 mm 
a 3,5 mm. Dimensões infnitnas: 14 cm de comprimento. Embalado em caixa com 
12 unidades cada. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se silo de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR DE TEXTO FLUORESCENTE COR VERDE. POSSUI CORES 
FLUORESCENTES E vibrantes, além de ponta chinfrada que permite diversos 
tipos de  traps.  Ponta resistente que possibilite uma escrita firme. Aderência tanto 
em superfícies de papel comum, quanto de outros papéis. Tinta a base de água. Não 
seca se destampado por até 8 horas. ponta chinfrada de 0,5 mm a 3,5  aim.  
Dimensões mínimas: 14 cm de comprimento. Embalado em caixa com 12 unidades 
cada. 

As amostras  sera()  avaliadas  petit  comissão. verilicando se os 
itens estão de acordo  coin  a descrição do edital e se silo de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR DE TEXTO FLUORESCENTE COR VERMELHO. POSSUI 
CORES FLUORESCENTE e vibrantes, além de ponta chinfrada que permite 
diversos tipos de traços. Ponta resistente que possibilite urna escrita firme. 
Aderência tanto em superfícies de papel comum, quanto de outros papéis. Tinta a 
base de Agua. Não seca se destampado por  aid  8 horas. ponta chinfrada de 0,5 mm 
a  3,5 mm. Dimensões minimas: 14 cm de comprimento. Embalado em caixa com 
12 unidades cada. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se silo de 
excelente qualidade e durabilidade. 

PAPEL A4 COLORIDO. 750/M2, MEDINDO 297 X 210 MM, NAS CORES 
ROSA, AZUL, VERDE E AMARELO, EMBALAGEM CONTENDO 100 
FOLHAS. 

As amostras serão avaliadas pela comissao, verificando se os 
itens estio do acordo com a descricAo do edital e se silo de 
excelente  qua'  idacle o durabilidade. 

Nu*, tit, RP, gip.. 1907 . 
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TINTA GUACHE 250M L. CORES VIVAS E DIVERSAS, COMO AZUL, ROSA, 
PRETO, verde, vermelho, amarelo, marrom,  etc.  Pode ser aplicada em pope!, papel 
cartão, cartolina, gesso, madeira, cerdmica e EVA. Solúvel em água, não tóxica. 
Dimensties do produto: 20X7X9cm; 0,9g. 250m1 em cada unidade. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade.  

ESTILETE RETRÁTIL EM CORPO  PLASTIC°,  COM LAMINA INOXIDÁVEL 
LARGA, MEDINDO 11 X 1,8 CM, GRADUÁVEL COM TRAVA DE 
SEGURANÇA. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se Os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

GIZÃO DE CERA: EMBALAGEM CONTENDO 12 CORES DE GIZ 
DIFERENCIADAS ENTRE SI. 0 GIZ DEVERÁ SER CONFECCIONADO COM 
CERAS, CARGAS INERTES, PIGMENTOS CORANTE NÃO TÓXICOS, 
CORES VIVAS, SECÇÃO CIRCULAR, COM RESISTÊNCIA SUFICIENTE 
PARA SUPORTAR A PRESSÃO NORMAL DE USO E QUEDA. NÃO 
MANCHAR AS MÃOS, NÃO BORRAR E NÃO ESFARELAR, NAS 
SEGUINTES DIMENSÕES A SEREM CONSIDERADAS: DIÂMETRO: 9,5 
MM. COMPRIMENTO: NO MiNIMO 98 MM, COM SELO DO INMETRO. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se  sac)  de 
excelente qualidade e durabilidade. 

LAPIS  DE COR GRANDE - EM13ALAGEM COM 12 CORES, SUPER-
RESISTENTES, inteiros, sextavados. 12 (doze) unidades, cores sortidas, composto 
por pigmentos, aglutinados, carga inerte e ceras com formato sextavado, fabricado 
com pigmentos de alta qualidade que proporcionam melhor cobertura, com cores 
vivas e brilhantes, com mina macia, desliza melhor pennitindo variação de tons 
suaves até traços intensos, fixação do grafite A madeira tornando o lápis mais 
resistente ao usar e apontar sem quebrar a mina e com mina de 3,3inin (medidas 
ininimas); medidas do lápis: 17,5cm; medidas da caixa: 10,3cm x 19,5cm; fabricado 
com madeira reflorestada de I' linha, marca do fabricante gravada no corpo do 
produto, com selo do INMETRO impresso na embalagem. 

As amostras serão avaliadas pela comissão. verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de  
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO COR AZUL. TINTA 
RESISTENTE A agua. secagem rápida. Ideal para fazer marcaçóes em papelão, 
pliistico, vidro, além de outras superfícies. Não tóxico, ponta chanfrada. Tampa 
ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia contra defeitos de fabricação. Dimensão do 
produto:14,8x I ,8x I .8cm; I 0 gramas. Embalagem com 12 unidades. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO COR PRETO. 
TINTA RESISTENTE A água, secagem rápida. Ideal para fazer marcaçtSes em 
papelão, plástico, vidro, além de outras superfícies. Não tóxico, ponta chanfrada. 
Tampa ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia contra defeitos de fabricação. 
Dimenslo do produto:14,5x I ,8x 1 ,8cm I 0 gramas. Embalagem com 12 unidades. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO COR VERDE. 
TINTA RESISTENTE A água, secagem rápida. Ideal para fazer marcaç6es em 
papelão, plástico, vidro, além de outras superfícies. Não tóxico. ponta chanfrada. 
Tampa ante-asfixiante. Trago 4,5 mm Garantia contra defeitos de fabricação. 
Dimensão do produto: I 4,8x I .8x1.8cin; 10 gramas. Embalagem com 12 unidades 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MARCADOR PERMANENTE PARA QUADRO BRANCO COR VERMELHO, 
TINTA RESISTENTE a água, secagem rápida. Ideal para fazer rnarcaçOes em 
papelão, plástico, vidro, além de outras superfícies. Não tóxico, ponta chanfrada. 
Tampa ante-asfixiante. Traço 4,5 mm. Garantia contra defeitos de fabricação. 
Dimensão do produto:14.8x1,8x1,8cm; 10 gramas. Embalagem com 12 unidades. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

TESOURA ESCOLAR 5 POLEGADAS. TESOURA SEM PONTA OU COM 
PONTA arredondada, cabo plástico. Ldmina inoxidável. Dimensaes do produto: 
Cx  Lx  C: 17,5, 7,5, 1 centímetros. Marca do produto gravada  la  lâmina. Peso 28 
gramas 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo  corn  a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 
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CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL TRAÇO MÉDIO, CORPO EM 
POLIESTIRENO SEXTAVADO cristal transparente, tampa plástica conectada por 
encaixe e  plug du  mesma cor da tinta, ponta de metal e esfera de tungstónio, ori flcio 
lateral (respiro) para ventilação da carga em  conform  idade com o padrão  ISO!  1540 
/ bs 7272-1, carga cheia, com no minimo 11,5 cm de comprimento (a partir da ponta) 
e 2mm de diâmetro interno, capacidade de escrita 2.000 metros, marca do fabricante 
gravada no corpo do produto, cor azul, caixa  coin  50 unidades 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA TRAÇO MÉDIO, CORPO EM 
POLIESTIRENO sextavado cristal transparente, tampa plástica conectada por 
encaixe e  plug  da mesma cor da tinta, ponta de metal e esfera de tungstanio, ori ficio 
lateral (respiro) para ventilação da carga em conformidade  coin  o padrão  ISO  11540 
/ bs 7272-1, carga cheia, com no mínimo 11,5 cm de comprimento (a partir da ponta) 
e 2mm de diâmetro interno, capacidade de escrita 2.000 metros, marca do fabricante 
gravada no corpo do produto, cor vermelha, caixa com 50 unidades. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verilicando se os 
!tens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA TRAÇO MÉDIO. CORPO EM 
POLIESTI RENO sextavado cristal transparente,  tamps  plástica conectada por 
encaixe e  plug  da inesma cor da tinta, ponta de metal c es fera de  tungsten  io, orificio 
lateral (respiro) para ventilação da carga em conformidade com o padrão ISOI 1540 
/ bs 7272-1, carga cheia, com no  minim°  11,5 cm de comprimento (a partir da ponta) 
e 2mm de diâmetro interno, capacidade de escrita 2.000 metros, marca do fabricante 
gravada no corpo do produto, cor preta, caixa com 50 unidades 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

E. V.A, MATERIAL BORRACHA EVA, ATÓXICO, COM 2MM DE 
ESPESSURA FORMATO 45x60 cm, nas cores vermelho,  au!,  verde, amarelo, 
branco, preto, rosa, laranja e outras (as cores serão definidas no ato do pedido de 
compras) - pacote com 10 unidades. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

MASSA DE MODELAR; A BASE DE AMIDO, AROMA SUAVE, 
COMPOSIÇÃO: AGUA, CAR130IDRATO DE CEREAIS, GLÚTEN, CLORETO 
DE SÓDIO, CONSERVANTE, AROMA, ADITIVOS E PIGMENTOS. 
EMBALAGEM COM 12 CORES, COMPRIMENTO 9 CM X 12 MM, ATÓXICO; 
NÃO ENDURECE; NÃO ESFARELA; CAIXA COM 180 GRAMAS. COM  
SELO DO INMETRO 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

TINTA BASE DE RESINA ACRILICA, NÃO TÓXICA E SOLÚVEL EM  AGUA. 
PRONTO para uso. Resistente a lavagens e cores miscíveis entre si. Aplicação 
feita  coin  esponjas, pincel,  etc., coin  fixação a frio. Tintas desenvolvidas ara tecidos 
de fibras naturais de algodão, não devendo ser utilizadas sobre tecidos sintético ou 
engomados. Não tóxica. Cores variadas como azul, rosa, branco, preto, marrom, 
verde, amarelo,  etc.  unidade contendo 37m1. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estão de acordo  corn  a descrição  du  edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

Apontador de  lapis:  Corpo em plástico, lamina de aço armada com um parafuso. 
Marca do fabricante acima do furo de apontar, em frente a lamina. Sem reservatório 
de aparas. 

As amostras  sera()  avaliadas  pelt'  comissão, verificando se os 
itens estão de acordo com a descrição do edital e se são de 
excelente qualidade e durabilidade. 

Tinta facial: Descrição do produto:  Kit  com Tinta para pintura em pele. No 
minim°  5 cores diferentes no  Kit.  Quantidade por potes de cores: 4 gr. Tinta 
removível com Agua. Tinta para pintura em pele de crianças. 

As amostras serão avaliadas pela comissão, verificando se os 
itens estao de acordo com u descrição do edital e se são de  
excelente qualidade e durabilidade. 
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EDITAL DE PREGÃO IN' /2022 PROCESSO LICITATÓRIO N° 110/2022 
MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO  TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Formação de Registro de Preços  corn  vistas A eventual aquisição de Material Escolar em 

atendimento à Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ANEXO — V — MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N" /2022 

REFERENTE EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO  N° —12022 

Aos  dias do mês de  do ano de dois mil e vinte e dois, o  MUNICIPIO DE REALEZA — 

PR,  Pessoa Jurídica de direito Público Interno, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507, inscrito no 

CNPJ: 76.205.673/0001-40, Fundo Municipal de Saúde  dc  Realeza, CNPJ: 09.158.413/0001-73,  corn  sede 

na Rua Soares Raposo, 3807 - Centro Cívico, Realeza/PR - CEP: 85.770-000 e Fundo Municipal de 

Assistência Social de Realeza, CNPJ: 16.850.381/0001-38, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507 

- Centro Cívico Realeza/PR - CEP: 85.770-000, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, 

Senhor PAULO CÉZAR CASARIL, brasileiro, casado, portador do documento de Identidade RG 

1.663.148-5/SSP-PR, CPF. 368.757.329-04, residente e domiciliado na Rua Progresso N°2467, Ap 201, 

Loteamcnto Jardim  Marchese,  na cidade de Realeza/PR, em face da classificação das propostas 

apresentada no Pregão Eletrônico N° /2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada 

e publicada no Diário Oficial do Município de Realeza, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

, Inscrita no CNPJ sob n° ,  corn  sede na 

cidade de  neste ato representado por seu representante 

legal Sr , portador do RG n° e do CPF n° , residente 

e domiciliado na cidade  dc  

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto a Formação de Registro de Preços com vistas ñ eventual aquisição de Material 

Escolar em atendimento à Secretaria da Educação, Cultura e do Esporte, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

0.f.. 17 ,rea, • 6) Fone/fax: 46 3543 - 1122 
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PARÁGRAFO ÚNICO 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO 

A forma de fornecimento/retirada e prazo de entrega do objeto acima mencionado se fará de acordo com 

os parágrafos abaixo descritos e em consonância com o Edital do presente certame. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os Produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias ateis após a solicitação da Prefeitura de Realeza 

e sua entrega será fracionada a critério e conforme a necessidade da Secretaria competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

0 proponente deverá realizar a entrega no Município de Realeza em local designado pela secretaria 

competente, em dia de expediente, no horário das 07h30m1n as 11h3Omin e das 13h as 17h. Fica a cargo 

do fornecedor ou transportadorpor ele contratado a descarga e movimentação do produto até o local 

designado pelo servidor responsável pelo recebimento. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Valor total da ATA: R$ (  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 

Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 

15, da Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O órgão Gerenciador realizara publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do 

Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

lki titt000...1;;07 • Cenvo 
Cep; 05,1/4409 Caix3 Postal: 21 • kn.-WM f..PJ Fone/fax: 46 3543 - 1122 
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Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

PARÁGRAFO QUARTO 

A administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado. convocarão o (s) signatário (s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Em caso de recusa do (s) signatário (s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do (s) item  (us)  por outros meios, respeitando o disposto na legislação vigente. 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO E REAJUSTE 

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos dos Recursos Livres. 
Os recursos orçamentários correrão por conta da seguintedotação: 

Conta Grupo da Fonte 
----, 

Funcional programatica onte de recurso 

1180 Exercfcio 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.30.00.00 000 

1190 Exercfcio 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.30.00.00 103 

1200 Exercfcio 06.001.12.361.1201.2075.3.3.90.30.00.00 104 

1390 Exercicio 06.001.12.365.1201.2080.3.3.90.30.00.00 103 
, 

Em exercícios futuros, correspondentes A vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de dotações 

orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica 

contratada, no prazo máximo de Trinta (30) dias a contar do recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A vencedora do certame deverá apresentar, no departamento de Compras, as notas fiscais relativos ao 

produto, acompanhadas das certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA, FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

411c Fone/fax: 46 3543- 1122 



• PREFEITURA  MUNICIPAL 
• MUNICÍPIO DE REALEZA 

CNPJ 76.205.673/0001-40 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo Terceiro, ou se irregulares, ficará o 

pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajustes durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

PARÁGRAFO QUINTO 

A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por escrito pedido de 

reequilibrio econômico-financeiro, devidamente instruido com provas do efetivo aumento dos preços dos 

produtos e serviços, as quais deverão ser analisadas pela administração municipal no prazo de até 20 dias, 

prorrogáveis por igual período quando for necessária a notificação da empresa para complementação das 

provas. Enquanto não formulado ou não analisado o pedido de reequilibrio econômico-financeiro, a 

empresa contratada deverá manter o regular fornecimento dos produtos, sob pena de incidir nas penas de 

inad implemento. 

PARÁGRAFO SEXTO 

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido  sera  atualizado 

financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação  "pro  

rata tempore" do IGP-M Índice Geral de Preços do Mercado. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da emissão e via  e-mail  

feompras_prealeza.p.r.gov.br). Caso a contratada não receba a confirmação do recebimento do documento 

fiscal, deverá entrar em contato com o Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer 

prejuízo As partes. Contato: (46 3543-1122). 

PAR ÁGRAFO OITAVO 

O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa e deverá conter: 

1— A modalidade e o número da Licitação; 

II — O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou oficio) e número do empenho; 

Ill — A descrição do item. A descrição do produto deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição  

Pon MI. on fP. Wan., :!SOV Centro C 
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constante na Ata de Registro de Preços; 

IV — Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), e valor total: 

V -- 0 Banco, riimero da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

CLAUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições 

parciais ou totais, isentando a Contratante de todas as reclamações que possam surgir, consequentemente, 

a este contrato, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer 

pessoa física ou jurídica na execução dos mesmos. 

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I) Efetuar o pagamento; 

II) Dar ã CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I) Prestar o fornecimento na forma ajustada; 

II) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes.  

III) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

IV) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial encargo social, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

V) Atender durante toda a execução do contrato, As demais condições do edital e aos termos da proposta 

vencedora. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS TERMOS ADITIVOS 

,,,th ti.n4,0 3.507 •  Centro 
ge, Cne: 7?.),(A)t) C.Xit  P,mtal: 2,  • Roaisr.wPF2 

Sno. 
C.rnaki: gabineteffroesx,..pr.r,bt Fone/fax: 46 3543- 1 122 



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE REALEZA  

CNN  76 205 613/0001.40 

vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive acréscimo 

de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLAUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA 0 CASO DE 

INADIMPLEMENTOCONTRATUAL 

0 licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 

21/06/1993, seus parágrafos e incisos. 

A CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a saber: 

I - De até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por ação omissão 

ou negligencia, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

II - Multa de 1% (um) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder 

o prazo contratual para fornecimento do objeto.  

III-  Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial 

ou qualquer outra irregularidade. 

IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e 

em caso de rescisão contratual por inadimplencia da CONTRATADA. 

V - As multas mencionadas nos itens I, II,  III  e IV serão descontadas dos pagamentos a que a contratada 

tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

Parágrafo Único — Pela inexecução total ou parcial do Contrato suspensão temporária de participação 

em licitação e impedimento de contratar com a administração, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na 

Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

I —Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação  seal  recebido: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produto (s), para imediata verificação da conformidade do 

material com as especificações do objeto licitado;  
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— Definitivamente, em no máximo 15 (quinze) dias contados o recebimento provisório, após 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

II  — A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE, através de 

profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular o Senhor Gilberto Valdecir da Silva Luz (Contato: 

(46) 3543- 1122 ou educacao@realeza.pr.gov.br) e como suplente o Senhor Ddlcio  Korb.  Tanto o fiscal 

quanto seu suplente poderá ser substituído mediante Portaria de Designação emitida pelo Prefeito Municipal, 

devidamente comunicada à empresa contratada 

a) Tanto o fiscal quanto seu suplente poderá ser substituído mediante Portaria de Designação emitida pelo 

Prefeito Municipal, devidamente comunicada à empresa contratada. 

b) A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 

encargos ou serviços que são de sua competência. 

c) Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplencia por parte da contratada, os 

titulares da fiscalização deverão de imediato, comunicar por escrito ao órgâo de administração da 

CONTRATANTE, que tornará as providencias para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, 

no Termo de Referência e na Minuta de Contrato sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 

causados por sua omissão. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou transferir a 

terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste Contrato sem: (1) a anuência 

expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (11) o atendimento das condições que venham a ser 

estipuladas pela CONTRATANTE para tanto. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA 

A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação 

Judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATA DA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

- Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

II Sem .justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 

Ill - Infringir qualquer cláusula desta Ata, Edital e/ou da Lei Federal n° 8.666/93. 

IV - Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, bem como do Edital e seus anexos, 

especificações ou prazos. 

V - Recusar a redução do preço ao !livel dos praticados no mercado. 
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VI - 0 cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do objeto contratado. 

b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 

c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 

d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo  ern  caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 

caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 

e) A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, facultado  if  Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta 

Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A presente Ata de Registro de Preços  tell  validade por doze (12) meses, entrando em vigor na data de sua 

assinatura, em de de 2022 e tendo seu término previsto para ....de....de 2023. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FRAUDE E DA CORRUPCAO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-

se as seguintes praticas: 

I —Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar  a ação de servidor público no processo de licitação ou execução de contrato; 

11 - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo  

dc  licitação ou execução do contrato; 

Ill — Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 
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IV — Pratica coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 

propriedade. visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

V — Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução em contrato financiado pelo 

organismo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados A 

licitação e A execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VINCULAÇA0  AO EDITAL E  A  PROPOSTA 

A presente ATA está vinculada aos termos do Edital de Licitação — Pregão/Eletrônico — N° .../2022 

Registro de Preços / Processo Licitatório N° 1 I 0/2022 e seus anexos, bem como A Proposta da licitante 

vencedora. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom como dos 

demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento I icitatório. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e 

pela legislação aplicável à matéria, especialmente a Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 

Comarca de Realeza - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que,  ern  razão 

disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial 

e outras medidas em direito permitidas. 

Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 

Senhor PAULO CEZAR CASARIL, Prefeito do Município de Realeza, c pelo Senhor (a)  

qualificado preambularmente, representado a Detentora da Ata e testemunhas. 

Realeza - Pr., .... de  de 2022. 

PREFEITURA DE REALEZA 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF. XXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF. XXXXXXXXXX  
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PREGÃO ELETRÔNICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO BELTRÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2022 
(Processo Licitat6rio n°04/2022) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Engenheiro Beltrão, por 
meio do Pregoeiro Oficial, sediado A Rua Manoel Ribas n.° 160, Paço Municipal Sidnei Polato, na 
cidade de Engenheiro Beltrão/PR, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor prego por item, nos termos da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,do Decreto 
n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 26 
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 02/02/2022 
Horário: 09:00 horas 
Local: Portal de Compras do Governo Federal — ww,v.comprasgovernamentais.gov.br; 
1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro 
de preços, pelo prazo de 12 meses, para futura e eventual aquisição de materiais de expediente, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto As especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022, indicada 
abaixo: 

48.3/1.2009.3.339.030.160 
217.6/1.2021.3.339.030.160 
230.6/1.2021.3.339.030.160 
269.6/1.2022.3.339.030.160 
275.6/1.2022.3.339.030.160 
348.7/1.2027.3.339.030.160 
372.7/1.2027.3.339.030.160 
437.8/1.2041.3.339.030.160 
470.8/2.2030.3.339.030.160 
484.8/2.2030.3.339.030.160 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. 0 Credenciamento 6 o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.dov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do Município de Engenheiro Beltrão, promotor da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. DA EXCLUSIVIDADE PARA ME'S E EPP'S SEDIADAS NA REGIÃO DA COMCAM: 

4.1.1. 0 beneficio concedido as Microempresas  (ME's)  e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP's) visa a promoção de fomento da economia regional, desenvolvimento 
econômico/social e ampliação de eficiência de políticas públicas, as Empresas sediadas 
na região, estando em consonância com o disposto no §3.°, Artigo 47 e Artigo 48 e 49 da 
Lei Complementar n.° 123/2006; Lei Complementar Municipal 1515/2008, Lei Municipal 
2081/2021 e Prejulgado 027 - TCE/PR. 
4.1.2. A restrição adotada no presente certame é ato discricionário da Administração, e 
encontra respaldo legal e jurisprudencial, visto que ha no limite geográfico da região, no 
minimo 03 (três) empresas cujo ramo/atividade são pertinentes a licitação. 
4.1.3. Demais justificativas e embasamento legal para a exclusividade encontram-se 
consignados no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

4.2. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, que estejam de acordo com o disposto no item 4.1 deste Edital e 
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado ae 
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 

4.2.1.0s licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.2.2.Para todos os itens desta licitação a participação é exclusiva a rnicroempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas na região da COMCAM, nos termos do  art.  
48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e na alínea "d" do 
inciso II, §2.° do Artigo 1.0  da Lei Municipal 2081/2021. 

4.3. Sera  concedido tratamento favorecido para as rnicroernpresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
4.4.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente, 
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei nu 8.666, de 
1993; 
4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores,concordata ouem processo 
de dissolução ou liquidação; 
4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

4.5. Corno condição para participação no Pregão, a licitante assinalara •isim' ou "não"  ern  
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n° 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  
arts.  42 a 49; 
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4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
"não" apenas produzira o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porto. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
4.5.3.que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPn° 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso  III  
do  art.  5° da Constituição Federal; 
4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a 
usufruir dos critérios de preferência. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
As sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente  corn  

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do  art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. 0 licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo e prazo 
de garantia; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade  corn  os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

7.2.1. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema,  corn  
acompanhamento  ern  tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1. 0 lance devera ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de 
desconto. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a 
melhor oferta devera ser de R$ 0,01 (um centavo). 
7.9  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,  sera  

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
7.18. 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação 
automática, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima damelhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.25. So  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. no pais; 
7.26.2. por empresas brasileiras; 
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no Pais; 
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 
(três)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
7.30. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no  art.  16-A 
da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3°, 
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5 e  8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

7.30.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 
da Lei n°8.246, de 1991, as licitantes qualificadas como rnicroernpresas ou empresas de 
pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto n° 7.174, de 
2010, terão prioridade no exercício desse beneficio em relação ás médias e às grandes 
empresas na mesma situação. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço  ern  relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do  art.  70  e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2. 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Norinativa RFB n. 
971, de 2009, em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
minimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis  corn  os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para Os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
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ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência  sera  registrada em ata; 

8.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.6.1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta-, 

8.6.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigira que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 
e dentro de 03 (três) dias Citeis contados da solicitação. 

8.6.2.1. Por meio de mensagem no sistema,  sera  divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.6.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 
8.6.2.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, de 
acordo com a descrição dos itens no Termo de Referência. 
8.6.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante  sera  
recusada. 
8.6.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as especificações 
constantes no Termo de Referência. 
8.6.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
8.6.2.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após 
o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
8.6.2.8. Os licitantes deverão colocar a disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em  lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente. na  ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no  "chat"  a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.9. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2. A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

8.11. Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portalciatransparencia.qov.briceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de lrnprobidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
e) Cadastro de Impedidos de Licitar, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do  
Parana  - TCE-PR. 
9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (httos://certicioesapt apps.tcu.gov. br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar  corn  o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes  sera  verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, a 
regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e habilitaçao técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018. 

9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastrarnento no SICAF até a data prevista para 
recebimento das propostas; 

9.2.2.E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto  corn  a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
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9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante  
sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 
(duas)horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

0.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
0.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição  dc  Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficara condicionada 

verificação da autenticidade no sitio www.portalcloempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
0.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
9.8.6. No caso de  cooperative:  ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. 
decreto de autorização; 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação do certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

Al 
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9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva  corn  efeito de negativa, nos 
termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 
9.9.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. caso olicitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como rnicroempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. 0 licitante enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de aiguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordemn 
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 
9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,  ern  
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.17. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

3 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

REHM il:111CIAL 
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10.1.1. ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o Casa 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso  (art.  50  da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que 
estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,  sera  
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importara a decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

11.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores .a realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 
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123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"), e-mail,  de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-6 de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
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15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 

contratação. 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 

16.3. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma (mica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e 
demais condições. 

16.4.1. Sera  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com pregos iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluido o percentual referente à margem 
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no  art.  3° da 
Lei n° 8.666, de 1993; 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
17.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias Citeis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autcrização), sob pena de decair do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o Município para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

17.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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17.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.5. Previamente á contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação  ern  licitação, no âmbito do 
Município, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa nu 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do  art.  6°,  III,  da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,  sera  exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de pregos. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cc.)minações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos cornplementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA  CON  TRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referencia, anexo 
a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
22.1.2. não assinara ata de registro de preços, quando cabível; 
22.1.3. apresentar documentação falsa; 
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. não mantiver a proposta; 
22.1.7. cometer fraude fiscal; 
22.1.8. comportar-se de modo inidõneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadatnente. 

22.3. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a cieclaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

22.4. 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As 
seguintes sanções: 

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação: 

22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo 
de até dois anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco 
anos: 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.7. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de  1  de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo 6 Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

22.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sern a participação de agente público. 

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei n°9.784, de 1999. 

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
A Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 
23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2 
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24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
licitacaoengenheirobeltrao.prgov.br,  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 
Manoel Ribas n.° 160, Paço Municipal Sidnei Polato, na cidade de Engenheiro Beltrão/PR, 
Departamento de Licitações. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de ate dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
24.4. Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é mediaa excepcional e 
devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-6 Ata no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para 
o primeiro dia  OW  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de  Brasilia  — DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicara direito à contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonornia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não  sera,  em nenhum n caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia 
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. 0 Edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico 
www.engenheirobeltrao.prqov.br. www comorasgovernanlentais.gpv.dr, e tarnbém 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, Rua Manoel Ribas n.° 160,  Paw  Municipal 

PREFIllliA liTtOPAL 

ENGENHEIRO BELTRÃO RUA MANOEL  RIDS,  160- CENTRO - ENGENHEIRO BELTRAO/PR - CEP 87.270-000 



44 3537-8100 IIIEFEITUROPENPENHEIROBELTRAO.PR.GOV.Ell  

PREFEITURA MUNICIPAL 

ENGENHEIRO BELTR 
p, r, Iv Hp, 

o C,  '75 92 031P:30 

ie'Vr 

Sidnei Polato, na cidade de Engenheiro Beltrão/PR, nos dias úteis, no horário das 08 ás 
17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 
25.12.2. . ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Engenheiro Beltrão/PR, 12 de Janeiro de 2.022. 

Renato Siqueira Lima 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO BELTRÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2022 
(Processo Licitatório n°04/2022) 

A presente licitação é exclusiva para Microernpresas (ME) e Pequenas Empresas (EPP).  corn  
sede na região da COMCAM, conforme disposição da Lei n° 12312006 (Estatuto Nacional da 
IVIicroempresa e Empresa de Pequeno Porte), Lei Complementar n° '147/2014, Lei 
Complementar Municipal n° 1.515/2008 e Lei Municipal n° 2.081/2021. 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de preços, pelo prazo de 11 meses, para futura e eventual aquisição de 
materiais de  ex  ediente: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANTIDADE PREÇO 
UNIT.  

MÁXIMO 

PREÇO  
TOTAL 

1 AGENDA. TIPO ANUAL, REVESTIMENTO: CAPA 
CURVIN, QUANTIDADE DE FOLHAS • 352FL, TIPO 
ENCADERNAÇÃO: COSTURADA,  FORMAT  FOLHAS: 
14X20 CM 

UNIDADE 120 35,43 4.252,00 

2 ALFABETO EMBORRACHADO 36 PEÇAS - ALFABETO 
E NUMEROS 

UNIDADE 90 12,40 1.116,00 

3 ALFINETE COLORIDO (CABECA REDONDA) PARA 
MAPAS - CX 0/100 UNI 

CAIXA 90 14,03 1.262,40 

4 ALFINETES DE SEGURANÇA FABRICADOS EM AÇO 
NIQUELADO. CX  COM 50 

UNIDADE 90 12,37 1.113,00 

5 ALGODAO, EMBALAGEM 500G, 100% ALGODAO UNIDADE 200 27,18 5.436,00 

6 

7 

ALMOFADA CARIMBO, MATERIAL CAIXA: 
PLÁSTICO/METAL, MATERIAL ALMOFADA: ESPONJA 
ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, TAMANHO: 
N°2, COR: AZUL, COMPRIMENTO: 11CM, LARGURA: 
7,50 CM 

UNIDADE 20 8,93 178,60 

1.694700 APAGADOR QUADRO BRANCO, MATERIAL BASE: 
FELTRO, MATERIAL CORPO: PLÁSTICO, 
COMPRIMENTO: 17 CM, LARGURA: 5CM. 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ESTOJO COM 
COMPARTIMENTO PARA 2 PINCEIS 

UNIDADE 110 15,40 

8 APAGADOR QUADRO NEGRO, MATERIAL. MADEIRA 
COM FELTRO, COMPRIMENTO: 180MM, 
LÁRGURA:70MM, ADICIONAIS: CAIXA DE MADEIRA 
LIXADA PARA ACONDICIONAR GIZ 

UNIDADE 80 7,75 619,60 

9 APONTADOR  LAPIS,  MATERIAL: METAL E PLÁSTICO, 
TIPO: ESCOLAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM DEPÓSITO. CAIXA COM 24 UNIDADES 

CAIXA 300 54,46 16.338,00 

10 APONTADOR  LAPIS,  MATERIAL: METAL, TIPO 
ESCOLAR, COR: VARIADA, QUANTIDADE DE FUROS: 
1, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS : SEM DEPÓSITO. 
CAIXA COM 50 UNIDADES 

CAIXA 100 79,37 7.937,00 

11 BAMBOLES PLÁSTICOS UNIDADE 170 12,20 2.074,00 

12 BANDEJA DOCUMENTOS, MATERIAL: ACFRILICO, 
TIPO: TRIPLA, COR: FUME, COMPRIMENTO 390MM, 
LARGURA: 265MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
RETANGULAR 

UNIDADE 100 110,45 11.045,00 

13 BASTA() DE COLA QUENTE, TRANSPARENTE, REFIL 
FINO 

UNIDADE 2.300 0,90 2.070,00 

14 E3ASTA0 DE COLA QUENTE, TRANSPARENTE, REFIL 
GRANDE 

UNIDADE 2.300 2,03 4.669,00 

ParrEIT W:liakt  
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15 BEXIGAS COLORIDAS 7 LISO -DIVERSAS CORES, 
PCTE C/50 UNIDADE 

PACOTE 1.710 13,92 23.803,20 

16 BLOCO DE RECADO ADESIVO 76X102MM AMARELO 
100 FLS -1  UN  

UNIDADE 755 9,09 6.860,4T 

4.038,7T 17 BLOCO DE RECADO AUTO-ADESIVO  (POST IT)  
CORES  NEON,  EMBALAGEM C/4 BLOCOS 38MM X 
51MM COM 50 FOLHAS CADA 

UNIDADE 580 6,96 

18 BLOCO DE RECIBO GRANDE S/ CANHOTO C/ 50 
FOLHAS 

UNIDADE 85 3,92 332,78 

19 BOLA DE BORRACHA GROSSA N°10 UNIDADE 150 54,52 8.178,0F 

20 

21 

BORRACHA N.° 40 - CX COM 40 UNIDADES. UNIDADE 200 26,37 5.273.33 

CADERNO-  DE BROCHURA 96 FLS GRANDE, CAPA 
DURA 

UNIDADE 2.000 12,22 24.446,67 

22 CADERNO DE CALIGRAFIA 50 FLS UNIDADE 720 11,05 7.953,60 

23 CADERNO DE DESENHO 48 FOLHAS CX COM 240 CAIXA 10 1.674,00 16.740,00 

24 CADERNO GRANDE COM ARAME DE 1 MATERIA - UNIDADE 200 12,85 2.569,00 

25 CADERNO PEQUENO C/ARAME -50 FOLHAS, CAPA 
PAPELAO 

UNIDADE 600 3,15 1.887,00 

26 CADERNO PEQUENO C/ARAME 96 FOLHAS. CAPA 
PAPELÃO 

UNIDADE 350 5,00 1.748,2F 

27 CADERNOS PEQUENOS COSTURADO COM 50 
FOLHAS - CAPA DURA 

UNIDADE 100 5,91 590,50 

28 CADERNO UNIVERSITARIO CAPA DURA DE 10 
MATÉRIAS 

UNIDADE 10 22,53 225,30 

29 CADERNO UNIVERSITAFRIO 1 MATERIA - BROCHURA 
- 48 FLS 

UNIDADE 250 9,28 2.320,83 

30 CAIXA ORGANIZADORA EM POLIPROPILENO COM 
TAMPA, APROX.50 LITROS 

UNIDADE 260 100,85 26.221,00 

5.739,85 31 CALCUl ADORA DE MESA; 12 DIGITOS;  TAM.  145 X 
103 X 30,7MM; ALIMENTAÇÃO SOLAR /  BAT  MIA; 4 
OPERAÇÕES BASICAS; MARCADOR DE PONTO A 
CADA 3 DIGITOS 

UNIDADE 165 34,79 

32 CANETA PARA ESCREVER EM CD (PRETA E 
VERMELHA) 

UNIDADE 140 6,91 966,93 

33 CANETA ESFEROGRAFICA / BOLIGRAFO, CRISTAL. 
COR: AZUL. PONTA DE LATÃO E ESFERA DE 
TUNGSTENIO - CX C/ 50 UNID. 

UNIDADE 132 50,10 6.613,20 

34 CANETA ESFEROGRAFICA / BOLIGRAFO, CRISTAL, 
COR: PRETA, PONTA DE LATÃO E ESFERA DE 
TUNGSTENIO - CX C/ 50 UNID. 

UNIDADE 126 50,10 6.312,60 

35 CANETA ESFEROGRAFICA / BOLIGRAFO, CFRISTAL, 
COR: VERMELHA. PONTA DE LATÃO E ESFERA DE 
TUNGSTENIO - CX C/ 50 UNID. 

CAIXA 116 50,10 5.811,60 

36 CANETA HIDROGRAFICA (CANETINHAS 
COLORIDAS) - 12 CORES 

UNIDADE 200 11,30 2.260,00 

37 CANETA MARCA TEXTO, MATERIAL: PLÁSTICO, 
TIPO PONTA: FLUORESCENTE, COR: CORES 
DIVERSAS (CAIXA COM 12 UNID) 

CAIXA 205 22,57 4.626,17 

38 CARTOLINA CORES VARIADAS UNIDADE 750 1,06 797,50 

39 CARTOLINAS AMERICANA - CORES VARIADAS UNIDADE 1.000 1,86 1.860,00 

40 CARTOLINAS.. BRANCA UNIDADE 1.000 1,01 1.013,33 

41 CD VIRGEM UNIDADE 100 2,12 212,00 

42 CLIPE. TRATAMENTO SUPERFICIAL: NIQUELADO, 
TAMANHO: 3, MATERIAL: METAL, FORMATO: 

CAIXA 126 35,76 4.505,76 
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PARALELO. CAIXA COM 500G 

43 CLIPE, TAMANHO:2.0, MATERIAL: METAL, 
FORMATO: PARALELO. CAIXA 500G 

CAIXA 126 26,50 3.339,00 

44 CLIPE, TAMANHO:1/0, MATERIAL: METAL, 
FORMATO: PARALELO. CAIXA COM 500G 

CAIXA 110 20,95 2.304,50 

45 CLIPE, TAMANHO:4/0, MATERIAL: METAL, 
FORMATO: PARALELO. CAIXA COM 500G 

CAIXA 126 23,60 2.973,60 

46 CLIPE, TAMANHO:5/0, MATERIAL: METAL, 
FORMATO: PARALELO. CAIXA COM 500G 

CAIXA 126 18,00 2.260,00 

47 CLIPE, TAMANHO 6/0, MATERIAL: METAL, 
FORMATO: PARALELO, CAIXA COM 500G 

CAIXA 126 26,83 3.380,58 

48 CLIPE, TAMANHO 8/0, MATERIAL: METAL, 
FORMATO: PARALELO. CAIXA 500G 

CAIXA 126 23,63 2.977,80 

49 COLA AUTO RELEVO 3D COLORIDA 35 GRAMAS UNIDADE 200 6,62 1.324,00 

50 COLA BASTA() 10G;  STICK;  LAVÁVEL; NÃO TOXICA; 
À  BASE DE AGUA; COM GLICERINA 

UNIDADE 255 2,71 690,20 

8.946,00 .51 COLA BRANCA 90 GR. CX.C/ 12 UNIDADES; A BASE 
DE AGUA; Nik0 .1.0XICA; LAVÁVEL; COLA PAPEL, 
COURO, MADEIRA E TECIDO 

UNIDADE 300 29,82 

52 COLA BRANCA DE 1 LITRO; NAO TOXICO; LAVÁVEL; 
COLA PAPEL, TECIDO E MADEIRA. 

UNIDADE 300 24,00 7.200,00 

53 COLA GLITER 23 GRS - CORES VARIADAS UNIDADE 200 2,93 586,00 

54 COLA INSTANTÂNEA UNIVERSAL - 20  OR  UNIDADE 400 14,79 5.917.33 

55 COLA PARA E.V.A -- 90 GR. UNIDADE 220 9,19 2.022,53 

56 CONE, MATERIAL:  PVC,  APLICAÇÂO: ATIVIDADE 
FÍSICA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
CONE/CHAPEU  CHINES,  DEMARCATÓRIO. 

UNIDADE 125 23,64 2.955,00 

57 CORDA CISAL POR QUILO 1/2 POLEGADA OU 12MM 
ROLO COM 10 KG 

ROLO 30 224,95 6.748,35 

58 CORRETIVO LIQUIDO, CX. C/ 12 UNIDADES DE 18ML 
CADA;  ii  BASE DE AGUA, NÃO TÓXICO 

CAIXA 160 29,76 4.761,60 

59 CORTADOR DE E.V.A DE VARIAS FORMAS UNIDADE 200 21,57 4.313,33 

60 PORTA CRACHA PLASTICO COM PRENDEDOR FIXO 
INCOLOR 70X100 

UNIDADE 500 3,42 1.708,33 

61 DICIONARIO  LINGUA  PORTUGUESA UNIDADE 100 13,73 1.373,00 

62 DOMINIC!) EM PLASTICO UNIDADE 150 21,38 3.206,50 

63 DVD UNIDADE 100 2,25 225,00 

64 E.V.A. ESPESSURA PADRÃO ESCOLAR - CORES 
VARIADAS (AMARELO, AZUL, BRANCO, LARANJA, 
MARROM, LILÁS, PRETO, ROSA, ROXO, SALMÃO, 
VERDE CLARO, VERDE ESCURO, VERMELHO,  
CUTER  E ESTAMPADO) 

UNIDADE 3.000 (3,00 '18.000,00 

65 ELASTICO DE DINHEIRO COM 800 UNIDADES - 1 KG CAIXA 20 28,57 571,33 

66 ENVELOPE 114 X 229 BRANCO.. UNIDADE 8.000 0,14 1.120,00 

67 ENVELOPE GRANDE  TAM.  A4 UNIDADE 10.000 0,43 4.266,67 

68 ENVELOPE  KRAFT  OURO 176X250MM UNIDADE 8.000 0,40 3.173,33 

69 ENVELOPE SACO - BRANCO UNIDADE 5.000 0,55 2.766,67 

f (DMA  UJNIIPA1 
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70 ESCADA DE AGILIDADE 4,5 METROS, FITA DE 
NYLON  E HASTES  PVC,  COM 10 DEGRAUS 

UNIDADE 20 84,90 1.698,00  

71 ESTILETE ESCOLAR UNIDADE 50 4,21 210,50 

72 ESTILETE GRANDE 18MM UNIDADE 145 6,38 924,6T 

73 ETIQUETA BRANCA AUTO-ADESIVA  TAM.  25,40MM 
X101.60MM C/20 ETIQUETAS POR FOLHA.. CX COM 
100 FOLHAS 

CAIXA 50 95,36 4.768,00 

74 ETIQUETA BOLINHAS ADESIVAS COLORIDAS, PARA 
CORRESPONDENCIA  (PCT  COM 100 UNID) 

PACOTE 200 5,56 1.112,00 

75 EXTRATOR DE GRAMPOS TIPO ESPÁTULA UNIDADE 200 4,46 892,67 

76 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 12MMX5OM UNIDADE 600 2,62 1.574,00 

77 FITA ADESIVA DUPLA FACE 12X30 UNIDADE 200 9,75 1.950,00 

78 FITA ADESIVA  KRAFT  LISA A BASE DE RESINA E 
BORRACHA 45MM X 50M 

UNIDADE 200 23,13 4.626,00 

79 FITA ADESIVA LARGA 48MMX45M UNIDADE 700 8,08 5.658,33 

80 FITA CREPE BRANCA 19X50 - ROLO UNIDADE 1.100 5,12 5.628,33 

81 FITA MÉTRICA DE 1.5MT UNIDADE 120 4,84 580,20 

82 FOLHA DE ISOPOR FINO - 1CM UNIDADE 80 5,37 429,33 

83 FOLHA DE ISOPOR GROSSO 2,5 CM UNIDADE 80 13,94 1.115,20 

84 GIZ DE CERA GROSSO Cl 12 UNID. CAIXA 1.400 4,49 6.281,33 

85 GIZ ESCOLAR BRANCO PARA QUADRO NEGRO 
220GR. COM  50 PALITOS- ANTIALËRGICO 

CAIXA 100 5,30 530,00 

86 GIZ ESCOLAR COLORIDO PARA QUADRO NEGRO 
220  OR,  COM 50 PALITOS (ANTIALERGICO) 

CAIXA 150 6,80 1.020,00 

87 GRAMPEADOR METALICO 26/6, 26 FOLHAS. 20CM , 
PRETO 

UNIDADE 150 31,30 4.695,00 

88 GRAMPEADOR GRANDE 938 PROFISSIONAL, PARA 
210 FOLHAS 

UNIDADE 100 159.27 15.926,67 

89 GRAMPEADOR P/210 FLS -METALICO - 
PROFISSIONAL, PARA GRAMPOS: 23/6, 23/8, 23/10, 
23/13. 23/17, 23/20, 23/23; AJUSTE DE 
PROFUNDIDADE 

UNIDADE 100 252,85 25.285,00 

90 GRAMPO BRANCO/GALVANIZADO PARA 
GRAMPEADOR 26/6 C/5000 

UNIDADE 170 11,46 1.948,20 

91 GRAMPO COBREADO PARA GRAMPEADOR 26/6 
C/5000 

CAIXA 90 12,47 1.122,30 

92 GRAMPO PARA GRAMPEADOR 23/12, 23/10 Cl 5000 CAIXA 30 51,37 1.541,00 

93 

973-  

GRAMPO TRILHO DE PLÁSTICO EM 
POLIPROPILENO E POLIETILENO, COR PRETA OU 
CRISTAL.. COM 50 CONJUNTOS 

CAIXA 100 21,97 2.196,67 

GRAMPO TRILHO ME TAL PARA PASTA 80MM COM 
50 UNIDADES 

CAIXA 100 26,17 2.616,67 

95 IMAS PARA PAINEL PACOTE COM 5 UNIDADES PACOTE 450 6,33 2.846,25 

96 JOGO DE DOMINO - FRUTAS UNIDADE 120 36,35 4.362,00 

97 JOGO DE DOMINO - ANIMAIS UNIDADE 120 29,85 3.582,06- 

4.734,06- 98 JOGO DA MEMORIA - QUANTIDADES UNIDADE 120 39,45 
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99  LAPIS  (PRETO) REDONDO, N2 C/144 UNID. CAIXA 100 81,30 8.130,00 

100  LAPIS  BORRACHA CX COM 12 CAIXA 12 74,20 890,40 

101  LAPIS  DE COR GRANDE COM 12 UNID (CORES) CAIXA 2.000 8,67 17.333,33 

102  LAPIS  DE COR GRANDE COM 24 UNID. (CORES) UNIDADE 1.570 29,90 46.943,00 

103 --aPIS  JUMBO  PRETO N° 2, TRIANGULAR - CX COM 
36 UNID 

CAIXA 50 52,85 2.642,50 

104 LIVRO ATAS SEM MARGEM 100 FOLHAS 
NUMERADAS, CAPA PRETA. 

UNIDADE 120 18,83 2.260,00 

105 LIVRO ATAS SEM MARGEM 50 FOLHAS 
NUMERADAS, CAPA PRETA 

UNIDADE 100 12,80 1.280,00 

106 LIVRO PONTO CAPA DURA GRANDE UNIDADE 100 29,80 2.980,00 

107 LIVROS PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIAS, 
CAPA DURA, 100 FLS 

UNIDADE 50 19,64 982,00 

108 LIVROS PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIAS, 
CAPA DURA, 50 FLS 

UNIDADE 150 13,29 1.993,50 

109 MARCADOR PARA QUADRO BRANCO  (FLIP)  - 
CORES PRETO, VERMELHO E AZUL 

UNIDADE 200 9,13 1.826,00 

110 MARCADOR PERMANENTE, CORES DIVERSAS UNIDADE 200 4,86 972,00 

5.903,33 111 MASSA DE MODELAR 180GR., BASE DE AMIDO, 
COM AROMA TUTTI-FURTTI, COM 12 CORES 

CAIXA 1.000 5,90 

112 MOLHA DEDO, NÃO TOXICO, 12 GR UNIDADE 160 4,04 646,93 

113 ORGANIZADOR DE MESA PORTA  LAPIS, CLIPS  E 
PAPEL, FABRICADO EM POLIESTIRENO, MEDIDAS 
APROX. 90X67X95MM 

UNIDADE 100 14,25 1.425,00 

114 PAINEL METALICO PARA FOTO 90X60 

- 

UNIDADE 100 210,45 21.045 00 

115 PALITO DE SORVETE (PACOTE COM 100) UNIDADE 225 5,39 1.212,75 

116 PAPEL ADESIVO CRISTAL ROLO 45X2M DIVERSAS 
ESTAMPAS 

UNIDADE 140 59,02 8.262,80 

117 PAPEL ALMAÇO COM PAUTA PC COM 16 UNIDADES PACOTE 150 2,78 417,00 

118 PAPEL BOBINA GROSSO - LARGURA 0,60 CM 
(KRAFT)  

BOBINA 40 135,20 5.408,00  

119 PAPEL BOBINA GROSSO - LARGURA 1,20 CM X 200 
MTS  (KRAFT)  

BOBINA 20 299,46 5.989,25 

120 PAPEL CAMURÇA - CORES VARIADAS UNIDADE 100 1,96 195,50 

121 PAPEL CARBONO NA COR AZUL CX.C/ 100 FOLHAS, 
TAM.  A4 

CAIXA 30 53,23 1.597,00  

122 PAPEL CARTÃO - CORES VARIADAS UNIDADE 300 1,75 526,00 

123 PAPEL CELOFONE UNIDADE 200 4,36 872,67 

124 PAPEL COLOR  SET  - CORES DIVERSAS UNIDADE 450 1,56 703,50 

125 PAPEL  CONTACT  TRANSPARENTE 25 MTS ROLO 50 150,30 7.515,00 

126 PAPEL CREPOM -CORES VARIADAS. UNIDADE 600 1,92 1.150,00 

127 PAPEL PARA PRESENTE - BOBINA 40 CM X 100 
METROS, TEMAS INFANTIS 

UNIDADE 38 134,50 5.111,00 

  

'i. m;; 
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128 PAPEL DE PRESENTE - 40 CM, TEMAS INFANTIS, 
PACOTE COM 40 FOLHAS 

UNIDADE 50 25,16 1.258,17 

129 PAPEL DOBRADUFRA - CORES VARIADAS UNIDADE 300 0,59 176,00 

130 PAPEL LAMINADO - CORES VARIADAS UNIDADE 300 2,09 627,00 

131 PAPEL MANTEIGA. UNIDADE 200 5,98 1.195,33 

132 PAPEL MICROONDULADO UNIDADE 200 6,08 1.215,00 

133 PAPEL SEDA. UNIDADE 200 11,87 2.373,33 

134 PAPEL SULFITE TAMANHO OFICIO 2 - CX COM 10 
RESMAS 500 FOLHAS 

CAIXA 10 360,07 3.600,73 

135 PAPEL SULFITE COLORIDO A4 - RESMA COM 100 
FOLHAS 

UNIDADE 200 6,88 1.376,67 

136 

137 

FOLHAS DE PAPEL SULFITE COLOR A4, RESMA 
COM 100 FOLHAS - CORES  NEON  

UNIDADE 200 16,35 3.270,00 

PAPEL  VERGE  BRANCO 120 GRAMAS, COM 50 
FOLHAS - COR BRANCA 

CAIXA 100 23,07 2.306,67 

138 PAPEL  VERGE  120 GRAMAS, COM 50 FOLHAS - COR 
BEGE 

CAIXA 80 23,07 1.845,33 

139 

140 

PASTA POLIONDA 20MM DE  PLASTIC°,  COM 
ELAST100 

UNIDADE 500 6,00 2.998,33 

PASTA Pa. IONDA 3,5C;M DE  PLASTIC°,  COM 
ELAS  NCO  

UNIDADE 300 7,60 2.279,0(T 

141 PASTA POLIONDA 55MM DE  PLASTIC°,  COM 
ELASTIC°  

UNIDADE 500 10,45 5.225,00  

142 PASTA CATALOGO COM 100 PLÁSTICO, CAPA DURA 
TAM,  24 X 33 CM. 4 COLCHETES DE METAL 

UNIDADE 300 57,03 17.110,00  

143 

-144 

145 

PASTA CATALOGO COM 50 PLÁSTICOS, CAPA 
DURA. 4 COLCHETES DE METAL,  TAM.  24X33 CM 

UNIDADE 200 32,43 6.485,33 

PASTA COM ABA E El:ATICO, FABRICADA EM 
CARTÃO  DUPLEX  250G, CORES VARIADAS 

UNIDADE 300 3,22 967,00 

PASTA COM GRAMPO TRILHO, FABRICADO EM 
CARTÃO  DUPLEX  250G, COPASTA COM GRAMPO 
TRILHO METAL, FABRICADO EM CARTÃO  DUPLEX  
250G. CORES VARIADAS 335X230 MM 

UNIDADE 300 2,51 752,00 

146 PASTA ARQUIVO MORTO DE PAPELÃO 
350X135X240 

UNIDADE 500 7,50 3.751,67 

147 PASTA DE PLÁSTICO COM  ELASTIC°  DE 3 CM DE 
LARGURA 

UNIDADE 300 7,10 2.129,00 

148 PASTA REGISTRADORA A-Z - GROSSA OFICIO UNIDADE 100 23,47 2.346,67 

149 

150 

PASTA SANFONADA TAM.A4 COM 12 DIVISÓRIAS, 
VISOR E ETIQUETA 

UNIDADE 100 28,60 2.860,00 

PASTA SUSPENSA COM VISOR NA COR CRISTAL CX 
25 UNIDADES 

CAIXA 100 80,05 8.005,00 

151  PEN DRIVE  - 16 GIGAS UNIDADE 150 38,27 5.740,00 

152  PEN DRIVE  - 8 GIGAS UNIDADE 50 34,43 1.721,67 

153 PERCEVEJO COM 100 UNID. UNIDADE 100 8,59 859,00 

154 PERFURADOR 2 FUROS, ESTRUTURA DE METAL, 
CAPACIDADE ATE 100 FOLHAS. MARGEADOR, 
ESCALA PARA AJUSTE DE FORMATO DE PAPEL, 
TRAVA DE SEGURANÇA. ACOMPANHA DISCO DE 
APOIO. DIMENSÕES 26X12X13 CM 

UNIDADE 50 196,05 9.802,50 

155 PERFURADORES DE MESA 2 FUROS, CAPACIDAE 
ATE 30 FOLHAS, EM METAL 

UNIDADE 50 63,96 3.198,00- 
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156 PERFURADOR DE PAPEL 01 FURO REDONDO 6MM, 
EM METAL, CAPACIDADE ATE 6 FOLHAS 

UNIDADE 5 17,24 86,20 

157 PIGMENTO ATOXICO (TINTA ARTIS ricA PARA 
ROSTO), CREMOSA, SOLUVEL EM AGUA, C/5 
CORES DE 4 GR CADA 

UNIDADE 360 27,65 9.954,00 

158 PILHAS SUPER HIPER GRANDE C ALCALINA - COM 2 
UNID. 

UNIDADE 100 44,90 4.490,00 

159 PILHAS MEDIAS ALCALINAS - COM 2 UNIDADES UNIDADE 100 30,05 3.005,00 

160 PILHAS PALITOS ALCALINAS  AAA  - COM 2 
UNIDADES 

UNIDADE 320 34,20 10.944,00 

161 PILHAS PEQUENA ALCALINAS  AA  - COM 2 
UNIDADES 

UNIDADE 320 34,20 10.944,00 

162 PINCEL ATÓMICO RECARREGAVEL GROSSO, 
PONTA CHATA PARA LOUSA, CORES: VERDE, AZUL, 
PRETO E VERMELHO 

UNIDADE 500 10,53 5.266,67 

163 PINCEL N.° 00 UNIDADE 100 2,20 220,00 

164 PINCEL PARA PINTURA (GUACHE) N. 06 UNIDADE 100 Z24 223,67 

165 PINCEL PARA PINTURA (GUACHE) N.° 12 UNIDADE 200 3,05 610,00 

166 PINCEL PARA PINTURA EM TECIDO N.° 16 UNIDADE 200 5,91 1.181,50 

167 PISTOLA PARA APLICAR COLA QUENTE - P/BASTA0 
FINO 

UNIDADE 100 27,00 2.699,50 

168 PISTOLA DE COLA QUENTE - P/ BASTÃO GROSSO UNIDADE 100 38,50 3.849,50 

169 PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 4 FUROS, PARA 
PASTA CATALOGO, CX C/50 UNIDADES 

CAIXA 10 27,60 276,00 

170 PORTA  CLIPS  COM NA, FABRICADO EM 
POLIESTIRENO,  TAM.:  116X50X5OMM 

UNIDADE 100 12,24 1.224,00 

171 PRANCHETAS DE ACRILICO,  TAM.  OFICIO UNIDADE 100 20,65 2.065,33 

172 PRANCHETA DE MADEIRA,  TAM.  OFICIO UNIDADE 50 5,93 290,67 

173 QUADRO BRANCO 100X80CM UNIDADE 50 120,65 6.032,50 

174 QUADRO BRANCO (120 CM X 200 CM) UNIDADE 50 229,87 11.493,50 

175 QUEBRA CABEÇA ( 100 PEÇAS) UNIDADE 100 51,40 5.140,00 

176 QUEBRA -CABEÇAS - 50 PEÇAS UNIDADE 120 39,45 4.734,00 

177 QUEBRA - CABEÇAS - ANIMAIS UNIDADE 120 51,35 6.162,00 

178 QUEBRA - CABEÇAS - FAMILIA UNIDADE 120 74,59 8.950,80 

179 QUEBRA - CABEÇAS - FRUTAS UNIDADE 120 72,09 

72,09 

8.650,80 

8.650,80 180 QUEBRA - CABEÇAS - MEIO DE TRANSPORTES UNIDADE 120 

181 REFIL/CARTUCHO PARA MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO (CARTUCHO DE REPOSIÇÃO PARA 
MARCADOR DE QUADRO BRANCO), TINTA LIQUIDA, 
PONTA PARA REPOSIÇÃO, 5,5 ML 

UNIDADE 100 4,95 494,75 

182 RÉGUA ACRICILA DE 30C, TRANSPARENTE UNIDADE 1.500 1,74 2.615,00 

183 RÉGUA ACRICILA DE 50 C, TRANSPARENTE UNIDADE 100 6,03 603,33 
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184 REGUA DE MADEIRA -1 METRO. UNIDADE 100 22,67 2.267,00 

185 RELÓGIO DE PAREDE APFROX.28 CM UNIDADE 50 42,73 2.136,67 

186 CONES DE BARBANTE CRU N° 06 -400 METROS UNIDADE 140 28,14 3.938,90 

187 BARBANTE COR CRU N.° 08, 400 GR, APROX. 593 
METROS 

ROLO 120 23,40 2.808,00 

188 CONE-S DE BARBANTE COLORIDO N°06 -400 
METROS 

UNIDADE 60 30,69 1.841,4õ 

189 ROLO DE FITILHO - 50M, LARGURA 5MM UNIDADE 200 2,99 597,00 

190 SUPORTE PARA CARIMBOS PARA 6 UNIDADES UNIDADE 5 27,00 134,98 

191 SUPORTE PARA DUREX GRANDE UNIDADE 30 47,93 1.438,00 

192 TESOURAS GRANDE EM INOX, CABO PRETO, 
APROXIMADAMENTE 20 CM 

UNIDADE 180 15,45 2.781,00 

193 TESOURA PARA PICOTAR - APROXIMADAMENTE 
21CM 

UNIDADE 30 66,65 1.999,50 

194 TESOURA PEQUENA SEM PONTA INOX - CX C/24 
UNIDADES 

CAIXA 100 105,60 10.560,00 

195 TINTA NÃO TOXICA SOLÚVEL EM AGUA - CORES 
DIVERSAS - (TINTA GUACHE) - POTES GRANDES - 
250ML. 

UNIDADE 1.000 6,78 6.783,33 

196 TINTA NÃO TOXICA, SOLUVEL EM AGUA. PARA 
PAPEL, MADEIRA, GESSO E CEFRAMICA - CX COM 6 
UNIDADES DE CORES VARIADAS 15ML 

CAIXA 850 4,73 4.020,50 

197 TINTA PARA CARIMBO 40ML. NAS CORES AZUL. 
PRETA OU VERMELHA 

UNIDADE 50 6,78 339,1T 

198 TINTA PARA CARIMBO  AUTOMATIC°,  COR PRETA. 
28 ML 

UNIDADE 20 14,45 288,90 

15.452,56 199 ThJTh (ROLO DE 50 MTS) CORES DIVERSAS 

--- 

ROLO 70 220,75 

200  TNT  CORES  DI  VERAS POR METRO METROS 500 4,42 2.207,50 

201 VISOR PARA PASTA SUSPENSA, NA COR CRISTAL. 
COM  50 CONJUNTOS 

UNIDADE 50 13,39 669,50 

202  FRAGMENT  ADORA DE PAPEL (MAQUINA DE 
PICOTAR PAPEL), MINIMO 10 FOLHAS POR VEZ. 
ACIONAMENTO AUTOMÁTICO, POTENCIA  MINIMA  
275W 

UNIDADE 2 520,90 1.041,80 

203  FELT  RO LISO 100% POLIE7STER 0,50X1,40M UNIDADE 50 8,33 416,50 

204 NOVELO DE  LA  - DIVERSAS CORES UNIDADE 30 12,92 387,60 

205 SUPORTE PARA COPO DE AGUA DESCARTAVEL UNIDADE 10 39,90 399,00 

1.2. 0 prazo de vigência da contratação 6 de 12 (doze) meses contados da data da assinatura da 
ata de registro de preços ou do Termo de Contrato. 

1 i ;" • .;.A warria 
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2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. A presente licitação é exclusiva para Microempresas (ME) e Pequenas Empresas (EPP), com 
sede na região da COMCAM, conforme disposição da Lei n° 123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar 
Municipal n° 1.515/2008 e Lei Municipal n° 2.081/2021. 

3. DA EXCLUSIVIDADE PARA ME'S E EPP'S SEDIADAS NA REGIÃO DA COMCAM 
3.1. 0 beneficio concedido ás Microempresas  (ME's)  e Empresas de Pequeno Porte (EPP's) 
visa a promoção de fomento da economia local e regional, desenvolvimento econômico/social e 
ampliação de eficiência de políticas públicas, ás empresas sediadas na região da Comcarn, 
estando em consonância com o disposto no §30, Artigo 47 e  Art.  48 e 49 da  LC  n° 123/06; Lei 
Complementar Municipal n° 1515/2008,  art.  10, § 2°, inciso II da Lei Municipal n° 2.081/2021 e 
Prejulgado n° 027 — ICE/PR. 
3.2. A restrição adotada no presente certame, é ato discricionário da Administração, e encontra 
respaldo legal e jurisprudencial, visto que há no limite geográfico da região da COMCAM, no 
minimo 03 (três) empresas cujo ramo/atividade são pertinentes a licitação. Demais Justificativas e 
embasamento legal encontram-se consignados abaixo. 

4. JUSTIFICATIVA PARA BENEFICIO EMPRESA REGIONAL:  
Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório  corn  aplicação do Beneficio 

constante do §3°, Artigo 48 da  LC  n° 123/06 e Lei Complementar Municipal n° 1515/2008,  art.  10, § 2°, 
inciso II da Lei Municipal n° 2.081/2021 e Prejulgado n° 027 — TOE/PR, uma vez que o objeto a ser 
contratado em primeira analise apresenta indícios de ser possível tal aplicação. 

Diante dessas informações, passamos a partir de então a analisar o processo e elaborar a 
Justificativa que ao final possibilitará embasamento jurídico para aplicação do referido Beneficio. 

A preocupação do Administrador 6 sempre encontrar o correto amparo legal para aplicação dos 
referidos benefícios sem que isso possa infringir as normas vigentes aplicadas nos procedimentos 
Licitatórios. 

Inicialmente podemos comprovar com texto constante da Constituição Federal mais 
precisamente nos  Art.  170, inciso IX e também o  Art.  179, vejamos:  

"Art.  170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e  na 
livre iniciativa,  tern  por fim assegurar a todos existência digna, conforme  us  
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no Pais.  

Art.  179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão  its  
tnicroempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em 
tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação  de 
suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e crediticias,  ou 
pela eliminação ou redução destas por meio de lei". Grifo nosso! 

No artigo 146,  III,  alínea "d", da CF o qual determina que o tratamento diferenciado 
microempresas e empresas de pequeno porte  sera  regulamentado por Lei Complementar.  

Art.  146. Cabe à lei complementar: 

Ill - estabelecer normas gerais em matéria cie legislação tributária, 
especialmente sobre: 
a) ...; 
b) ...; 
c) ...; 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microetnpresas e 
para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 
simplificados no caso do imposto previsto no  art.  155, II, das contribuições 
previstas no  art.  195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o  art.  239. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

WADI  
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A Lei Complementar prevista na Constituição Federal é a Lei Complementar Federal n 
123/2006 e a Nível Municipal a Lei Complementar n° 1515/2008 e Lei n° 2.081/2021. As referidas 
Leis, alem de regulamentares a Constituição Federal, tem por escopo dar tratamento jurídico 
diferenciado a essas empresas, o qual guarda, ainda, perfeita consonância com os principios 
norteadores do direito, em especial da isonomia, imparcialidade, moralidade e equidade, bem como, 
em consonância com os entendimentos do orgão fiscalizador, qual seja, o Prejulgado n° 027 — 
TCE/PR. 

0 regime foi criado para diferenciar, em iguais condições estes fornecedores, justamente com 
intuito de fomentar a economia, já que essas empresas representam mais de um quarto do Produto 
Interno Brasileiro (PIB), o que equivale a (27%) e mais da metade dos empregos com carteira 
assinada (52%). 

Portanto precisamos avaliar se existem requisitos e quais requisitos são estes para que os 
benefícios constantes na referida legislação possam ser aplicados. 

Neste sentido é necessário trazer para a análise os artigos que tratam do assunto, ou seja, 
artigos relacionados aos benefícios que estão sendo propostos.  

LC  123/2006  
Art.  47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal o regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
incentivo A inovação tecnológica (Grifo nosso) 

Parágrafo Orico. No que diz respeito As compras públicas, enquanto não 
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico de cada 
orgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 
legislação federal. Grifo nosso. 

Nesse  interim  vale ressaltar que a Legislação Federal determina a obrigatoriedade da 
aplicação do tratamento diferenciado, quando determina (deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado), porém, requer que os procedimentos demonstrem atender à objetivos, 
ou seja, requisitos especificos para aplicação dos benefícios as MPEs. 

Vale destacar que a Lei Complementar Federal no mesmo Artigo, mais precisamente no seu 
Parágrafo Onic,o, abre a possibilidade do ente federado Estado, Distrito Federal ou Município elaborar 
Lei própria regulamentando mais beneficamente as MPEs. 

Antes de prosseguirmos com a análise devemos entender o que é esse tratamento 
diferenciado e simplificado a ser aplicado as MPEs que determina o Artigo 47 da Lei Complementar 
Federal 123/2006. 

Para entendermos esse tratamento devemos analisar o Artigo 48 do mesmo dispositivo que 
determina o seguinte:  

Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados A aquisição de 
obras o serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 
Ill - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza  
divisive!,  cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

1 SEBRAE. Disponível em: 
<https://m.sebrae.com.brisites/PortalSebrae/ufs/mt/noticiasimicro-e-pequenas-empresas-geram-27-do-pib-
do-brasil,adOfc70646467410VgnVCM2000003c74010aRCRD>. 
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§ 2°  Na hipótese do inciso II do `caputi deste artigo, os empenhos e 
pagamentos do orgão ou entidade da administração pública poderão ser 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. 
§ 3 Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, 
estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor prego válido. 

Uma vez esclarecido o que se considera corno tratamento diferenciado e simplificado que 
daqui por diante trataremos como beneficio passamos a justificar a possibilidade de aplicarmos o §3° 
do  Art.  48 da Lei Complementar Federal 123/2006 

Diante de diversos entendimentos e questionamentos levados ao TCE/PR sobre qual beneficio 
seria possível aplicar em beneficio as MPEs Locais o TCE/PR aprovou através do Acórdão 
2122/2019 entendimento de como aplicar os benefícios constante do §3 do artigo 48 da Lei 
Compiementar Federal 123/2006 às MPEs Locais ou Regionais. 

No tocante a aplicação deste beneficio em 2016 o TCE/PR já tinha se manifestado através da 
Consulta 88.672/15, que resultou o Acórdão 877/16 do Tribunal Pleno, sobre a possibilidade de 
beneficiar as empresas Locais  corn  pagamento superior em até 10% sobre o melhor  prep  valido, 
vejamos citação constante do Acórdão 2122/19. 

Com efeito, o  art.  48, § 3° da Lei Complementar n.° 123/06 tem suscitado diversos 
entendimentos. No âmbito desta Corte de Contas, destacamos o processo de 
Consulta n° 88.672/15, de relzitoria do  Cons. Nestor  Baptista, que resultou na 
pro/ação do Acórdão n.° 1177/16, do Tribunal Pleno, que, dentre outros 
esclarecimentos, posicionou-se 'pela possibilidade da Administração, nas licitações, 
pagar á pequena ou inicroempiesa  prep  desde que provisto no ato convocatorio, 
justificadamente, e se este valor for compatível com a realidade do mercado." 

Se não bastasse a lei trazer a necessidade do ente licitador atender e cumprir diversos 
requisitos para poder aplicar o tratamento diferenciado, trouxe no  Art.  49 algumas regras de quando 
não se pode aplicar tais benefícios, vejamos:  

Art.  49. Não se aplica o disposto nos  arts.  47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
I - (Revogado); 
II - n5c houver um minimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
Ill - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
peguento porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos  arts.  24 e 25 da Lei 11° 
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I 
e II do  art.  24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente 
de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 
I do  art.  48. 

Quanto à participação das MPE's nas contratações públicas, o artigo 5°-A da Lei 8.666/93 
assevera que "as normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e 
favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte na forma da 

Portanto, esses benefícios têm por finalidade promover o desenvolvimento económico e social 
no âmbito municipal e regional, fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPE's 
como estratégia para O crescimento dessas últimas, e, são normas cogentes e autoaplicáveis, ou 
seja, são de observância obrigatória e prescindem de regulamentação ulterior, salvo se houver 
regulamentação local mais favorável (parágrafo único do  art.  47 da  LC  123/2006). 

Colaciona-se a seguinte orientação da AGU: 
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG N°60, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 4.1.3) A 
expressão "local" pode ser interpretada como a correspondente ao Município ao 
qual se encontra sediado o árgão assessorado; 4.1.4) 0 significado da expressão 
"regional" deve ser buscado na situação concreta, podendo englobar os Municípios 
próximos ao Município  ern  que se encontra o órgão assessorado, 
independentemente de fazer parte do mesmo Estado. A delimitação da região 
devera constar no edital e os motivos ensejadores da referida definição deverão 
estar expressos nos autos. 

Assim, defende-se que a própria Administração Pública, ainda na fase do planejamento da 
licitação, é quem deve estabelecer a "região" a ser abrangida pelo certame, podendo, inclusive, fixá-la 
no respectivo instrumento convocatório e/ou estar previsto na legislação local. 

Por obvio que a Lei Municipal n° 2.081/2021, em seu artigo  art.  1°, § 2', veio delimitar a 
expressão regional e local, sendo que cada licitação será adequada no melhor interesse da 
administração pública quanto da abrangência de sua localidade, tudo em conformidade com a 
legislação e devidamente justificada. 

Isto posto, resta esclarecido o que significa tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individual, bem como os 
requisitos necessários a aplicação dos benefícios atendendo aos preceitios legais, passaremos a 
demonstrar e comprovar que o Município atende a todos os requisitos previstos na Legislação que 
possibilitam a aplicação dos referidos benefícios, vejamos. 

4.1 EXISTÊNCIA DE NO MiNIMO 03 (TRfiS) MICFROEMPRESAS LOCAIS OU REGIONAIS 
APTAS A PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

Este (5 o primeiro requisito a ser cumprido para que possamos defnir a base territorial do 
beneficio a ser aplicado, se Local ou Regional. 

Vale Lembrar que o TCE/PR através do Acórdão 877/2016 apresentou entendimento referente 
ao constante no  Art.  49,11e que apresentamos a seguir: 

"Como se verificar o cumprimento da condição prevista no artigo 49, II, da Lei 
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, requisito indispensável ao 
emprego das licitações diferenciadas: A verificação do cumprimento da 
condição prevista no artigo 49, II, da Lei Complementar n.° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, requisito indispensável ao eriprego das licitações 
diferenciadas, pode ser realizada com base em cltérios discricionários 
estabelecidos pelo Município, sempre tendo em vista a análise dos custos e 
benefícios dos parâmetros a serem empregados. Com  o escopo de minimizar 
riscos de falhas na pesquisa de mercado, recomenda-se que inicialmente seja 
efetuada urna busca nos dados internos do próprio Município, com ênfase ao 
registro cadastral e aos dados de empresas que pa.-ticiparam de licitações 
prévias para o mesmo objeto ou para objetos semelhantes. Ademais, deve o 
ente complementar a investigação, buscando in'ormações atualizadas, 
podendo utilizar, exempli gratia, informações constantes em alvarás de licença 
para localização e funcionamento, dados perante a jur ta comercial, sindicatos 
ou associações, assim como questionamentos a alguma microempresa ou 
empresas de pequeno porte local ou regional se existem outras potenciais 
participantes da licitação." 

O Acórdão 2122/2019 também fez referência ao assunto, vejamos: 

Ressalta-se que a incidência dos benefícios previstos nos artigos 47 e 48, do 
citado Estatuto, devem, em todos os casos, observar as regras definidas pelo 
artigo 49, da mesma norma5 , quais sejam: a) Presença de no mínimo, 3 (três) 
fornecedores competitivos classificados como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sediada local ou regionalmente, que possam atender às 
exigências do ato convocatório; b) Não se aplicam aos casos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, exceto nos casos previstos nos incisos I e II do 
artigo 24,  (la  Lei 8.666/93; e, c) Não se aplicam, quando for desvantajoso A 
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Administração Pública ou representar prejuízo  au  conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado. 

Em pesquisa a procedimentos licitatórios de anos anteriores e também junto a cadastros no 
Município destacamos existir empresas cadastradas como MPEs e  corn  CNAE que atende ao objeto 
deste procedimento, as quais foram pesquisadas e conferidas pelo Departamento de Compras. 

Diante dessa evidência e com base no contido do Acórdão 877/16 do TCE/PR que passamos a 
transcrever resta comprovado a possibilidade de realizar procedimento  corn  prioridade regiona. 

"Uma interpretação literal da Lei n.° 123/2006, faz crer que não é necessária a 
efetiva participação de no minimo 3 (três) empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente e que sejam capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, mas simplesmente que existam os 
três fornecedores competitivos enquadrados nas exigências legais." 

Portanto neste procedimento sugerimos que a base territorial para aplicação do beneficio 
constante do §3° do  Art.  48, seja a região da Corncam, ou seja, apenas para as empresas regionais, 
visto que existem muito mais que 03 (três) fornecedores enquadrados como MPEs com sede dentro 
da região da Comcam e aptas a fornecerem para o Município. 

As empresas regionais levantadas pelo Departamento de Compras estão enquadradas corno 
MPEs e cadastradas no município, seja no cadastro de Licitação ou de Alvará, assim comprovando 
existir o minimo de empresas necessárias a poder definir a abrangência territorial, porém, para que 
não haja nenhuma dúvida ou questionamento no cumprimento do referido requisito. 

Portanto, se na fase de planejamento e preparação da licitação (departamento de compras) for 
constatada a ocorrência da possibilidade de parcelamento do objeto licitado, rios moldes acima 
apresentados, e for aferida a existência de no minimo 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como MPE sediados local ou regionalmente (pelo departamento de compras, mediante 
certidão) e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, a 
Administração Pública deverá prever no edital da licitação a participação exclusiva de MPE para os 
itens ou lotes cujos valores estimados situam-se no intervalo monetário de até R$ 80.000,00. 

Dessa forma, se a licitação contiver itens ou lotes de valores estimados  ern  até R$ 80.000,00 e, 
também, itens ou lotes de valores estimados acima desse intervalo de valor, o edital do certame 
poderá ser único, desde que se faça a distinção devida. Ou seja, deverá ser expressamente 
evidenciados os itens e lotes exclusivos para MPE e aqueles destinados às empresas  ern  geral. 

Vencido o primeiro requisito e definido que no referido procedimento será aplicado o tratamento 
diferenciado apenas para as empresas locais passamos a analisar e comprovar o atendimento aos 
demais requisitos. 

4.2 TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA AS MICROEMPRESAS E  
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

Considerando que o Município cumpre as regras para a formação de pregos não somente em 
cotação com fornecedores locais e nem n s6 com fornecedores cadastrados corno IVIPEs, assim  corn  
base nestes critérios entendemos que os preços máximos apresentados no presente Edital de 
Licitação, demonstram o valor mais próximo ao praticado no mercado, portanto qualquer prego 
proposto pelas participantes inferior ao estimado como preço máximo não ensejará prejuízo, ou 
possibilitar questionamento que a aplicação  du  beneficio foi prejudicial a Administração, se 
enquadrando como o mais vantajoso para a Administração. 

Por outro lado, além dos cuidados tomados pela administragào Municipal o órgão contratante 
deve observara disposto no Acórdão 1393/2019 do TCE/PR que também dita regras ae formação de 
preço, vejamos trechos deste Acórdão. 

"Por isso o Gestor Público tem o dever de buscar, quando realizar estimativas 
de preços prévias ás licitações, o valor mais pr6ximo  du  praticado pelo 
mercado e, para tanto, deve utilizar de pardnietros mínimos para se alcançar 
este objetivo, entre eles, a multiplicidade de fontes." 

Isso posto, podemos atribuir como vantajosidade o número de empresas sediadas na região e 
que atuam neste ramo de negócios, portanto se o Município realizar a aquisição destas empresas 
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facilitará a negociação de entrega, sem falar no desenvolvimento econômico e social que ocorrera. 
bem como, no desenvolvimento regional do município de Engenheiro Beltrão. 

Portanto não se pode de maneira alguma alegar que o referido procedimento pode ou vira a 
causar prejuízo a Municipalidade por conter a cláusula de preferência para contratação de empresas 
com sede na região da Comcam, pelo contrario, esta clausula se aplicada trará benefícios 
econômicos à região pela circulação de valores, geração de empregos e ainda pelo recolhimento de 
impostos, se adquirida de empresas de fora do território. 

Por tudo até aqui exposto, podemos afirmar que fora vencido o segundo critério, passaremos a 
tratar dos requisitos de aplicabilidade constantes do  art.  47 da Lei Complementar Federal 123/2006. 

4.3 DO ATENDIMENTO A UM DOS REQUISITOS PREVISTOS NO  ART.  47 DA LEI  
123/2006, QUAIS SEJAM: 

- PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO 
MUNICIPAL E REGIONAL; 
- AMPLIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS; 

INCENTIVO A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA; 

Não  basta apenas a administração ter conhecimento sobre o atendimento dos requisitos 
preciso demonstrar e Justificar no processo para que todas as empresas participantes tomem 
conhecimento antecipadamente. 

Nesse sentido e para orientar os Entes interessados a aplicar o referido beneficio o TCE/PR 
aprovou o Acórdão 2122/2019 o qual traz as devidas orientações sobre o §3° do  Art.  48 da Lei 
Complementar Federal 123/2006, vejamos: Trecho retirado da Fundamentação do Acórdão 2122 e 
prejulgado n° 27,  in  verhis: 

"Primeiramente, da leitura do §3°,  art.  48 da Lei Complementar n.° 123/06, não 
se pode interpretar que o legislador autorizou uma restrição territorial, haja vista 
que o dispositivo somente estabelece uma "possibilidade de priorização na 
contratação do pequeno empresário até um determinado limite." 

§ 3°  Os benefícios referidos no caput deste artigo PODERÃO, 
justificadamente, ESTABELECER A PRIORIDADE de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 011 

regionalmente, ató o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
(grifo nosso) 

Neste caminho, a viabilidade da restrição territorial deve ser sopesada no bojo 
dos fundamentos que regem as licitações: vantajosidade, isonomia e 
sustentabilidade, todos assegurados no  art.  3° da Lei n° 8.666/1993:  
Art.  3^: A licitação destina-se a garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável  e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Diante de tais conceitos basilares, nos parece que, proibir a participação de 
outros interessados nos certames, como tem se verificado em determinados 
casos práticos, poderia considerar urna afronta aos principios da igualdade e da 
livre concorrência. 

Ademais, se por um lado o legislador pretendeu estimular o desenvolvimento 
local e regional, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico  e 
social, favorecendo empresas sediadas em determinadas circunscrições, se 
assegurou, no mesmo instrumento normativo, que tais licitações diferenciadas 
não podem ser desfavoráveis à Administração Pública. 

Lembro, neste ponto, que a Constituição Pátria define um sistema harmônico 
entre normas, sob o qual nenhum principio pode se sobrepor aos demais, 
devendo o legislador ou o aplicador do direito sempre interpretá-los de modo a 
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